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Aos Leitores 

O desafio de salvar 
• as crianças 

Que tipo de sociedade marginaliza 
seus filhos, permite que sejam as 
principais vítimas de seus desajustes 
estruturais e sociais, comprometendo 
assim seu próprio futuro? 
Isso não acontece em nenhuma 
comunidade animal, onde o instinto 
de conservação da espécie leva os 
adultos a velar pelos recém-nascidos 
e a integrar paulatinamente em seu 
meio as crias já crescidas. Mas, 
lamentavelmente, isso acontece na 
comunidade humana, que se rege por 
uma ética onde a taxa de mortalidade 
infantil é mais uma estatística num 
amontoado de números ordenados 
pelos que estão no poder para 
assegurar o lucro de uma minoria. 
No final do século XX, dominado 
pela informática e pela corrida 
armamentista, quando o homem já se 
prepara para a conquista de Vênus e 
aprende a viver por longos períodos 
no espaço, ainda existem dezenas de 
países no Terceiro Mundo onde as 
crianças que morrem antes de 
completar um ano de idade são mais 
numerosas do que as que 

sobrevivem. E destas, é muito mais 
alto o índice dos que estão 
condenados à subnutrição e à 
marginalização social, do que aquelas 
que podem gozar de uma vida plena, 
com suas necessidades materiais 
básicas satisfeitas. 
Esta realidade dramática de milhões 
de menores a quem todo o direito 
lhes é negado - principalmente o 
direito à vida - é o tema de capa 
desta edição. Com este número, 
"cadernos do terceiro mundo" deseja 
contribuir para chamar a atenção da 
opinião pública internacional sobre 
este problema, que permanece 
relegado a segundo plano. 
Uma análise das mudanças 
geopolíticas na América Latina nas 
últimas décadas, que têm dado 
origem a uma aproximação maior 
entre as nações do subcontinente e a 
um consequente distanciamento das 
imposições da Casa Branca, completa 
os destaques deste número de março, 
que também como é habitual, t raz as 
seções dedicadas a cada continente e 
a temas econômicos. 
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A QUESTÃO INDÍGENA 

A 16 de janeiro realizou-se 
em Brasllia a 2! Reunião de alto 
nível entre o governo federal e a 
CNBB-Cimi. ( ... ) Para essa reu­
nião os bispos levaram o se­
guinte documento, que envia­
mos cópia na expectativa de sua 
publicação por esta conceituada 
revista: 

Senhores ministros: 
( ... )As conversas da igreja 

com o governo sobre a política 
indigenista inauguraram-se em 
setembro de 1985, com a divul­
gação do documento "A política 
indigenista da Nova República", 
que fazia um apelo veemente 
por uma atitude democrática na 
condução das questões relativas 
aos povos índios. O primeiro 
encontro, contudo, deu-se so­
mente em dezembro daquele 
ano. Em 1986, as reuniões entre 
representantes da igreja missio· 
nária, mormente o Conselho ln· 
digenista Missionário (Cimi), e 
do governo, foram mais cons· 
tantas. Examinando os fatos 
mais recentes e comparando-os 
às conversas mantidas ante· 
riormente com o governo, che· 
gamos à inevitável constatação 
de que faltou vontade decisória 
aos interlocutores governa· 
mentais, já desde o início. 

( .. . ) Nada, contudo, atinge a 
gravidade do Projeto Calha 
Norte. Verificamos que a igreja 
manteve diálogo com o governo 
por quase d_ois anos, sem que 
se admitisse a existência desse 
projeto, elaborado já em 1985. 
( ... ) A gravidade dessa situação 
levou o próprio presidente da 
CNBB, dom Ivo Lorscheider, a 
entrevistar-se com o presidente 
José Sarney, em junho de 1986 



1 ... ). Desse encontro nasceu a 
proposta de urna reunião de 
alto nlvel, para deliberar sobre 
os graves problemas que os po­
vos indlgenas enfrentam e que 
inquietam a igreja. 

( ... ) Em outubro, o Cirni to­
mou conhecimento da Integra 
do Projeto Calha Norte, que 
propugnava pela redefinição da 
polltica indigenista na região, 
que abrange cerca de 14% do 
território nacional. Surpreen­
deu-nos que um projeto de tal 
porte não tenha jamais sido 
colocado em discussão com a 
sociedade ou seus representan­
tes, corno se a democracia não 
atingisse as fronteiras do pais, 
merecendo apenas u rn trata· 
mento militar e sigiloso. Sur­
preenderam-nos, também, as 
acusações genéricas feitas a en­
tidades indigenistas, de tenta­
rem criar enclaves no território 
brasileiro. 

( ... ) A ótica assumida publi­
camente pelo Conselho de Se­
gurança Nacional, ao contem­
plar os lndios corno obstáculos 
a eventuais manobras militares, 
esquece o papel historicamente 
exercido pelos indlgenas na 
preservação das fronteiras bra­
sileiras. 

1 ... ) Apesar da garantia go­
vernamental de que o Projeto 
Calha Norte seria implantado 
nas terras indlgenas apenas 
após a demarcação destas, sa­
bemos que os Yanornarni já 
precisam suportar os efeitos de­
sastrosos (epidemias, bebidas 
alcoólicas etc.) da presença de 
dezenas de trabalhadores em 
seu território, sem que haja se­
quer perspectivas de demarca­
ção do parque indlgena. IÊ la­
mentável quP. a presença desses 
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trabalhadores junto a lndios 
isolados se dê sem nenhum 
controle preventivo de saúde ou 
acompanhamento antropológico 
especializado. 

( ... ) Ternos a penosa sensa­
ção de que a boa vontade da 
igreja colabora para que se creia 
ou aposte num diálogo que, em 
última análise, fica sem retorno . 
Para que a igreja não perca cre­
dibilidade junto às suas bases 
missionárias, é preciso que esse 
diálogo se traduza em encami­
nhamentos concretos e públicos 
e em inovações institucionais. A 
reformulação do Decreto 
88.118/83 e a revogação do De­
creto 88.985/83 adquirem, neste 
momento, inadiável urgência. O 
item fundamental, contudo, 
para que se resgate a validade 
desse diálogo, diz respeito à 
demarcação das terras indlge­
nas. 

( ... ) A implementação do 

Projeto Calha Norte em territó­
rio Yanornarni deve ser suspen­
sa até que se garanta efetiva­
mente a terra indlgena. Os pre­
julzos - alguns irreverslveis - já 
sofridos pelos Yanornarni, im­
põem a completa revisão do 
projeto para afastar o risco de 
mais um genocldio. (...) Os li­
mites da competência do Con­
selho de Segurança Nacional 
para opinar na discussão sobre 
áreas indlgenas devem ser cla­
ramente patenteados. Deve-se 
renunciar, inequivocamente, à 
postura de impor o estabeleci­
mento da colônia agrlcola indl­
gena, ou qualquer "critério ra­
zoável" para o dimensiona­
mento dos territórios tribais, 
pois o único critério aceitável é 
o direito primário e inviolável 
dos lndios às suas terras, asse­
gurado pela lei viaente ( ... ). 

Antonio Brand, sec:nrtalrio 
executivo do Cimi - Brasma -
Brasil 

REVISTAS DO 
TERCEIRO MUNDO 

Vi na edição em inglês de 
cadernos, a qual assinei com 
um grupo de companheiros 
para exercitar o idioma, uma se­
ção que aparece de forma muito 
esporádica em português e não 
sei se o mesmo ocorre em es­
panhol. Trata-se da seção "Re­
vistas do Terceiro Mundo". Su· 
giro que a publiquem regular­
mente em todas as edições, pois 
é uma forma de nos pôr em 
contato com as iniciativas que 
em outras partes do mundo es­
tão surgindo para divulgar o 
outro lado das noticias. 

Vicente Fenelra dos Santos 
- Siio Paulo - Brasil 
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SOBRE A 
CONSTITUINTE 

O artigo que dedicaram à 
Constituinte no Brasil, que re­
corre às opiniões do jurista 
Raimundo Faoro e do sociólogo 
Herbet de Souza, pareceu-me 
ilustrativo. Creio, no entanto, 
que os resultados eleitorais fo­
ram ainda piores do que eles 
suspeitavam. O voto em branco 
foi superior em todo o pais - e 
em especial aqui, nos estados 
do Nordeste - aos votos recebi­
dos pelos representantes que 
hoje estão sentados no Con­
gresso em Brasília . E é bom as­
sinalar que muitos eleitores 
nem sequer tinham claro que 
simultaneamente aos deputados 
e senadores estavam elegendo 
também uma Assembléia Cons­
tituinte. Aquela célebre frase 
é realmente verdadeira: o Brasil 
não é um país sério. 

Josá R ibamar de Souza 
Brito - Imperatriz - Maranhão­
Brasil 

SOBRE A IMPUNIDADE 
\ 

Apesar da ampla cobertura 
dada por cadernos do terceiro 
mundo ao problema dos direi­
tos humanos em outras partes 
do Terceiro Mundo, não temos 
visto em suas páginas nenhum 
artigo que analise as conse­
quências para os processos de 
democratização da Argentina e 
Uruguai das leis chamadas de 
"Ponto Final" . Ao votar pela 
impunidade dos militares, os 
legisladores negaram o princí­
pio da divisão de poderes do 
Estado, retirando do Poder Ju­
diciário o seu atributo por ex­
celência : impor a justiça. 
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Em uma publicação que cir­
cula em países da América Lati­
na e da África, que nem sempre 
têm uma visão objetiva do que 
ocorre no resto do Terceiro 
Mundo, seria importante que 
esse tema não fosse omitido. 

Beatriz Marra Nóbrega -
Montevid6u- Uruguai 

DE LAGOA SECA 

Sinto-me gratificado em en­
contrar em cadernos assuntos 
do Terceiro Mundo abordados 
na sua crua realidade.( ... ) E não 
posso deixar de citar, em parti­
cular, o editorial dedicado ao 
grande Samora Machel, depois 
de sua morte. Um conjunto de 
artigos que em cada número 
constitui uma verdadeira aula 
de antiimperialismo. 

Alexandre Henrique Mala 
Machado - Lagoa Seca - Brasil 

A INTEGRAÇÃO; 
A QUEM CONVEM? 

Não sei se cadernos do ter­
ceiro mundo preténde tratar o 
tema da integração econômica 
entre o Brasil e a Argentina nos 
próximos números. É um pro­
blema sobre o qual tem se ou­
vido várias interpretações: des­
de as que condenam simples­
mente a iniciativa - porque con­
sideram que por trás dela está o 
expansionismo das transnacio­
nais - àquelas que a defendem 
ferrenhamente como o único 
caminho para diminuir a de­
pendência em relação aos gran­
des centros econômicos. Qual é 
a verdade? 

N icolás Gil Ballesteros - San 
Juan - Argentina 
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• Francisco Vidinha 
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ro-RJ - CEP 20091 - Brasil 
• Destino Pedro "Gugu" 
Luanda - C.P. 3876- Angola 
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• Garcia Carlos 
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Angola 
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LÍBANO 

Tropas sírias 
em Beirute 

D Em fins de fevereiro 
passado tropas slrias 

ocuparam Beirute Ocidental, 
a pedido do primeiro-mi­
nistro libanês, Rachid Kara­
me. Cerca de quatro mil sol­
dados sírios entraram com 
tanques na capital do Líba­
no, onde foram recebidos 
com euforia pelos xiitas da 
Amai, com certa indiferença 
pela população civil e com 
desconfiança pelas forças 
que combatiam ao lado dos 
palestinos. De Túnis, a dire­
ção da OLP condenou essa 
intervenção, alegando que 
as forças slrias "constituem 
uma ameaça flagrante à pre­

sença palestina no Líbano". 
A decisão síria de ocupar 

Beirute veio em consequên­
cia do agravamento da si­
tuação militar na capital li­
banesa, que pela primeira 
vez em muitos meses come­
çava a ficar complicada para 
os xiitas do grupo Amai, 
aliados de Damasco. 

Tudo tinha começado na 
chamada "Guerra dos 
Acampamentos" quando 
entraram em choque as mi­
llcias xiitas da Amai e com­
batentes palestinos desde 
setembro do ano passado. 

Sitiados durante meses 
pelos xiitas liderados por 
Nabih Berri, os refugiados 
palestinos que habitam os 
acampamentos tinham che­
gado em janeiro ao extremo 
de pedir permissão às auto­
ridades religiosas para co­
mer carne humana, uma vez 
que os viveres tinham desa­
parecido semanas antes e 
nem mesmo gatos e ratos 

podiam ser encontrados nos 

campos. 
- Os xiitas acusavam os 
refugiados palestinos de dar 
cobertura a combatentes da 
OLP e justificavam o sitio 
aos acampamentos dizendo 
que não irão permitir a sua 
reorganização militar no Lí­
bano, desmantelada com 
a invasão israelense em 
1982. 

Da mesma forma, alega-. 
vam que o sítio aos campos 
era uma forma de pressão 
para conseguir que forças 
palestinas da OLP abando­
nassem a aldeia de Magh­
dousheh, no sul do país, de 
grande valor estratégico, 
porque controla a estrada 
que acompanha todo o lito­
ral. 

Os porta-vozes palestinos 
negavam que houve_sse 
guerrilheiros da OLP nessa 
aldeia e acusavam os xiitas, 
aliados da Síria, de usarem 
esse pretexto para concreti-

Combatentes palestinos nas rufnas de nm campo de refugiados, petmanente alvo da guerra no Lfbano 
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1ar o seu plano de aniquilar 
Ioda presença palestina no 
llbano, inclusive de civis. 

Fontes do Crescente 
Vermelho (o equivalente 
muçulmano da Cruz Ver­
melha) denunciaram que 
familias inteiras de refugia­
dos palestinos, diante do de­
sespero de enfrentar uma 
morte lenta e dolorosa pela 
fome, se suicidaram nos 
campos. 

Em meados de fevereiro 
depois de enérgica pressão 
internacional - inclusive do 
Conselho de Segurança da 
ONU -, vários veículos da 
Agência das Nações Unidas 
para Assistência aos Refu­
giados Palestinos (UNRWA) 
puderam fazer chegar ali­
mentos e medicamentos até 
o campo de Burj-el-Barajne, 
ao sul de Beirute, mas só 
depois de enfrentar durante 
vãrios dias ataques de mor­
teiros e metralhadoras dos 
milicianos da Amai, com um 
saldo de vários mortos e fe­
ridos. 

Numa entrevista ao jornal 
francês Le Monde, Yasser 
Arafat, presidente da Orga­
nização para a Libertação da 
Palestina, exortou a comu­
nidade internacional a ir em 
socorro dos refugiados e 
lembrou que a OLP aceitou 
abandonar Beirute em 1982, 
com a condição de uma for­
ça internacional de paz ga­
rantir a segurança dos civis 
que permaneciam nos cam­
pos de refugiados. 

A CEE votou uma ajuda 
para os civis palestinos. "O 
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Refugiados palestinos, escoltados por soldados libaneses, escapam de 
um campo sitiado pelos xütas 

massacre dos refugiados bano e tem cerca de 3.500 
palestinos é uma ignomínia combatentes. O Partido 
na história deste século", Comunista, que foi aliado 
afirmou o ministro das Rela- dos drusos e dos palestinos 
ções Exteriores italiano Giu- durante toda a guerra civil, é 
lio Andreotti. uma organização onde mi-

A situação militar tinha litam libaneses de todas as 
começado a virar na segun- crenças, mas com maioria 
da quinzena de fevereiro muçulmana sunita. 
quando dois grupos muçul- - Poucos dias depois de 
manos libaneses, o Partido entrarem no conflito, os dois 
Socialista Progressista e o partidos expulsaram os xii­
Partido Comunista - velhos tas da maior parte de Bei­
aliados dos palestinos no LI- rute Ocidental, que estava 
bano -, . decidiram entrar no sob seu controle militar. 
conflito em favor dos refu- Foram usados lança-grana­
giados. Os choques, que até das com efeitos devastado­
aquele momento tinham si- res. Os primeiros cálculos 
do entre poucos palestinos estimavam um saldo de 200 
mal armados, que resistiam mortos e quase 400 feridos. 
dentro dos campos, e mili- Foi nesse contexto que 
cianos que os sitiavam, pas- entraram na cidade as forças 
saram a ser entre forças com militares de Damasco, onde 
semelhante poder de fogo. permanecem até hoje, 

O Partido Socialista Pro- mesmo depois de vários 
gressista, liderado por Walid protestos no mundo Árabe, 
Jumblatt, é o representante inclusive do presidente Ge­
da comunidade drusa do LI-.- mayel. 
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BRASIL 

Escola ganha 
nome de 
Agostinho Neto 

º
Com uma cerimônia 
que contou com a parti­

cipação das principais auto­
ridades do governo do Esta­
do, foi inaugurado no Rio de 
Janeiro,no dia 27 de feve­
reiro, o Ciep (Centro Inte­
grado de Educação Pública) 
"Agostinho Neto", em uma 
homenagem ao saudoso 
presidente angolano. 

O ato de inauguração do 
Ciep - um dos últimos efe­
tuados pelo então governa­
dor do estado, Leonel Bri-

o diretor geral dos cademo.rdo 
terceiro mundo, Neiva Moreira, 

fala na cerim6nia de inauguração 
(foto ao lado). O ,:overnador 

Brizola e D. Neusa,Junto com o 
representante de Angola, Tito 

Lfvio e o vice-governador Darcy 
Ribeiro, compartilham a aleoia 

do ato com os alunos do Ciee 
(embaixo) 
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zola - foi aberto pelo pre­
feito do Rio de Janeiro, Sa­
turnino Braga, que ressaltou 
a importância de Agostinho 
Neto, não só para os africa­
nos como para os latino­
americanos e todos os pai­
ses do Terceiro Mundo. Lo-

Educação de Angola, falou o 
gerente-geral da TAAG 
(Transportes Aéreos Ango· 
lanos) no Brasil, Tito Llvio, 
que fez uma breve exposi· 
ção sobre a vida de Agosti· 
nho Neto. 

Também falou na ceri-
go após, a jornalista angola- mônia, o diretor-geral dos 
na Guida de Almeida leu um cadernos do terceiro mundo, 
poema do presidente Neto Neiva Moreira, que acam­
e, em nome do Ministério da panhou de perto o processo 

de independência da ex-co­
lônia portuguesa. 

Encerrando a inaugura­
ção do Ciep, o governador 
Leonel Brizola enfatizou o 
papel de Agostinho Neto 
como educador e um dos li­
deres do nosso tempo, cuja 
gesta libertadora alcançou 
maior repercussão na África 
e nos palses não-africanos 
em luta por seu desenvolvi­
mento independente. 

A ~olenidade se encerrou 
com a exibição de grupos 
culturais afro-brasileiros e 
dos próprios alunos do Ciep. 
Uma exposição de fotos e 
cartazes sobre Angola foi 
muito visitada durante e de­
pois da inauguração. 

O novo Ciep está locali· 
zado no bairro do Humaitá, 
entre Botafogo e ~ Lagoa, na 
zona sul da cidade, e é con· 
siderado como um dos mais 
bonitos e funcionais do re· 
volucionário programa de 
ensino da administração Bri· 
zola, dentro do projeto de 
educação popular idealizado 
e levado adiante pelo então 
vice-governador do estado, 
o educador e antropólogo 
Darcy Ribeiro. 
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MÉXICO 

A greve da UNAM 

D Pressionadas por uma 
greve estudantil de con­

sequências imprevisíveis 
e realizada em fevereiro úl- ,si 
timo, as autoridades da Uni- i 
versidade Nacional Autô­
noma do México (Unam) 
concordaram em realizar um 
congresso "pluralista e de­
mocrático" e suspender as 
reformas rechaçadas pelos 
350 mil alunos da instituição. 
O conjunto de medidas, 
aprovado em setembro do 
ano passado pela reitoria da 
Unam, introduzia mudanças 
no regime de exames e es-
tabelecia um aumento no 
preço das matrículas. 

O acordo foi conseguido 
depois de uma reunião do 
Conselho Universitário, que 
reúne 130 membros repre-

lmanoel Ordorika, Carlos 
lmaz, Oscar Moreno, Gua­
dalupe Carrasco e Antonio 
Santos, apontam na mesma 
direção: "No geral, ganha­
mos". "Foi uma vitória es­
petacular", concluíram. 

O acordo tranquilizou 
muitos dirigentes políticos 

vistas em vários meios de 
comunicação tornaram ne­
cessárias várias manifesta­
ções estudantis e duras de­
clarações dos partidos de 
oposição contra o reitor 
Carpizo, para obrigá-lo a re­
cuar para posições mais fle­
xíveis. 

1 sentativos das autoridades 
acadêmicas, dos professo­
res, dos alunos e do pessoal 
administrativo. O governo 
mexicano manteve-se dis­
cretamente distanciado do 
conflito, respeitando a auto­
nomia universitária. 

Manifestações estudantis contra as reformas universitárias 

Observadores locais qua­
lificaram o final da greve 
como uma virtual vitória dos 
estudantes e uma derrota 
das posições governamen­
tais e da diretoria da univer­
sidade. Declarações feitas no 
final da reunião por líderes 
do movimento estudantil, 

1987 - Março - n2 99 

que temiam que a crise na 
maior universidade do país 
pudesse evoluir para uma 
radicalização estudantil co­
mo a que resultou no mas­
sacre de Tlatelolco, em 1968, 
quando centenas de estu­
dantes foram aniquilados 
pelas forças policiais. 

No entanto, a aparente 
vitória dos estudantes não 
foi fácil. A negativa inicial do 
reitor, a atuação belicosa de 
grupos estudantis situacio­
nistas e os ataques aos gre-

A opos1çao mexicana, 
minoritária eleitoralmente a 
nível nacional, é majoritária 
no setor estudanti l o que, 
segundo algumas opiniões, 
deve ter obrigado as autori­
dades do governo e acadê­
micas a cederem, pelo me­
nos nessa etapa. Estudiosos 
da história universitária do 
México encontraram nessa 
movimentação estudantil 
semelhanças com a que em 
1929 conseguiu a autonomia 
da Unam. 
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ÁFRICA 

Primeiro-ministro 
canadense 
condena 
<Capartheid» 

D "A.dotar sanções contra 
a Africa do Sul é o único 

caminho para obrigar o go­
verno desse pais a negociar 
com a maioria negra", de­
clarou em Harare, capital do 
Zimbábue, o primeiro-mi­
nistro do Canadá, Brian 
Mulroney, que visitou o 
Zimbábue, a Zâmbia e o Se­
negal durante quatro dias. 
Ele disse que as sanções 
constituem "uma medida 
importante para demonstrar 

O primeiro-ministro canadense 
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a desaprovação da comuni­
dade internacional ao apar­
theid". 

O chefe de governo do 
Zimbábue, Robert Mugabe, 
replicou que "a política de 
desestabilização do regime 
racista de Pretória se deve a 
nossa postura anti-racista, 
democrática e de justiça so­
cial e respeito, que constitui 
um desafio ao apartheid". 

No Senegal, Mulroney se 
reuniu com o primeiro man­
datário Abdou Diouf e com 
os presidentes Moussa 
Traoré, do Mali, e Ahmed 
Taya, da Mauritânia, no 
quadro de uma aproximação 
do governo de Otawa com 
os países africanos de fala 
francesa. Durante a perma­
nência do primeiro-ministro 
canadense em Dakar, fun­
cionários do Ministério das 
Relações Exteriores do seu 
país enfatizaram o interesse 
de Otawa pelos estados 
francófonos da África Oci­
dental porque "desde a pri­
meira reunião de cúpula dos 
estados de fala francesa, 
realizada em Paris em 1986, 
estão associados ao Canadá 
de forma muito especial". 

O Canadá, que será o an­
fitrião da segunda reunião a 
ser realizada na cidade de 
Ouebec em setembro vin­
douro, comprometeu-se a 
levar avante um projeto de 
200 milhões de dólares que 
serão aplicados durante os 
próximos cinco anos no Se­
negal, Mali, Mauritânia e 
Benin. 

África do Sul: a 
caça aos turistas 

Desde o final do ano 
passado, o governo e as 
principais agências de tu­
rismo da África do Sul de­
flagraram uma frenética 
campanha para atrair visi­
tantes à terra do apartheid. 
O número de turistas es­
trangeiros que visitam a 
África do Sul vem caindo 
de ano para ano, depois do 
agravamento da crise racial 
no pais. Em 1984, 792 mil 
estrangeiros visitaram a 
África do Sul. Esse número 
caiu para 727 mil em 1985 
e não deve ter chegado aos 
650 mil no ano passado. 

As agências de turismo 
começaram a usar méto­
dos pouco usuais para 
convencer os turistas a co­
nhecerem o país do apar­
theid. 

Uma agência publicou 
uma campanha milionária 
na imprensa sul-africana, 
pedindo que as pessoas 
dessem endereços e no­
mes de amigos ou paren­
tes no exterior. 

Entre todos os nomes, 
seriam sorteadas cem pas· 
sagens de ida e volta, com 
estadia paga de uma se·. 
mana. Outra agência nos 
Estados Unidos promete 
devolver todo o dinheiro 
gasto em hotéis e passa· 
gens se o turista provar 
que testemunhou um 
"distúrbio". 
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SRI LANKA 

Aumenta 
repressão contra 
minoria Tamil 
O No começo deste ano, 

tornaram-se mais inten­
sos os choques entre forças 
governamentais do Sri Lan­
la e guerrilheiros da organi­
zação "Tigres para a Liber­
tação de Tamil Eelam" (L­
LTE), o mais importante dos 
grupos separatistas da mi­
noria ta mil. 

Um porta-voz oficial in­
formou que o governo tinha 
conseguido capturar uma 
importante base guerrilheira 
nos arredores da cidade de 
Batticaloa, a leste dessa ilha 
no oceano Índico. No cho­
que, ainda segundo essa 
fonte, morreram 34 pessoas, 
entre elas 13 comandos da 
força Especial de Tarefas 
ISTF), que perderam a vida 
quando o blindado de fabri­
cação sul-africana que os 
transportava explodiu uma 
mina terrestre. 

Dias antes, três pessoas 
tinham sido mortas pela po­
licia numa plantação de chá, 
onde ocorreram distúrbios. 
fontes locais, enquanto isso, 
garantiram que o número de 
mortos é muito superior e 
que são em sua maioria ci­
vis. 

O conflito entre a etnia 
cingalesa e a minoria tamil, 
que forma 18% da popula­
ção do pais, sempre aconte­
ceu em toda a história da 
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ilha. Os "tamis do Sri Lan­
ka", que habitam principal­
mente as provlncias do 
norte e do leste, chegaram 
ao pais há cerca de 2000 
anos. Os "tamis da Índia", 
por sua vez, foram trazidos 
pelos ingleses durante o sé­
culo passado para .trabalhar 
nas plantações de chá e de 
borracha. Ambos os grupos 
têm características étnicas 
comuns e as mesmas aspi­
rações de autonomia. Os 
"tigres", justamente, lutam 
pela fusão das províncias do 
leste e do norte da ilha, onde 
os tamis são maioria, e ai 
criar uma nação indepen­
dente que eles chamam de 
"Eelam". 

A ofensiva do governo de 
Colombo contra os separa­
tistas foi desencadeada dias 
antes da chegada a Madrás, 
sul da Índia, de uma delega­
ção de alto nível do governo 
de Nova Déli para retomar 

as negociações com os li­
deres guerrilheiros, que têm 
suas bases pollticas nessa 
cidade indiana. Os analistas 
locais acham que a ofensiva 
militar a leste do Sri Lanka 
poderia fazer parte de uma 
tentativa governamental 
para melhorar sua posição 
negociadora nas conversa­
ções com a guerrilha que 
foram reatadas com a me­
diação da Índia. 

A proposta apresentada 
pelo governo de Nova Déli, 
no inicio das negociações -
que inclui uma fórmula para 
que as áreas cingalesas do 
distrito de Amparai ganhem 
autonomia em relação à 
provlncia oriental do pais 
- foi recusada por Colombo. 
A fórmula indiana - que 
também não serviria para os 
tamis como base do acordo 
- pretendia dar a esses últi­
mos uma área onde fossem 
uma maioria considerável. 
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Editorial 

A 5ª conferência Islâmica 
As conferências islâmicas reúnem um 
conjunto de palses e de problemas de uma 
diversidade sem par. Integrada por nações 
da Ásia, da África e do Oriente Médio, a 
5~ reunião da Organização da Conferência 
Islâmica (OCI) se realizou no Kuait em fins 
de janeiro último, com a presença de 43 
delegações. 
A maioria dos conflitos armados 
contemporâneos ocorre em palses membros 
da OCI : a guerra entre o Irã e o Iraque, o 
drama palestino, a guerra civil libanesa, os 
conflitos armados no Chade e na Somália, 
as lutas no Sudão e no Afeganistão. 
A gravidade dos problemas contrasta com a 
limitada resposta que uma organização 
como a OCI pode dar, embora seu peso 
moral seja inquestionável. 
Nesse contexto, essa conferência trouxe 
fatos novos e significativos: o apoio a uma 
solução negociada para a guerra Irã-Iraque, 
o diálogo entre governos árabes, apesar de 
suas diferenças pollticas, e a reafirmação de 
um enfoque antiimperialista. 
Apesar do caráter multi-regional da 
conferência, prevaleceram nos debates e 
encontros os assuntos ligados aos pàlses 
árabes e, em primeiro plano, a guerra entre 
o Irã e o Iraque. 
Exatamente às vésperas da conferência, o 
Irã lançou uma maciça ofensiva contra o seu 
rival, que fez com que os países árabes 
temessem a queda de Basora e a 
consequente vitória das armas de Teerã. 
O ataque do Irã, que exclui qualquer 
negociação de paz que não passe pela 
rendição incondicional do presidente 
iraquiano Saddam Hussein, acabou 
modificando as posições da Síria e da Líbia, 
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que estavam firmemente alinhadas com o 
regime de Teerã. Além disso, criou nessa 
conferência um importante fato novo: o 
consenso dos palses árabes em torno de 
proposições próximas às defendidas por 
Bagdá. 
A conferência islâmica anterior, realizada em 
Fez (Marrocos) em 1983, tinha adotado uma 
posição equidistante em relação aos 
adversários. A reunião do Kuait, da qual o 
Irã não participou, registrou uma nova 
atitude da Líbia e da Síria. 
O presidente sírio Hafez Assad declarou que 
se oporá a qualquer anexação de "território 
árabe ou iraquiano, como se fosse território 
slrio". 
Por sua vez, o líder líbio Muammar Kadhafi 
qualificou a guerra de "imoral", "um 
complô de Israel e dos Estados Unidos", e 
propôs a constituição de uma força islâmica 
que se interponha entre os dois países. 
Essas mudanças facilitaram o acordo para 
uma resolução que se aproxima do 
posicionamento do Iraque: imediata 
suspensão das atividades militares, o recuo 
das tropas para suas fronteiras reconhecidas 
internacionalmente, troca de prisioneiros e a 
solução do conflito por meios paclficos. 
Para a conferência islâmica, a continuidade 
dessa guerra representa uma grave ameaça 
à paz e à estabilidade da região e do mundo 
inteiro, e só cabe concordar c,om essa 
opinião. 
A resolução implica um respaldo à procura 
do Iraque de uma salda que ponha fim aos 
combates, assim como amplia o isolamento 
internacional do Irã, especialmente no 
complexo contexto do golfo e do mundo 
árabes. 



Mas o regime de Teerã rechaçou essas 
posições e não se mostra disposto a aceitar 
mediações. Parece que as resoluções 
tomadas no Kuait terão pouca repercussão 
no correr de uma guerra que continua 
inexorável, com um altlssimo custo de vidas. 
Talvez a maior surpresa para os 
observadores tenha sido a retomada do 
diálogo entre dirigentes árabes que 
sustentam posições antagônicas. O sinal -
mais claro disso foi o encontro entre os 
presidentes da Slria e do Egito, cujas 
relações foram rompidas em consequência 
do apoio do Cairo aos acordos de Camp 

1 

David e do reconhecimento de Israel. 
Não há dúvida de que para o presidente 
egípcio, Hosni Mubarak, essa conferência 
implicou o principio do fim do isolamento 
no mundo árabe, fato que o seu antecessor, 
Anuar Sadat, não conseguiu. 
Mas isso não significou mudanças nas 
posições dos seus adversários e o próprio 
Mubarak teve de ouvir, sem replicar, um 
discurso onde Assad reafirmava a sua 
oposição em manter relações com Israel. 
O que aconteceu foi simplesmente uma 

1 volta ao diálogo, que pode ter reflexos no 
· futuro e, em todo caso, facilitará as 
negociações diplomáticas. 
Algo semelhante se pode dizer dos 
encontros entre o llder palestino Yasser 
Arafat e o rei Hussein da Jordânia, assim 
como do presidente libanês Amin Gemayel 
com o seu homólogo slrio Hafez Assad. 
Para os palestinos, a conferência resultou 
positiva, já que respaldou a postura da OLP 
e descartou a alternativa jordaniana. Isso se 
depreende da resolução que "reafirma 
energicamente o direito do povo palestino a 
regressar à sua pátria e criar um Estado 
independente no território nacional, com 
capital em Jerusalém e sob a liderança da 
OLP". 
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Nesse contexto, ficou ratificado que 
qualquer solução da questão pafestina deve 
contar com a "plena participação" da OLP 
como único e legitimo representante do 
povo palestino e num plano de igualdade 
com as demais partes: repudiou-se qualquer 
acordo ou iniciativa separada e 
considerou-se que a Resolução 242 das 
Nações Unidas "não constitui uma base 
adequada para a solução do problema da 
Palestina e do Oriente Médio". Essa 
resolução considerava a retirada de Israel 
dos territórios ocupados, mas caracterizava 
os palestinos apenas como fugitivos. 

Há, portanto, três pontos fundamentais que 
apóiam as posições da OLP em 
contraposição às do rei Hussein: a Resolução 
242, que, ao não ser aceita pelos palestinos, 
tinha levado à ruptura da OLP com o rei 
jordaniano; o papel autônomo da OLP, que 
é inconciliável com a participação em 
eventuais discussões de paz com uma 
delegação mista que incluiria os palestinos, 
segundo a tese do monarca; e a condenação 
de toda iniciativa separada, o que dificulta a 
aspiração do rei Hussein de recuperar 
influência sobre a Cisjordânia. 

Nos debates e nas resoluções da OCI, em 
geral, houve enfoques que coincidem com 
opiniões do Movimento dos Palses 
Não-Alinhados, que responsabilizam o 
bloco liderado pelos Estados Unidos por 
uma polltica orientada no sentido de limitar 
a independência dos palses do Terceiro 
Mundo. Como na OCI figuram importantes 
aliados dos Estad.os Unidos, como as 
monarquias do golfo Árabe, essa 
identificação polltica do conjunto dos palses 
islâmicos é significativa e implica uma nova 
contribuição aos esforços do Terceiro 
Mundo em se libertar da dependência 
externa. 
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o Rio de Janeiro também é uma 
cidade maravilhosa para negócios. 
Basta aproveitar bem as 
oportunidades. 
Para que os empresários 
tenham mais facilidades em 
investir no Rio, a Prefeitura 
criou, togo no início da 
Administração saturnino Braga, 
a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico. 
com uma equipe dinâmica, 
a SMDE levantou todas as 
oportunidades que o Rio 
oferece para grandes, médios, 
pequenos e microempresários. 
E todas as facilidades que 
a Prefeitura pode dar para que 
o Rio tenha mais empresas 
e mais empregos. 

No seu primeiro ano de 
trabalho, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico 
está fazendo muito sucesso. 
Já conseguiu muitas facilidades 
para empresas de todos os 
tamanhos se instalarem no Rio 
e criou vários pólos de 
desenvolvimento. 
Já está sendo implantado o Pólo 
de Tecnologia (Informática, 
Telecomunicações e Mecânica 
de PrecisãoJ, em Jacarepaguá, 
com 45 empresas na 1.ª área e 
mais de 50 inscritas aguardando 
o planejamento final das 
novasareas. 
o Pólo de Confecções conta 
com as 130 empresas da 1.ª área 
e mais duzentas inscritas. 
Estão em fase de implantação 

os Polos de Fundições, Alummio, 
Biotecnologia e Vtdeo. 
São mais de 400 empresas 
inscritas que vão gerar 30.(XXJ 
novos empregos. 
se você quer aproveitar as 
oportunidades que o Rio 
oferece não perca tempo: 
p;ocure a secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico 
A Prefeitura está fazendo tudo 
para o Rio desenvolver-se mais 
e melhor. 
Para que a população carioca 
tenha cada vez mais empresa~ 
mais ofertas de emprego 

e melhOres salários. 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 
Rua Afonso cava1canc1, 455 - 7° andar 
Tel: 273·6117 !Centro Administrativol 

PREFEITURA DA CIDADE 
DO RIO DE .IANEIRO 

~l PREFEITO 
R/0 SATURNINO BRAGA 

rlH!J~;i8•1ííJtlM1l~ll•t·i•IW 

A Prefeitura do Rio 
está virando uma fábrica de 

desenvolVimento. 
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Matéria de capa 

O futuro comprometido 

C/audlo Edlnger/ONJ b 

Quatorze milhões de crianças morrem anualmente de fome e desnutrição. É como º 
se a cada 12 meses desaparecesse a população inteira de países como Iraque, 1 

Malásia ou Gana. Este verdadeiro genocídio infantil tende a crescer se a crise do : 
endividamento do Terceiro Mundo piorar. Todas as gerações futuras estarão 

diretamente ameaçadas. Segundo o Unicef, qualquer melhoria neste quadro depende e 

da participação dos países ricos, os maiores beneficiados pela crise da dívida. Mas, 
apesar de estarem 60% mais ricos do que há 20 anos, eles .alegam que só podem ' 

doar quantias inferiores às fornecidas na década de 50 



"Devemos deixar nossas 
crianças morrerem de fome, 
para que possamos pagar 
nossas dívidas?" A pergunta 
- do líder tanzaniano Julius 
Nyerere - ilustra a relação 
direta entre a problemática 
econômica e a situação da 

ofância no Terceiro Mundo. O que não signifi­
l que as mortes, a cada ano, de mais de 14 mi­
hões de crianças com menos de cinco anos de­
ram ser atribuídas somente à dívida externa. 
Outros problemas econômi-
:os, como também sociais e j 

Cll 
rulturais, contribuem para ai 

is.1e morticínio, bem como 
ima o quadro de desnutrição 
i carências de todo tipo que 
ritima milhões de outras 
crianças. 

A pobreza é, sem dúvida, 
o maior desses problemas. 
Não só a pobreza material 
oos pais e dos países, mas 
lambém a pobreza mental de 
muitos dirigentes. O ex-dita­
oor filipino Ferdinando Mar­
cos, por exemplo, gastou, nos 

1~timos anos do seu regime, 
rerca de cinco vezes mais 
com a construção de quatro 
!Ofisticados hospitais do que 

da infância no Terceiro Mundo. Ela foi feita cm 
Seul, em 1985, no encontro anual do Fundo 
Monetário Internacional e do Banco Mundial, 
pelo núnistro das Finanças do Paquistão, Mah­
bub-ul-Haq, ao constatar que, de 1972 a 1982, 
os gastos com saúde e educação dos países em 
desenvolvimento com baixa renda decresceram, 

1 

ao mesmo tempo em que as despesas militares 
registravam um aumento de 7 para mais de 100 
bilhões1 de dólares. Com o que se gasta para 
construir três modernos aviões militares, todas 
as crianças do mundo poderiam ser· imunizadas 

contra o sarampo, a difteria, 
a coqueluche2, o tétano e a 
tuberculose, as chamadas 
doenças imunoprevenfveis, 
responsáveis por uma grande 
parte dos óbitos infantis. 

O impacto da ~o 

com os cuidados primários de Crianças: as vftimas da pobreza 
iaúde para toda a nação. 

A sinistra aliança entre 
a infecção e a desnutrição é a 
causa principal desses óbitos. 
Ela mata 280 mil crianças por 
semana, mais do que qual­
quer outra calamidade, mais 
do que as epidemias de fome, 
as secas e as inundações. E 
colhe a maioria das suas víti­
mas nas camadas populacio­
nais de pobreza absoluta, as 
mais vulneráveis à recessão 
econômica que há sete anos 

impõe taxas de crescimento negativo ou irrisó­
rio ao Terceiro Mundo. 

Atitudes como essa, que deveriam constituir 
aberrantes exceções, infelizmente compõem a 
lendência predominante no Terceiro Mundo, 
onde 90% dos recursos orçamentários dedicados 
!saúde visam ao atendimento de apenas 15% da 
jilpulação; 10% das verbas é o que sobra para 
os outros 85%, a grande maioria do povo. 

"Devemos sacrificar nossas crianças, a fim 
de aumentar os gastos militares?" Esta é outra 
indagação, não menos pertinente, com que se 
defronta quem se propõe a examinar a situação 
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Desde o início desta década, mais da metade 
das nações africanas registrou quedas superiores 
a 15% em suas rendas médias. Na América La-
tina, o decréscimo nos rendimentos foi de 9% 
entre 1980 e 1986. Isso, depois de três décadas 
de indicadores positivos para os países subde­
senvolvidos: "Entre 1950 e 1980, as taxas de 
mortalidade infantil caíram em 50%; a expecta­
tiva média de vida subiu cerca de 30%; a produ-
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Imunização 
universal 

O A 25 de outubro de 1985, quando as 
Nações Unidas ingressaram em sua 

quinta década de atuação, os chefes de Esta­
do e os funcionários graduados de 21 gover­
nos uniram-se a cidadãos comuns, para assi­
nar uma Declaração, comprometendo-se 
a imunizar todas as crianças do mundo até 
1990. Dez meses mais tarde, já eram 74 os 
signatários da lista, junto com mais 'de 400 
organizações não-governamentais, tanto dos 
países desenvolvidos quanto daqueles em 
desenvolvimento. 

Essas centenas de assinaturas testemu­
nham a crescente confiança, a nível interna­
cional, na viabilidade da meta de proteção 
universal contra as seis principais doenças 
imunopreveníveis da infância, adotada, pela 
primeira vez, na Assembléia Mundial de 
Saúde, em 1977. Essa meta, agora, pode ser 
alcançada graças ao aperfeiçoamento da tec­
nologia das vacinas e às novas estratégias 
para informar os pais do mundo inteiro sobre 
os benefícios da imunização. 

O "Foro Popular", realizado em Nova 
Iorque, com o objetivo de legitimar a De­
claração, reuniu cidadãos de mais de 60 paí­
ses - quase a metade do total de membros 
das Nações Unidas. O secretário geral da 
ONU, Javier Pérez de Cuéllar, assim se pro­
nunciou na ocasião: "É uma ofensa à cons­
ciência da humanidade permitir-se que as 
doenças continuem provocando um número 
tão grande de mortes e de deficiências. Dei­
xar uma criança morrer, quando isso podia 
ser evitado, é uma vergonha para toda a hu­
manidade." 

Quase todos os países em desenvolvi­
mento que integram a lista dos signatários 
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fazem parte da 77 nações que já haviam co­
municado ao secretário geral a intenção de 
imunizar a maioria de suas crianças. Ao via­
bilizar a prome sa, mais de três quartos dos 
países em desenvolvimento signatários da 
Declaração já iniciaram programas acelera­
dos de imunização. 

Trechos da Declaração 

"Nós, os povos, 
determinados a salvar as gerações vindouras 
do flagelo das doenças imunopreveníveis, 
que, atualmente, ceifam a vida de mais de 3,5 
milhões de crianças, por ano, e que incapa­
citam, para sempre, outros 3,5 milhões, 

resolvemos aliar nossos esforços( ... ) para 
atingir a meta das Nações Unidas de alcançar 
a imunização universal das crianças em 1990, 

e considerar esse renovado compromisso 
uma ocasião propícia para comemorar o 402 
aniversário das Nações Unidas." 

Governos que assinaram a Declaração: 

África: Botsuana, Burkina Faso, Burun­
di, República Centro-Africana, Congo, 
Costa do Marfim, Djibuti, Etiópia, Gana, 
Guiné, Quênia, Lesoto, Malaui, Moçambi­
que, Nigéria, Senegal, Serra Leoa, Somália, 
Sudão, Uganda, Tanzânia, Zimbábue. 

Américas e Caribe: Argentina, Belize, 
Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Ni­
carágua, Panamá, Peru. 

As:a e Países do Pacífico: Austrália, 
Bangladesh, Butão, Birmânia, China, Filipi­
nas, Índia, Indonésia, Japão, Malásia; Nova 
Zelândia, Paquistão, República da Coréia, Sri 
Lanka e Tailândia. 

Europa: Áustria, Bulgária, Dinamarca, 
Finlândia, França, República Democrática 
Alemã, Vaticano, Noruega, Polônia, Portu­
gal, Espanha, Suécia, Turquia e Iugoslávia. 

Oriente Médio e África do Norte: Chi­
pre, Iêmen Democrático, Egito, Irã, Iraque, 
Jordânia, Marrocos, Síria e Tunísia. 



jio de alimentos triplicou e as taxas de matrf­
:ulas nas escolas dobraram "3• 

O impacto negativo dl!- recessão econômica 
ia situação da infância no Terceiro Mundo é 
t6tensivo. No Brasil (ver matéria seguinte), por 
~emplo, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMO 
- o nó.mero de crianças mortas antes do pri­
meiro aniversário, entre cada mil nascidas vivas 
-voltou a crescer a partir de 1983. No ano an­
terior, o país havia registrado a mais reduzida 
TMI de sua história: 65,8% (50% é o limite 
considerado aceitável pela Organização Mundial 
de Saúde). Embora o Brasil seja um dos maiores ., 
exportadores de alimentos do mundo, mais de j 
lO% das crianças brasileiras sofrem de algum 
grau de desnutrição. 

O mesmo quadro de deterioração da situação 
da infância, com o aumento dos índices de des­
nutrição, de baixo peso dos recém-nascidos e de 
mortalidade infantil, foi assinalado em países 
como o Chile, a Bolívia, o Uruguai, a Jamaica, 
as Filipinas, Barbados e vários Estados africa­
nos, esses últimos às voltas com urna dupla ca­
!Mtrofe: além da recessão econômica, a seca. 
Praticamente, apenas alguns países da Àsia Me­
ridional e Oriental conseguiram ficar de fora 
desse quadro de retrocesso generalizado. Mes­
mo nos poucos páíses que estão crescendo eco­
nomicamente, a situação das crianças - e do 
menor, em geral - continua, na maior parte dos 
casos, bastante crítica. 

O Brasil, a Índia, a China e alguns países do 
Sudeste Asiático, como Formosa e a Coréia do 
Sul, ainda conseguiram, pelo menos, registrar 
significativo progresso econômico nesta fase de 
estagnação comercial, de aviltamento dos preços 
dos produtos exportados pelo Terceiro Mundo, 
de redução da ajuda financeira internacional, de 
expansão do endividamento e de queda dos fi­
nanciamentos privados. A partir dessa constata­
ção, não é diffcil imaginar a situação da infância 
e do menor nos 17 dos 23 países latino-ameri­
canos e nos 24 dos 32 países da Àfric.a subsaa­
riana em que as rendas médias declinaram entre 
l980e 1985. 

Com as crises nos balanços de pagamentos, 
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Infância 

no endividamento externo e interno, de onde 
tirar os recursos para os imprescindíveis pro­
gramas governamentais em favor da infância, 
essa parcela da população que não tem voz ativa 
nem porta-vozes, que não vota nem é votada? 
No afã de escapar ao cerco financeiro dos gran­
des bancos, de manter as importações de pro­
dutos indispensáveis e de buscar ou retomar o 
crescimento econômico, os países tentam re­
formar as economias com políticas de ajuste ou 
saneamento. Nesse intento, cerca de 70 países, 
somente na presente década, acabaram se tof-

A nutrição infantil se deteriora a cada dia 

nando vítimas do receituário ortodoxo e reces­
sivo do Fundo Monetário Internacional (FMO. 
O México é um dos exemplos mais eloquentes 
de que os remédios prescritos pelo FMI costu­
mam piorar o estado dos pacientes. 

Um estudo do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UniceO, sobre as consequências 
dessas políticas de ajuste para as famílias mais 
pobres do Terceiro Mundo, indica que "os pa­
drões dos serviços de saúde e de educação estão 
em declínio em muitos países" e que "é genera­
lizada a deterioração dos índices de saúde e de 
nutrição" entre as crianças da África e da 
América Latina•. Causa imediata: na metade dos 
países africanos e latino-americanos, os gastos 
governamentais per cápita nos setores de educa-
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Moçambique: 
o modelo Maputo 

D Com pouco mais de uma década de 
exi têocia como nação, Moçambique já 

enfrentou secas constantes e outras calami­
dade naturais, a recessão econômica e a re­
belião armada financiada pelo exterior. 
Apesar disso, o programa de vacinação na­
cional continua se ampliando. 

Moçambique adotou uma política de aten­
ção primária de saúde logo após a indepen­
dência,_ em 1975, e lançou a sua primeira 

O faleddo presidente Samora Machel numa 
campanha de vacinação infantil 

campanha nacional de imunização em 1976. 
Alguns anos mais tarde, a seca e a guerra 
praticamente estagnariam o progresso obti­
do. As chuvas voltaram; entretanto, os cen­
tros de saúde estavam destruídos, os agentes 
de saúde eram escassos e a cobertura de va­
cinação caíra para 25%. 

Determinado a superar esses retrocessos, 
o falecido presidente Samora Machel decla­
rou, em novembro de 1985, que mais de 90% 
dos menores de um ano, da capital, Maputo, 
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seriam va inados contra as seis pnnc1pats 
doenças preveníveis, antes do final de 1986. 
O programa de Maputo serviria de modelo 
para o resto do país. 

A meta já se revela viável: os agentes de 
saúde de Maputo já vinham há três anos vi­
sitando as pessoas, em suas próprias casas, 
procurando identificar crianças e gestantes 
que não tiveram a oportunidade de receber 
todas as doses das vacinas, ou mesmo crian­
ças cujo peso não estivesse sendo controlado, 
encaminhando-as ao posto de saúde mais 
próximo. 

No início de 1986, os agentes de saúde 
começaram a percorrer a cidade de ponta a 
ponta; em junho, eles estavam a meio cami­
nho de proteger 90% dos 34 mil menores de 
um ano da capital. Em agosto, 62 dos 98 
bairros da cidade já tinham sido percorridos. 

O cumprimento da meta proposta implica 
que se alcancem as famílias de acesso mais 
diffcil, assim como os mais pobres, os analfa­
betos e, mais recentemente, os refugiados 
que emigraram das áreas de conflito, no 
campo. 

Assim, as autoridades de saúde de Ma­
puto estão elaborando um esquema perma­
nente, para manter informadas todas as fa­
mílias. As escolas primárias ensinam às 
crianças os beneffcios da vacinação e de ou­
tras medidas de saúde. Enquanto, num de­
terminado bairro, as campanhas de porta a 
porta iniciam suas atividades, os voluntários 
do partido, das escolas primárias, da juven­
tude nacional, das organizações femininas e 
da Cruz Vermelha Moçambicana trabalham, 
ombro a ombro, com líderes comunitários e 
com o pessoal de saúde, no propósito de en­
corajar os pais a levarem seus filhos a um lo­
cal de vacinação. As atividades são anuncia­
das em cartazes e panfletos, em emissões de 
rádio e televisão, em convocações públicas 
divulgadas por alto-falantes instalados em 
viaturas. Também os eventos esportivos são 
utilizados para transmitir anúncios das cam­
panhas. 



1ão e saúde foram, a partir de 1980, reduzidos. 
Nem seria preciso acrescentar que tais reduções 
afetam sobretudo a vida dos mais pobres entre 
os pobres. É às custas deles que a maioria dos 
governos terceiro-mundistas empreende as suas 
"reformas" econômicas. Raros são os governos 
que, como o do Zimbábue, ousam investir na 
produtividade dos mais pobres. 

Estratégias alternativas 

Embora tão óbvias, as re­
lações entre a situação da 
infância no Terceiro Mundo 
e o panorama econômico in­
ternacional não têm merecido 
a devida atenção, salvo em 
alguns trabalhos isolados, 
como "Efectos de la recesión 
mundial sobre la infancia"5 , 

um estudo especial do Uni­
cef, assinado por Richard 
Jolly e G. Andrea Comia. 
São eles que afirmam, na in­
trodução: "Os problemas da 
infância costumam ser trata­
dos em função de perspecti­
vas estreitas, que ignoram 
suas causas últimas e se con-

Infância 

bém não são uniformes. Nem todos adotam o 
modelo do FMI - de redução de gastos públicos 
(inclusive na área social), de achatamento sala­
rial e de privatização das empresas estatais -
para enfrentar as pressões dos crescentes servi­
ços da dívida externa e das inquietantes redu­
ções das reservas em divisas. Entre a estratégia 
monetarista do Chile e a socialista de Cuba (que 

continua acelerando o desen­
volvimento dos seus progra­
mas sociais), cabe toda uma 
gama de modelos e progra­
mas os mais variados, com 
resultados também os mais 
diversos. 

centram mais nos sintomas e A marginalização pode ser evitada 
causas individuais do que nas 

Em Cuba, que, de 1973 a 
1982, quase triplicou os gas­
tos per cápita em serviços de 
saúde pública e mais do que 
duplicou os gastos per cápita 
em educação, a TMI baixou, 
nesse período, de 28,9 a 
17,3% (antes da revolução, a 
TMI era estimada em 60%), e 
os avanços na qualidade de 
vida e na eliminação das de­
sigualdades são qualificados, 
por técnicos do Unicef, de 
impressionantess. No Chile, 
em que os gastos sociais per 
cápita sofreram um decrés-
1974 a 1982, embora a _TMI sociais, o que conduz, com frequência, a análises cimo de 20% de 

e medidas políticas inadequadas. Mesmo quando 
um estudo se baseia nas causas sociais, tende 
a fazê-lo com um enfoque nacional das condi­
ções políticas, econômicas e sociais, que, rara­
mente, leva em conta sua componente interna­
cional. Esse desprezo pelo aspecto internacional 
pode ser entendido nos países industrializados, 
devido aos seus altos níveis de renda, mas é difi­
cilmente justificável em países de recursos mais 
limitados". 

O estudo demonstra que os efeitos da reces­
são econômica mundial não se abatem de ma­
neira uniforme sobre todos os países. As rea­
ções dos diferentes governos ante a crise tam-
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continuasse a diminuir (graças, fundamental­
mente, à qualidade do antigo sistema nacional de 
saúde), a proporção de pobres absolutos au­
mentou de 12 para 16% em apenas dois anos 
(1980/82). 

O exemplo cubano é uma prova de que a si­
tuação da infância pode ser melhorada mesmo 
durante a presente recessão econômica mundial, 
a mais grave e ampla desde a década de 30, ain­
da que o World Economic Survey classifique de 
"desalentadoras" as perspectivas para a maioria 
dos países em desenvolvimento. Há países mais 
e menos dependentes da conjuntura econômica 
internacional. A Índia e a China são certamente 
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Filipinas: 
a comunidade 
enfrenta a fome 

D A metade do ano é tiempo muerto para 
os 200 mil trabalhadores das plantações 

de aç6car, as&m como para suas famílias, na 
parte ocidental da ilha de Negros, nas Filipi­
nas. Contudo, nos óltimos dois anos, esse 
tiempo muerto não tem significado apenas o 
desemprego fora da época de moagem, mas 
tamb6n a perspectiva de morte. Morte por 
inanição e doença para os mais vulneráveis -
~crianças. 

As quedas bruscas 110 preço mundial do 
aç6car - 29 centavos de dólar a onça. em 
1980, para menos de 3 centavos, em 1985-
devastaram a economia da ilha, que depende 
quase totalmente da colheita da cana-de­
aç6car. 

A produção, então, declinou; os salários, 
baixos, foram ainda mais reduzidos, com 
muitos trabalhadores demitidos. Na época da 
moagem, muiw famflias costumam fazer 
apenas uma refeição diária de arroz e vege­
tais; mas, entre maio e outubro, podem ser 
obrigadas a sobreviver 'com apenas uma ~­
feição de arroz, em dias alternados. 

Um levantamento, realizado em meados 
de 1985, constatou que, em algumas partes 
de Negros, mais de 40% dos menores de 14 
anos apresentam desnutrição moderada ou 
grave. O hospital da cidade de Balcolod re­
gistrou um aumento de 67% nas mortes de 
menores de um ano, nos primeiros quatro 
meses de 1985, em relação ao mesmo pem­
do de 1984. A mortalidade infantil elevou-se 
a quase o dobro da taxa nacional. e a maioria 
das mortes tem origem na desnutrição. 

Reconhecendo a necessidade urgente de 
modificar essa situação, a Superintendência 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
juntamente com as autoridades provinciais de 
planejamento e o Unicef, lançou um progra-
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ma de emergência em setembro de 1985. 
Para afastar o perigo imediato, as crianças 
estão recebendo complementação alimentar e 
cuidados básicos de saúde; suas familias es­
tão recebendo orientação sobre nutrição e 
sendo treinadas nas técnicas de produção 
doméstica de alimentos. 

Nos dois mil centros de alimentação, 85 
mil crianças recebem, diariamente, um lanche 
reforçado, rico em proteínas, feito no local e 

constituído de feijão mung, arroz, leite e 
óleo. Os grupos religiosos, as organizações 
de agricultores e os ministários da área social 
- Desenvolvimento, Saúde e Educação - es­
tão colaborando na complexa tarefa de dis­
tribuir a complementação alimentar. 

Enquanto as crianças fazem seus lanches, 
os agentes rurais e os voluntários da comuni­
dade dão aos pais noções acerca dos cuidados 
de saúde e de nutrição. 

Os agentes de saúde, por sua vez, são res­
ponsáveis pela distribuição de vitamina A e 
dos complementos ferrosos, assim como dos 
sais de reidratação oral e das vacinas. Há 
sessões mensais de pesagem de crianças, não 
s6 para identificar as que precisam de ali­
mentos adicionais, mas também para au­
mentar o nível de conscientização das mães 
quanto à importância de observarem o cres-. 
cimento de seus filhos. 

Após seis meses, um levantamento com 
mais de mil crianças do programa mostrou 
que 87% haviam ganho um peso médio de 
1,5 quilo. Em Valladolid,onde o programa se 
acha em pleno andamento, fornecendo refei­
ções extras a 894 dos 4.400 menores de cin­
co anos, 140 menores de um ano morreram 
no primeiro trimestre de 1985 - nenhum 
morreu no mesmo período, em 1986. 

Para que as famílias de Negros tenham 
suas próprias reservas de alimento, a fim de 
enfrentarem os tempos dificeis, as crianças 
de aproximadamente 50 escolas aprendem as 
técnicas básicas de horticultura, usando, para 
isso, sementes de alta qualidade, fornecidas 

• pelo programa. 



renos afetadas pela recessão do que o Brasil. 

lroblema estrutural 

Mas a recessão não deve ser vista como a 
!nica vilã desta história. Há países em que a 
miséria e a pobreza independem, a estas alturas, 
das condições econômicas externas, nos quais o 
fim da recessão não bastaria para criar novas 
ierspectivas para as crianças das famílias mais 
!l(lbres. A atual recessão é um problema desta 

Infância 

gola (143); Burkina Faso (145); Moçambique 
(147); Somália e Etiópia (152) ; Guiné (153); 
Malaui (157); Serra Leoa e Mali (175); e Afega­
nistão ( 189). Os que ostentam as menores TMis 
são, também em ordem crescente, Suécia, Fin­
lândia e Japão (6); Suíça, Noruega, Holanda e 
Dinamarca (8); e Canadá, Hong Kong, Austrá­
lia, Cingapura e Bélgica (9). 

Soluções de baixo custo 

década; a miséria e a pobreza no Terceiro Mun- A esta altura do artigo, uma outra pergunta 
do são bem mais antigas. Daí a importância cru- se sobrepõe às que foram formuladas pelo pre-
cial que asswnem na problemática da infância e sidente tanzaniano e pelo ministro paquistanês: 
da juventude as condições internas, isto é, as devem as crianças do Terceiro Mundo esperar o 
rstruturas sociais e econômicas de cada país, fim da recessão econômica mundial ou o início 
mim como as políticas adotadas para tórná-las de autênticas revoluções no plano nacional para 
mais justas e humanas. deixar de morrer como moscas em tantos países 

É preciso, contudo, tomar certos cuidados na e para ter enfim respeitados os direitos à vida 
análise dos indicadores sócio-econômicos, que, que lhes são garantidos numa declaração uni­
b vezes, isolados dos demais, podem fornecer versai que a Organização elas ·Nações Unidas 
uma imagem distorcida da realidade. É o que aprovou especialmente para elas? 
acontece, por exemplo, com a renda per cá- Apesar da recessão e da deterioração das 
~ta. A China, Sri Lanka e Madagascar, países economias de muitos países, a ciência continua 
de baixas rendas, apresentam taxas de mortali- ~ 

dade infantil relativamente baixas, inferiores às ~ 
de países de rendas médias, como a Libéria, a :::, 
Nigéria, a Bolívia. a Mauritânia, o Senegal e o 
Congo. 

O Produto Nacional Bruto (PNB) é outro 
dado enganador. Até 1982, quando encerrou um 
perído de decréscimo, a TMI brasileira caía mais 
lentamente do que a de Cuba ou a da Colômbia, 
países com PNB's bem inferiores. 

Para a situação da criança e do menor em 
geral, os percentuais de orçamento consagrados 
à saúde e à educação, assim como o equilíbrio na 
distribuição da renda, são mais importantes do 
que o PNB ou a renda per cápita. Para constatá­
lo, basta examinar os indicadores de alguns 
membros da Organização dos Países Exporta­
dores de Petróleo (Opep). 

De acordo com os dados mais atualizados do 
Unicef, de 1985, os 10 países com as mais ele­
vadas taxas de mortalidade infantil do mundo 
(veja o quadro), em ordem crescente, são An-
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Bangladesh: 
mais crédito 
para as mulheres 

D As mulheres pobres, em inúmeras re­
giões do mundo em desenvolvimento, 

sentem-se impotentes para promover o bem­
estar de suas vidas e das de seus filhos, já que 
lhes faltam os rendimentos e o acesso aos 
empréstimos que as capacitariam a iniciar um 
negócio ou a aumentar a produção na agri­
cultura, pela qual são as principais responsá­
veis. Apesar disso, estudos têm demonstrado 
que, quando as mulheres possuem algum ex -
cedente em suas rendas, dão prioridade às 
necessidades básicas de seus filhos. Assim, 
aumentar a capacidade de ganho das mulhe­
res significa investir na melhoria do bem­
estar de seus filhos. 

O Grameen Bank de Bangladesh (gramin 
significa rural) vem emprestando dinheiro 
aos pobres, e mais particularmente às mu­
lheres pobres, nos últimos 10 anos. A expe­
riência tem demonstrado que o empréstimo 
representa um investimento bem lucrativo. 

"A crença popular de que só os pobres 
não têm habilidade com as finanças, de que 
não conseguem obter rendiment?s fora da 
agricultura, de que não sabem poupar, de que 
não são criativos e de que as mulheres, em 
particular, não são capazes de fazer emprés­
timos, não passa de um mito", afirma o pro­
fessor Muhammad Yunus, fundador e ideali­
zador do banco. 

"Estamos pouco a pouco começando a 
reverter o círculo vicioso da baixa renda, 
baixa poupança e baixo investimento, trans­
formando-o num ciclo crescente de alta ren­
da, alto crédito, alto investimento." 

Em 1976, o professor Yunus decidiu pôr 
à prova essa sua fé nos pobres da zona rural, 
criando um sistema de crédito para os habi­
tantes do povoado próximo à Universidade 
de Chittagong, onde ele lecionava. Organi-
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zou pequenos grupo de pessoas que busca­
vam crédito, de tal forma que todos compar­
tilhas em a responsabilidade dos pagamentos, 
ao invés de exigir que cada um hipotecasse 
algum bem, como a própria terra. De fato, 
Yunus excluía aqueles que possuíam mais de 
0,2 hectare de terra ou bens com valor duas 
vezes superior ao imóvel. Dessa forma, a po­
breza era uma qualificação para o emprésti­
mo, e não um item desfavorável. 

Mais de 112 mil dos seus clientes eram 
mulheres, e 65% nunca tinham feito negócios 
com bancos ou tomado alguma iniciativa em­
presarial. E os empréstimos foram devida­
mente pagos. Após nove anos de emprésti­
mos, num total de 13 milhões de dólares, va­
riando entre 200 takas (7 dólares) e 5.000 ta­
kas (170 dólares), não houve praticamente 
inadimplentes. A maioria das mulheres que 
contraiu as dívidas investiu o dinheiro na 
compra de gado ou de instrumentos agríco­
las; outras começaram algum comércio. 

Entre 1980 e 1985, com ajuda do Unicef, 
mais de 500 bancárias foram treinadas a le­
var até o povo os serviços do Grameen Bank. 
Cerca de 9.500 aldeãs também receberam 
treinamento como líderes de grupo, a fim de 
ajudar suas conterrâneas na tramitação dos 
pedidos de empréstimo - muitas não sabiam 
sequer assinar o nome -, assim como na in­
trodução de noções básicas de saúde em suas 
comunidades. Os membros dos grupos 
aprendem a ler, escrever, perfurar poços e 
plantar vegetais que melhorem a dieta de 
seus filhos. Impresso no registro de seus em­
préstimos, há um lembrete ilustrado de como 
preparar a mistura dos sais de reidratação 
oral. 

O Grameen Bank tem sido fonte de ins­
piração para experiênciJS semelhantes, com 
resultados similares, em países que vão de 
Domínica a Gâmbia. No Nepal, por exemplo, 
onde as mulheres gastam 60% de suas rendas 
com a comida de suas crianças ou de suas 
famílias, surgiram, nos últimos cinco anos, 
mais de 210 grupos femininos de crédito. 



avançando e o volume de conhecimentos da 
Humanidade não pára de crescer. Se, por exem­
plo, os meios de comunicação pudessem ser uti­
lizados de forma socialmente mais útil, para a 
difusão de alguns desses conhecimentos, não se 
teria que lamentar, a cada ano, a morte de mais 
de 14 milhões de menores de cinco anos. Pelo 
menos a metade delas poderia ser evitada com a 
adoção de medidas de baixo custo, mas de alta 
eficácia, comprovada internacionalmente. 

"Nos últimos 12 meses, a ampla difusão de 
apenas dois desses métodos de baixo custo -
a imunização e a terapia de reidratação oral 
(TRO) - salvou cerca de 1,5 milhão de menores ~ 
de cinco anos7". E "mais de quatro milhões de ~ 
crianças já foram salvas - apenas nos últimos 

10 

cinco anos - por nações que se mobilizaram a 
fim de colocar em prática, com a amplitude ne­
cessária, as soluções de baixo custo8, que in­
cluem ainda, entre as principais, a promoção do 
aleitamento matemo e a orientação adequada 
quanto ao desmame, o controle do crescimento 
e desenvolvimento da criança, o controle das 
infecções respiratórias agudas, a assistência à 
mãe no período pré-natal, parto e puerpério, e o 
suprimento de vitamina A à criança". 

Especialistas estimam que a implementação 
dessas ações básicas de saúde poderia, nos pró­
ximos 10 anos, reduzir em 30 a 50% a mortali­
dade e a morbidade infantis. Não seria ainda 
a solução do problema, mas um passo conside­
rável no sentido de atenuar as suas consequên­
cias às vésperas do século XXI. Até que as 
causas possam ser definitivamente erradicadas, 
com a implantação de uma Nova Ordem Eco­
nômica Internacional e de estruturas sócio-eco­
nômicas nacionais mais justas e humanas, que 
também levem em conta o papel fundamental 
que a situação da mulher desempenha nas con­
dições de vida da criança. Só então poderá pre­
valecer uma nova ética para a infância. • 

Artur José Poerner 

fndice de Sobrevivência Infantil 

A medida básica para a sobrevivência .;!e 
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crianças em geral e de recém-nascidos em parti­
cular é a Taxa de Mortalidade de Menoies de 
Cinco Anos (TMM5) - número de mortes de 
menores de cinco anos, por 1.000 nascidos. A 
Taxa de Sobrevivência Infantil por 1.000 nasci­
dos vivos pode ser calculada com facilidade: 
subtrai-se a TMM5 de 1.000 e se divide o re­
sultado por 10. O número assim obtido é a per­
centagem de crianças que sobrevivem até os 
cinco anos. A tabela abaixo mostra a Taxa de 
Sobrevivência Infantil de todos os países, em 
1960 e em 1985. 

É preciso controlar o cresclmenw lnfanW 

Percentagem dos nascidos que sobrevivem 
até os cinco anos 

Pafs 1960 1985 
Afeganistão 62,0 67,1 
Mali 63,0 69,8 
Serra Leoa 60,3 69,8 
Malaui 63,6 72,5 ',:f • 
Guiné 65,4 74,l lii' 

li 
Etiópia 70,6 74,3 s 
Somália 70,6 74,3 e 
Moçambique 69,8 74,8 i Burkina Faso 61,2 75,5 UI 

Angola 65,4 75,8 
1-Níger 68,0 76,3 
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Rep. Centro-Africana 69,2 76.,8 
~ Chade 67,4 76,8 'cii' 

Guiné-B~u 68,5 76,8 e 
1 

Senegal 68,7 76,9 ::1. o 
Mauritânia 69,0 77,7 

., .. 
Campuchea 78,2 78,4 ---..i 

Libéria 69,7 78,5 
.!!) 

Ruanda 75,2 78,6 
Iêmen 62,2 79,0 
Rep. Dem. do lêmen 62,2 79,0 
Botão 70,3 79,4 
Nepal 70,3 79,4 
Burundi 74,2 80,0 
Bangladesh 73,8 80,4 
Benin 69,0 80,7 
Sudão 70,7 81,3 
Bolívia 71,8 81,6 
Tanzânia 75,2 81,7 
Nigéria 68,2 81,8 
Haiti 70,6 82,0 
Uganda 77,6 82,2 
Paquistão 72,3 82,61 Omã 62,2 82,8 
Laos 76,8 83,0 
Zaire 74,9 83,0 
Camarões 72,5 83,8 
Irã 74,6 83,8 

"1:1 
Togo 69,5 84,0 .. ... 
Índia 71,8 84,2 !l 

Costa do Marfim 68,0 84,3 8 e 
Gana 77,6 84,7 '"3 Nicarágua 79,0 89,6 
Lesoto 79,2 85,6 i África do Sul 80,8 89,6 
Egito 70,0 86,4 u, Turqµia 74,2 89,6 

~ Zâmbia 77,2 86,5 l:s Iraque 77,8 89,9 
Peru 76,7 86,7 ~ Botsuana 82,6 90,l 'f' 
Líbia 73,2 87,0 -- Vietnã 76,7 90,2 -..i 

Marrocos 73,5 87,0 ~ Madagascar 81,9 90,3 
Indonésia 76,5 87,4 Papua-Nova Guiné 75,3 90,6 
Congo 75,9 87,8 Equador 81,7 90,8 
Quênia 79,2 87,9 Brasil 84,0 90,9 
Zimbábue 81,8 87,9 Birmânia 77,l 90,9 "d 

~ Argélia 73,0 88,3 EI Salvador 79,4 90,9 !J 
Honduras 76,8 88,4 Rep. Dominicana 80,0 91,2 " o 
Tunísia 74,5 89,0 Filipinas 86,5 92,2 e 

~ 
Guatemala 77,0 89,l México 86,0 92,7 1 Arábia Saudita 70,8 89,1 Colômbia 85,2 92,8 UI 
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Síria 78,2 92,9 1 Jordânia 78,2 93,5 
llongólia 84,2 93,6. i 
Paraguai 86,6 93,6 ; 
Lfbano 90,8 94,4 
Tailândia 85,1 94,5 
Albânia 83,6 94,8 
China 79,8 95,0 
Sri Lanka 88,7 95,2 
Venezuela 88,6 95,5 
Emirados Árabes Unidos 76,1 95,7 
Guiana 90,6 95,9 
Argentina 92,5 96,0 
Malásia 89,4 96,2 
Rep. Democ. da Coréia 88,0 96,5 
Rep. da Coréia 88,0 96,5 
Panamá 89,5 96,5 
Maurício 89,6 96,8 
Uruguai 94,4 96,8 
Romênia 91,8 96,9 
Iugoslávia 88,7 96,9 

Austrália 97,5 98,9 

União Soviética 94,7 97,1 França 96,6 98,9 

Chile 85,8 97,4 
Hong Kong 93,5 98,9 

Trinidad-Tobago 93,3 97,4 
Canadá 96,7 99,0 

Jamaica 91,2 97,5 Dinamarca 97,5 99,0 

Kuait 87,2 97,5 
Holanda 97,8 99,0 

Costa Rica 87,9 97,7 
Noruega 97,7 99,0 

Portugal 88,8 97,8 
Japão 96,0 99,1 

Bulgária 93,8 97,9 "O Suíça 97,3 99,1 
Ili 
Fil' Finlândia 97,2 99,2 

1 Hungria 94,3 97,9 ll 
Polônia 93,0 97,9 8 Suécia 98,0 99,2 

Cuba 91,3 98,1 
EI 

i 
Fonte: "Situação Mundial da Infitncla 1987" 

Grécia 93,6 98,2 (Relatório do diretor executivo do Unlcef, Ja-

Tchecoslováquia 96,8 98,3 u, mes P. Grant). 

Israel 96,0 98,4 r- 1 . 1 bilhão - mil milhões 

Nova Zelândia 97,3 98,6 Q 2. Tosse convulsiva 

Áustria 95,7 98,7 CI 
;, 3 . "Situação Mundial da lnfêncla 1987" (Relatório do diretor 

Bélgica 96,5 98,7 ::L 
e, executivo do Fundo das Nações Unidas para a lnfAncla - Unice!, 

Rep. Democ. Alemã 95,6 98,7 
... James P .GranU . 
Ili 

Itália 95,0 98,7 $ 4. Ibidem 

Estados Unidos 97,0 98,7 5. Slglo XXI de Espana Editores, Madrl, dezembro de 1984. 

Rep. Fed. da Alemanha 96,2 98,8 6. Ibidem, ln i.a actual crlsls económica mundial i el blenestar 

Irlanda 96,4 98,8 
de la lnfancla: el caso de Cuba", de J. Gutlérrez unlz, J. Ca-
marós Fablán, J. Cobas Manríquez e Racheile Hertenberg, pág. 

Cingapura 95,0 98,8 155. 

Espanha 94,4 98,8 7 . "Situação Mundial da lnfêncla 198r. 

Grã-Bretanha 97,3 98,8 8 . Ibidem. 

1987 - Março - nQ 99 terceiro mundo- 29 



Meio milhão de crianças 
salvas a cada ano 

A desidratação diarreica, 8--.--.-,,:-- ...-~-...--~~ 
que mata mais de três mi- § 
!hões de crianças por ano, 
começa. final.mente, a ceder à 
ação da terapia de reidrata­
ção oral (TRO). O relatório 
do Unicef mostra que a TRO 
já não é uma "nova" terapia. 

A técnica é conhecida há mais de dez anos, pe­
ríodo em que a desidratação diarréica costuma­
va matar aproximadamente 30 milhões de crian­
ças, isto é, mais da metade dos menores de cinco 
anos que vivem atualmente na Europa, na 
América do Norte ou na União Soviética. 

O progresso da terapia de reidratação oral 
não tem sido tão rápido quanto o da imunização. 
"Reahnente", diz James Órant, diretor i;xecuti­
vo do Unicef, "tenho-me surpreendido com o 
fato de que os avanços mais expressfvos dos úl­
timos anos venham ocorrendo no campo da 
imunização, e não no da terapia de reidratação 
oral". 

Ao contrário da imunização, a TRO precisa 
superar um amplo espectro de terapias, tanto 
tradicionais quanto modernas, às quais tanto 
pais quanto profissionais de satlde estão acos­
tumados. A maioria dos médicos do mundo, por 
exemplo, ·ainda prescreve infuneros medica­
mentos antidiarréicos, cujos efeitos são consi­
derados ineficientes e até mesmo nocivos. 

Somente nos últimos anos, a TRO começou a 
ter maior aceitação entre profissionais e a ultra­
passar a área dos projetos de caráter apenas ex­
perimental, passando a ser implementada em 
larga escala. Em meados dos anos 80, e de acor­
do com a Organização Mundial de Saúde, 12% 
das crianças com diarréia haviam sido tratadas, 
não só pela "fórmula completa" dos sais de rei­
dratacão oral, distribuídos em pacotes, como Voluntário demonstra como misturar a solução 
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Três rases da reldrataçAo oral: em 
poucas horas, a criança se recupera 
em 95% dos casos 

também pelas "soluções caseiras", feitas de açú- cêuticos receberam orientação sobre a aplicação 
car (ou arroz), sal e água. Mesmo com esse pre- da TRO, e os currículos das escolas de medicina 
cário nível de uso, a TRO já está salvando apro- e de enfermagem passaram a incorporar o estu­
ximadamente 500 mil crianças, por ario. do e a prática dessa terapia. Essa estratégia -

1 
A produção global dos sais de reidratação promoção pelos meios de comunicação associa­

oral refletiu esse progresso e cresceu rapida- da a uma reciclagem do pessoal treinado na 
mente de 35 milhões de litros, em 1981, para TRO - está sendo aplicada em um número cada 
300 milhões de litros, em 1986 - com a metade vez maior de países e está conseguindo levar 
do total produzido pelos próprios países em de- conhecimentos sobre essa terapia à maioria dos 
senvolvimento. pais. 

O mais significativo de todos os avanços no "Dentro de uma década", diz James Grant, 
uso da TRO ocorreu no Egito, onde os estudos "virtualmente todos os pais poderão estar capa­
mostram que mais de 75% das mães já utilizam citados ao uso da TRO e, assim, o número de 
os sais no tratamento de suas crianças. Até há mortes anuais atribuído à desidratação diarréica 
pouco tempo atrás, só 2% das mães egípcias ha- poderá ser reduzido em mais de três milhões". 
viam ouvido falar da TRO. Hoje, o conheci- "O verdadeiro desafio", acrescenta Grant, 
mento sobre essa terapia é quase universal entre "já não é mais técnico ou científico. Trata-se do 
as mães. Isso se deve, em grande parte, à cam- desafio de criar a organização política e social 
panha promocional lançada pelos meios de co- capaz de colocar o conhecimento hoje existente 
municação, em particular pela televisão e rádio. ao alcance da Humanidade, a um custo razoá­
Mais de 13 mil médicos, enfermeiras e farma- _ vel". • 

1987 - Março - n2 99 terceiro mundo - 31 



Índia: mobilização 
a nível nacional 

Numa avalia ão superficial, poder-se-ia 
afirmar que mais de um quarto dos problemas 
da pobreza mundial está concentrado num único 
país. Seja devido a mortes por diarréia, doenças 
preveníveis por vacina, nascimento com baixo 
peso, desnutrição, mortalidade infantil ou inca­
pacitação na infância, cerca sa --­
de 30% - e às vezes mais - ~ 

e: 
das crianças vitimadas vivem i 
na índia. <e 

Não obstante, esse país 
conseguiu mobilizar, desde a 
independência, em 1947, tal 
capacidade para o desenvol­
vimento social que poderá 
surpreender o mundo nas 
duas próximas décadas. 

No setor industrial, a Ín­
dia integra, agora, a lista das 
dez nações industrializadas 
do mundo. Na agricultura, a 
produção de alimentos cres­
ceu mais rapidamente do que 

também, na área educacional, que 80% de suas 
crianças tenham acesso à escola primária e que 
90% disponham de escola a menos de um qui­
lômetro de casa. A radiodifusão alcança 90% da 
população do país. 

A expansão de outros programas sociais de 
desenvolvimento também 
está beneficiando uma signi­
ficativa porcentagem da po­
pulação. Os Serviços Inte­
grados de Desenvolvimento 
Infantil (Sidi), por exemplo, 
oferecem cuidados básicos de 
saúde e educação pré-escolar 
a um quinto das crianças ca­
rentes da nação. Da mesma 
forma, o Programa para o 
Desenvolvimento das Mu­
lheres e Crianças em Áreas 
Rurais atende a mais de 300 
mil pessoas, prevendo-se a 
duplicação de sua cobertura 
em três anos. 

a população, e a maioria das Um terço da pobreza mundial 
safras de grãos básicos vem 

Os resultados já são visí­
veis. Em pouco mais de 20 

anos, a mortalidade infantil caiu 30%, a expec­
tativa de vida subiu 40% e a taxa de nascimento 

apresentando excedentes. No campo do desen­
volvimento social, foi implantada uma infra-es­
trutura capaz de alcançar, informar e apoiar a 
maior parte das famílias indianas, para que 
aprimorem suas condições de saúde, nutrição e 
produtividade. 

Cada um dos 5.100 "módulos de c!esenvol­
vimento" integrantes do país r,ossui, atualmente, 
uma estrutura administrativa que inclui, em ge­
ral, dois centros de atenção primária, com a mé­
dia de oito subcentros cada um. Em termos de 
força de trabalho, a nação possui mais de 250 
mil médicos alopatas qualificados e mais de um 
milhão de agentes de saúde. A Índia conseguiu 
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foi reduzida em aproximadamente 25%. Em 
cinco anos (1980-1984), o número de povoados 
sem abastecimento de água potável foi reduzido 
de 230 mil para cerca de 40 mil, e indústrias in­
dianas já produzem mais de 150.000 bombas 
d'água anuais. 

As metas do governo para o ano 2000 - viá­
veis graças à infra-estrutura de serviços exis­
tentes - incluem: 

• a redução da mortalidade infantil à metade 
(a 60 ou menos em cada I.000 nascidos vivos); 

• a média de duas crianças POr famflia (cerca 



,,.., 
lnfancia 

Roberto Remo 

Entre 1980 e 1984, os povoados sem abastecimento de água potável se reduziram de 230 mil a 40 mil 

de 23 milhões de bebês nascem anualmente na 
~dia - mais do que o total da América Latina e 
quase tanto quanto o total da África); 

• a redução, à metade, do número de mu­
lheres que morrem de parto ou de problemas 
afins; 

• a redução significativa da incidência de 
30% dos nascimentos com baixo peso e da des­
nutrição infantil (ênfase na prevenção, em vez 
de na recuperação); 

• a educação primária para todos e a erradi­
cação do analfabetismo (ênfase na educação das 
mulheres e num trabalho que evite que as meni­
nas abandonem a escola); 

• água potável para todos e saneamento bá­
sico para 50% da população, nas áreas urbanas, 
e para 25% nas áreas rurais. 
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OsSidi 

Entre os milhares de projetos iniciados, a ca­
da ano, no mundo em desenvolvimento, poucos 
podem reivindicar uma influência tão perma­
·nente como os Serviços Integrados de Desen­
volvimento Infantil (Sidi), da Índia. 

Apesar do modesto início, há mais de wna 
década, os Sidi envolvem atualmente, em suas 
operações, mais de 200 mil pessoas, promoven­
do os cuidados básicos de saúde e a educação 
pré-escolar para os 20% mais carentes das fa­
mílias indianas. Em 1990, o esquema deverá ter 
sua amplitude duplicada, alcançando, então, 
40% de todas as crianças carentes. Dessa forma, 
espera-se que, na virada do século, todos os po­
bres das áreas rurais e arredores estejam sendo 
atendidos. 
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sérios de saúde. Todos os centros anganwadi 
e: fornecem também educação pré-escolar e esti­
~ mulam as atividades dos menores de seis anos. ,q; 

011 Sidl t!m reduzido a mortalidade Infantil 

A força dos Sidi são os anganwadi - literal­
mente, pátios -, cedidos ou alugados, . a preço 
baixo, para funcionar como centros de informa­
ções e de atendimento infantil. Um assistente 
anganwadi é escolhido pela comunidade local 
(idade mínima de 18 anos), recebe três meses de 
treinamento e honorários mensais de 250 rúpias 
(cerca de 20 dólares), por quatro boras e meia 
de trabalho diário, durante seis dias da semana. 
Desempenhada com o apoio de técnicos de saú­
de mais qualificados, que providenciam visitas 
mensais para treinamento complementar, a ta­
refa dos anganwadi é acompanhar o cresci­
mento das crianças, ensinar ás mães a prevenir 
as doenças mais comuns da infância (inclusive 
aprender a usar os sais de reidratação oral), en­
sinar aos pais a promover o crescimento normal 
das crianças, organizar o trabalho da imunização 
e a distribuição da vitamina A, tratar de peque­
nos ferimentos, organizar a complementação 
alimentar, quando necessária, e servir como in­
termediário na obtenção de atendimento mais 
qualificado para crianças com problemas mais 
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Os Sidi, por sua abrangência, tomaram-se 
um dos programas mais estudados no mundo em 
desenvolvimento. Através de sua ação, muitos 
problemas têm vindo à tona, principalmente 
aqueles que dizem respeito à qualidade desigual 
do treinamento, às questões de supervisão ou 
mesmo de triagem. Certos estudos, porém, con­
cluíram que os Sidi estão causando um impacto 
contundente. Nas áreas em que estão presen­
tes,a desnutrição, por exemplo, apresenta índi­
ces, em geral, 60% inferiores aos das áreas ain­
da não atendidas pelo esquema. A TMI foi re­
duzida para menos de 90 por 1.000 nascidos vi­
vos, em oposição à média nacional de 114 (em­
bora os Sidi só atuem em áreas pobres). As ta­
xas de imunização e os níveis de matrícula es­
colar são, normalmente, mais altos, e as taxas de 
evasão, inferiores. Além disso, já se observa 
uma queda na taxa de natalidade, nas áreas onde 
o esquema dos Sidi obteve êxito no aprimora­
mento da sobrevivência e da saúde infantis. 

Embora os anganwadi sejam um centro de 
tratamento e encaminhamento, enfatizam , prin­
cipalmente, a promoção do desenvolvimento fí­
sico e mental como um todo, através da capaci­
tação das famílias com conhecimento e apoio 
necessários, de modo que protejam o cresci­
mento normal de seus filhos. Aliados aos atuais 
progressos nos conhecimentos científicos nos 
campos da imunização, aleitamento matemo e 
desm.bne, reidratação oral, acompanhamento de 
crescimento e espaçamento familiar, o pro­
gresso social,. repr!!sentado pelos Sidi, tem o 
potencial de reduzir significativamente as mor­
tes de crianças e a desnutrição infantil. 

Como parte de um programa de vinte pontos 
de desenvolvimento, os Sidi são regularmente 
reavaliados em reuniões ministeriais. Suas ativi­
dades são essenciais na mobilização do país 
contra a pobreza. Quando o esquema tiver ai- 1 

cançado todas as famílias carentes da Índia, a 
operação ainda estará consumindo menos de 1 % 
do Produto Nacional Bruto indiano. • 
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Infância 

A situação da 
infância no Brasil 
fste paíst que já foi chamado de "Belíndia" por apresentar contrastes como 
Bélgica e ndia, tem quase 60% de menores em completo abandono 

Na arrancada com que 
pretende passar da posição de 
oitava à quinta economia de 
livre mercado ou do Ociden­
te, depois dos Estadós Uni­
dos, Japão, Alemanha Oci­
dental e Inglaterra) até o ano 
2000, o Brasil parece estar 

descobrindo a criança, que se torna cada vez 
mais presente nas preocupações e declarações 
tanto de órgãos governamentais e não-gover­
namentais quanto no noticiário dos meios de 
comunicação. Esta crescente presença se deve, 
sobretudo, a um quadro de indicadores sociais 
incompatíveis com as aspirações da Nova Repó­
blica. os quais se refletem, 
indisfarçáveis, na paisagem 
humana das grandes cida­
des, mesmo nas regiões 
mais desenvolvidas do país. 
De fato, é possível admitir 
um país grande, mas não 
um grande país, com 26,5% 
da sua população - 36 mi­
lhões de pessoas - consti­
tuídos por menores caren­
tes, que representam 57% 
do total na faixa etária de 
menores de 19 anos. Acres­
cente-se a esse fato que 
cerca de 20% desses me-
nores carentes - uns sete 
milhões - são tidos como 
totalmente abandonados. 

A mama das aiançm bra­

didil ainda no ventre materno, pela desnutrição 
materna e pela violência contra a mulher, e -
quando sobrevive às doenças perinatais, respi­
ratórias e preveníveis por vacinação, à diarréia e 
à fome - chega à idade adulta agredida pela 
falta de oportunidades no mercado de trabalho. 
No percurso, elas têm que enfrentar e superar 
várias modalidades de violência e agressão 
(biológica, social, ffsica, cultural, policial, com­
portamental, racial etc.) até mesmo, em muitos 
casos, no âmbito da própria família. Algumas 
dessas formas de violência - como a do trânsito, 
a negligência ou indiferença dos pais, a poluição 
e a aculturação - não poupam sequer a camada 
privilegiada dos menores não-carentes. 

..__.,....-.... ::, A Taxa de Mortalidade 
~ Infantil (fMI) - o número 
~ de crianças, de cada mil e: 
~ nascidas vivas, que morrem 
S! com menos de um ano de -g 
13 idade - decresceu no Brasil, 

de 163,4 para 68,1, no pe­
ríodo 1940/84, se analisada 
por décadas e macro-re-

sileiras começa a ser agre- Enfrentar a violência e a agressão 

gião, graças a programas na 
área de saúde que abran­
geram uma ampliação das 
ações básicas de proteção. 
Assim, apesar de oscilações 
e reversões regionais na se­
gunda metade da década de 
60 e na primeira de 70- in­
clusive em São Paulo, o 
mais rico dos estados bra­
sileiros - e do fato de o de­
créscimo nos anos 60 ter si-
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do mais lento do que nas outras décadas, o Bra­
sil chegou a 1982 ostentando a mais baixa TMI 
de todas as aferidas ao longo de sua história: 
65,8 (o limite considerado tolerável pela Orga­
nização Mundial de Saúde é 50). 

A partir de 1983, no entanto, a curva decres­
cente da mortalidade infantil no Brasil sofre 
uma reversão, com um súbito acréscimo de 12% 
na média nacional até 1984. Como explicar essa 
inversão de tendência, se os programas de saúde 
a que nos referimos - conforme assegura o en­
tão diretor da Divisão de Epidemiologia do Mi­
nistério da Saúde e atual secretário de Progra­
mas Especiais do Instituto Nacional de Alimen­
tação e Nutrição (lnan), Roberto Augusto Bec­
ker - não foram interrompidos ou l'C(juzidos? 
Se, ao contrário, tais programas, assim como 
a rede de assistência à saúde, registraram até 
mesmo uma expansão? O próprio Becker, no 
estudo elaborado com o especialista em saúde 
infantil do Unicef, Aaron Lechtig, cita as causas 
principais do fenômeno: a grave recessão eco­
nômica que o Brasil teve que enfrentar a partir 
de 1983, "com o achatamento salarial e a ex­
plosão inflacionária". 

Os autores demonstram as correlações exis­
tentes entre o poder aquisitivo do salário-mfni­
mo, expresso em horas mensais de trabalho ne­
cessárias para a compra da cesta básica de ali­
mentos do trabalhador, e a proporção de crian­
ças nascidas com baixo peso, bem como entre 
horas de trabalho e mortalidade infantil. As 
conclusões do trabalho evidenciam, mais uma 
vez, a influência determinante da baixa renda na 
desnutrição, e desta na mortalidade infantil. 

Com relação às crianças nascidas com baixo 
peso (menos de 2,5 kg), uma consequência da 
desnutrição intra-uterina, "a proporção no pe­
ríodo 1977/82 atingiu 10%, aumentando em 
1983/84 para 15,3%, ou seja, um incremento de 
50% sobre a proporção de crianças com desnu­
trição intra-uterina em 1982. Os dados de 1985 
evidenciam essa tendência altista, pois alcança­
ram 16,3%". 

Quanto às horas de trabalho "de um salário­
mfnimo necessárias para a aquisição da cesta 
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básica de alimentos, certamente uma boa medida 
do poder de compra dos segmentos mais pobres 
da população, ( ... ) em 1959, eram utilizadas 65 
horas para adquiri-la; no período em foco -
1977 /82 -, variou de 130 a 160 horas, e, a partir 
de 1982, aumentou, abruptamente, tal dispên­
dio, chegando em 1984 a 195 horas. Todavia, 
em 1985, essa necessidade decresceu para 177 
horas, e os dados preliminares dos primeiros 
cinco meses de 1986 revelam uma média de 155 
horas de salário-mínimo, se bem que, apesar da 
implantação do Plano Cruzado, há indícios de 
que o salário real reduziu-se em aproximada­
mente 4% nos meses de março a maio deste 
ano". 

A desnutrição 

A desnutrição é a causa principal da mortali­
dade infantil no Brasil, ainda que os males dire­
tamente responsáveis pelos óbitos continuem 
sendo a diarréia, a pneumonia e as doenças de­
nominadas imunopreveníveis, já que são con­
troláveis por meio de vacinas (sarampo, coque­
luche, tétano, difteria, tuberculose e poliomieli­
te). Essa constatação é endossada por Dioclécio 
Campos Júnior, professor do Departamento de 
Pediatria da Universidade de Brasília e diretor 
do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal. Ele é o responsável pela introdução, no 
estudo da problemática da mortalidade infantil, 
de um novo indicador: o dos anos potenciais de 
vida perdidos, que o professor Dioclécio consi­
dera mais moderno do que a TMI. 

Com a palavra o professor: "Como a expec­
tativa de vida do brasileiro é de 64 anos, todo 
indivíduo que morrer antes de completar essa 
idade terá perdido um certo número de anos 
potenciais de vida. Esse conceito ( ... ) nos mostra 
outra face do problema: revela-nos a verdadeira 
dimensão das perdas humanas e da cassação do 
direito à vida imposta à nossa população infan­
til. Em 1980, foram perdidos 4.394.366 anos 
potenciais de vida no Brasil". 

Como é óbvio, os efeitos da desnutrição -



resultante, por sua vez, da pobreza que o I Pla­
no Nacional de Desenvolvimento da Nova Re­
pública (PND) 1986/89 se propõe a combater -
não se limitam aos menores de um ano, a faixa 
etária a que se refere a TMI. A Taxa de Morta­
lidade Pré-Escolar (TMPE), que abrange a faixa 
de um a quatro anos, foi estimada em 1984, com 
base em dados da Divisão de Epidemiologia do 
Ministério da Saúde, em 3,9 por mil crianças 1 • 

Em 1985, morreram, aproximadamente, 320 mil 
menores de quatro anos no Brasil, dos quais 264 

Infância 
campanhas de imunização, e aos programas de 
aleitamento matemo e reidratação oral, segundo 
a diretora do Departamento de Doenças Não­
Transmissíveis da Secretaria de Estado de Saú-
de, Alys Furtado. Conforme ela acrescentou, 
com a instituição do sistema de alojamento 
conjunto nos hospitais e maternidades da rede 
estadual, e as campanhas para incentivar o alei­
tamento matemo, "as crianças ficaram mais 
fortes, o que contribuiu para a redução da mor­
talidade". 

mil (82,4%) ainda não haviam completado o O assessor de Saúde da Secretaria Estadual 
primeiro ano de vida. Estima-se que metade das de Planejamento, Carlos Felipe Almeida d'Oli­
crianças que morreram no primeiro ano de vida ::, 
em 1980, na América Latina, era brasileira 2 • êi 
Uma · quarta parte desses óbitos havia ocorrido \ 
no Nordeste, região que, embora congregue ~ 
apenas 29% da população brasileira, registra ~ 
52% das mortes de crianças no país. ~ 

A Belíndia 

Estatísticas e médias nacionais ocultam sem­
pre graves distorções num país que estudiosos já 
apelidaram de "Belfndia", por apresentar dispa­
ridades regionais tão extremas quanto as que 
separam as situações sócio-econômicas da Bél­
gica e da Índia. Uma historinha contada recen­
temente pelo famoso humorista brasileiro Millôr 
Fernandes, no "Jornal do Brasil", ilustra bem o 

tipo de deformação estatística a que nos referi­
mos: um rico devora um frango inteiro sob as 
vistas de um pobre faminto; ao final da solitária 
refeição, do ponto de vista estatístico, o que 
houve foi um consumo de meio frango per cá­
pita. 

O pobre dessa anedota, no Brasil, é o Nor­
deste, que puxa para cima a curva da mortalida­
de infantil no plano nacional. Pois mesmo em 
1983/84, no auge da recessão econômica, o Sul 
e o Sudeste "comeram frango", isto é, reduzi­
ram as suas respectivas TMls. No estado do Rio 
de Janeiro, o decréscimo de 1982/85 chegou a 
alcançar 21 %, graças, entre outros fatores, às 
medidas adotadas pelo governo estadual para o 
controle ambiental e o saneamento de favelas, às 
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A recessão econômica deteriorou o nfvel de vida 

veira, preferiu ressaltar, entre as medidas ftm­
damentais para a obtenção do decréscimo na 
TMI fluminense, o saneamento realizado em 
várias favelas cariocas, como Vidigal, Prazeres, 
Escondidinho, Pavão e Pavãozinho, bem como 
em municípios da periferia, em especial da Bai­
xada Fluminense. 

Se a TMI continuou caindo no Sul e no Su­
deste em 1983/84, mas aumentou no Brasil co­
mo um todo, esse acréscimo procede, evidente­
mente, das três outras regiões: Centro-Oeste, 
onde a TMI cresceu em 1983 e voltou a decres­
cer no ano seguinte; Norte, onde a elevação foi 
de 21%, aproximadamente; e Nordeste, onde o 
aumento atingiu 25%. 

Para esse aumento maciço da TMI no Nor­
deste, onde ela é 60% maior do que na região 
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Unicef: mostrar 
que há alternativas 

D A estratégia "Criança e Paz", elaborada 
pelo Unicef no Brasil, pretende contri­

buir para a solução do problema do menor, 
mostrando que há uma alternativa de crucial 
importância para a sobrevivência e o desen­
volvimento da criança, assim como apoiando 
e reforçando todas as decisões e iniciativas, 
governamentais e não-governamentais, no 
sentido de ampliar e tomar mais efetiva a 
justiça social. 

Os dois eixos principais dessa nova es­
tratégia são, no momento, a mobilização po­
pular em prol da saúde infantil e o Movi­
mento Criança e Constituinte, uma idéia (do 
Unicef) de mobilização do país para uma re­
flexão e uma conscientização sobre a reali­
dade da criança, através da organização de 
encontros e de comissões em níveis munici­
pal, estadual e nacional. Tais comissões de­
vem incorporar todos os organismos relacio­
nados com o problema, para que o processo 
de reflexão e conscientização possa resultar 
numa postura crítica, séria e criativa, bem 
como em denúncias e propostas de solução. 

O objetivo que presidiu à instauração dos 
trabalhos foi o de fazer chegar ao eleitorado, 
antes do pleito de 15 de novembro último, e, 
a partir de então, aos parlamentares que irão 
compor a Assembléia Constituinte, propostJ,s 
de direitos das crianças a serem inscritos na 
futura Constituição. Um bom exemplo des­
sas propostas é a da Comissão Creche do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
que deseja ver, na nova Constituição, o di­
reito à educação estendido às crianças de O a 
6 anos, faixa etária ainda amplamente desas­
sistida ou então atendida de maneira "quase 
artesanal", conforme observa a educadora 
América Ungaretti. 

A Comissão Criança e Constituinte, que 
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coordena o processo, é integrada por entida­
des governamentais - ministérios da Educa­
ção, da Saúde, da Previdência e Assistência 
Social, do Trabalho, da Justiça e da Cultura, 
além da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República - e entre as principais 
não-governamentais estão a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, a 
Sociedade Brasileira de Pediatria, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), a Federa­
ção Nacional dos Jornalistas (Fenaj) e a Or­
ganização Mundial de Educação Pré-Escolar 
(Omep). 

A partir do início dos trabalhos, em 
agosto passado, cada estado se organizou 
para promover debates, quase sempre muito 
ricos e diversificados, que se refletiram nas 
propostas estaduais apresentadas. Ante a 
crescente amplitude do movimento, o gover­
no federal criou, através de portaria, a Co­
missão Interrninisterial Criança e Consti­
tuinte, com a finalidade de subsidiar os tra­
balhos da Assembléia Constituinte. Se­
guiu-se então uma portaria do secretário 
geral do Ministério da Educação, incorpo­
rando à comissão as instituições não-gover­
namentais. 

No I Encontro Nacional da Comissão 
Criança e Constituinte, realizado em outubro 
de 1986, o primeiro debate a reunir todas as 
entidades mencionadas, a problemática da 
infância já começou a ser colocada como 
uma questão polftica. Decidiu-se, na ocasião, 
encaminhar à Assembléia Constituinte um 
documento básico sobre os direitos da crian­
ça, que reflita as concepções das diversas 
entidades e correntes políticas engajadas no 
processo. 

O presidente José Samey fez questão de 
receber os participantes do encontro, inte­
grantes da maior frente já articulada em fa­
vor da criança no Brasil. Há, por isS() mes­
mo, uma esperança justificada de que a atua­
ção dessa frente, de fudole muito crítica e 
democrática, não cesse com o encerramento 
dos trabalhos da Assembléia Constituinte. 



Infância 
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Sul, contribuíram, segundo !!J 
Roberto Becker, três fatores tl 

e: 
específicos, além da recessão ~ 
econômica, do achatamento 
~Iarial e da explosão infla­
cionária que afetaram todo o 
país: 1) a seca que assolou 
a região no período 1979/84, 
uma das piores ali ocorridas; 
2) a redução das coberturas 
vacinais em 1982/83; e 3) 
o fato de as crianças nordes­
tinas viverem mais próximas 
do chamado "limiar da so­
brevivência". 

Assim, a TMI nordestina, 
que havia sofrido uma redução de 42% no pe­
ríodo 1972/82, passando de 160 a 93, voltou 
a se elevar, chegando a 116 em 1984. "Os dados 
preliminares de 1985 e dos primeiros cinco me­
ses de 1986 indicam que essa tendência persis­
te". É importante acrescentar que 80% dos 
óbitos infantis na região ocorreram no interior, 
ou seja, nas pequenas cidades e nas áreas rurais. 
Em 1984, 45% das famflias e 73% das crianças 
nordestinas com menos de seis abos viviam em 
condições de pobreza absoluta. Somente 4'.4,2% 
dos domicílios da região e 7% do Nordeste rural 
tinham água encanada, enquanto 16,1% dos 
domicílios nordestinos e 2, 1 % na área rural da 
região contavam com saneamento adequado na­
quele mesmo ano. 

Se os dados até aqui arrolados já são sufi­
cientes para indicar que o Nordeste é a região à 
qual deve ser dada absoluta prioridade no en­
frentamento da problemática da mortalidade 
infantil no Brasil, uma informação adicional 
aponta para o interior da região como área que 
deve concentrar a maioria dos esforços: 43,5% 
dos óbitos infantis no pafs ocorrem no interior 
do Nordeste. É lá que se registram, além dos 
óbitos, as cifras elevadíssimas de recém-nasci­
dos com baixo peso, reflexo da desnutrição 
materna e, em óltima instância, do acentuado 
empobrecimento que atinge a região. Como é lá 
também que o professor Meraldo Zisman, da 
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Universidade Federal de Pernambuco, consta­
tou, numa pesquisa que englobou 30.223 recém­
nascidos no Recife entre 1976 e abril de 1985, a 
veracidade de uma dentíncia feita na década de 
60 pelo cientista Nelson Chaves: a tendência do 
nordestino ao nanismo. O peso dos recém-nas­
cidos de famflias de baixa renda vem caindo ano 
a ano e, "a persistirem as condições atuais, as 
projeções para 1990 indicam que as mães pobres 
chegarão àquele ano tendo bebês de peso igual 
ao dos pigmeus africanos, em tomo dos 1. 700 
gramas" 3• 

Fome, o "x" da questão 

A persistirem as condições atuais a nível na­
cional (apesar da reversão da curva em 1983, 
considerado o período 1980/84, a TMI baixou 
até mesmo no Nordeste), abrangidos os esforços 
empreendidos no setor público de saúde nos úl­
timos anos, 3.762.000 crianças brasileiras mor­
rerão nos próximos 15 anos, das quais 
3.217.000 (88%) com menos de um ano. Mas o 
Brasil poderá chegar ao ano 2000 com uma 
TMI abaixo da meta estabelecida mundialmente: 
40; que o livraria, possivelmente, da incômoda 
situação atual, em que a sua TMI só é superada, 
na América Latina, pelas da Bolívia, do Haiti e 
de Honduras. 

Para isso, segundo os especialistas, é funda-
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mental o combate à de nutriçã , meta prioritária 
entre as causas do problema a im como o 

ordeste o é entre as regi- . conclu ão foi 
referendada pelo presidente da Repúbli a Jo é 
Samey, ao anunciar em fin de ago to de 19 5, 
o investimento de 1,093 bilhã de cruzado no 
projeto "Primeiro, a crian a", o maior plano de 
desenvolvimento social básico no Bra il e atual 
carro-chefe da fundação Legião Bra ileira de 
Assistência: "A causa principal da mortalidade 
infantil, no nos o país, é concretamente a fo­
me". E o presidente acrescentou: "O governo 
não deseja deixar como legado nem o barril de 
pólvora da pobreza absoluta nem o rastilho da 
fome e da subnutrição( ... ). Observo ao Conselho 
da LBA que está em suas mãos promulgar uma 
nova Lei do Ventre Livre 4 , que libertará os 
nascidos na escravidão da mortalidade". 

O programa "Primeiro, a criança" se baseou 
em índices e cifras que, segundo a LBA, reve­
lam "um quadro ainda brutalmente sombrio: 

- do total de 22,5 milhões de crianças na fai­
xa etária de zero a seis anos, 69% possuem um 
conjunto de carências físicas e psíquicas que 
afetam seu crescimento, seu desenvolvimento e 
dificultam sua sociabilização; 

- em cada mil crianças nascidas vivas, 88 
morrem antes de completar um ano de idade; 

- cerca de 53% da população infantil brasi­
leira apresentam algum grau de desnutrição, 
com predominância na região Nordeste, supe­
rior em 10 vezes à região Sul; 

- das 22:§ milhões de crianças de zero a seis 
anos, apenàs 2,5 milhões têm atendimento pré­
escolar". 

A esses dados da LBA, que já bastariam para 
configurar um quadro de agressão biológica, so­
cial e cultural à criança no Brasil, ainda muitos 
outros teriam que ser acrescentados, inclusive 
os concérnentes às agressões que ela sofre ainda 
no útero, como a desnutrição materna e a vio­
lência contra a mulher, responsável pelo alto ín­
dice de mortalidade perinatal no país: 150 mil 
crianças mortas antes de completarem o pri­
meiro mês de vida. O que significa que quase a 
metade da TMI se refere às fases imediatamente 
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anterior e po terior ao parto - um indicador, 
em dúvida da fragilidade das mães. 

A desnutrição materna 

A desnutrição materna está estreitamente 
relacionada com o elevado índice de recém-nas­
cidos · com baixo peso, da mesma forma que a 
anemia - seu subproduto - e as infecções ma­
ternas. E influencia, igualmente, a taxa brasi­
leira de mortalidade materna, estimada em 7 por 
I O mil nascimentos, que é alta se comparada 
com a dos países ricos: menos de 2,5 por 10 mil. 
Na verdade, apesar da imprecisão de dados so­
bre a desnutrição, pode-se afirmar que "mais da 
metade das mulheres brasileiras não come o su­
ficiente - e há aquelas que nem sequer comem 
todos os dias. A fome e a desnutrição são o pri­
meiro fator de não-saúde no Brasil". 

Em 1974, O Estudo Nacional de Despesa 
Familiar (Endef), pesquisa do IBGE que foi a 
maior jamais realizada sobre alimentação no 
Brasil, envolvendo 55 mil famílias de todos os 
níveis de renda e regiões, produziu resultados 
tão deprimentes e assustadores que o regime 
militar da época proibiu a sua divulgação. O 
cientista social Luís Parga Nina, coordenador da 
pesquisa, lembra que, "pela primeira vez, a fo­
me se configurava como um fenômeno presente 
na grande maioria dos lares brasileiros" . 

O pesquisador do Unicef Roger Shrimpton, 
autor de "Ecologia da desnutrição na infância", 
estima que, atualmente, em 60% desses lares, o 
mínimo diário de calorias necessárias não é in­
gerido. O padre Fernando Bastos de Ávila, as­
sessor da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e integrante da Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucionais que entregou 
em setembro de 1986 um anteprojeto de Cons­
tituição ao presidente Samey, citou, em debate 
recentemente promovido pelo "Jornal do Bra­
sil" com a Federação e o Centro das lndóstrias 
do Estado do Rio de Janeiro, dados sobre a 
violência social publicados pela . "Revista Bol­
sa", segundo os quais 40 milhões de brasileiros 
são subnutridos e 30% da população vivem em 



r •mdo de pobre,a •bsoluta. O governo Suney, 
ao que consta. vem pautando a sua política so­
cial por um estudo do professor Hélio Jaguari­
be, intitulado "Brasil 2000", segundo o qual um 
terço das familias brasileiras, correspondendo a 
35 milhões de pessoas, vive na miséria, com um 
a meio salário mínimo, e um quarto, correspon­
dendo a 30 milhões de habitantes, subsiste em 
condições de extrema pobreza. São, portanto, 
quase 70 milhões de brasileiros (65% da popula­
ção) que vivem na miséria ou na extrema pobre­
i.a, situação para a qual Jaguaribe propôs uma 
política assistencialista. com maciços investi­
mentos em alimentação e saneamento. 

Doenças e falta de saneamento básico 
~ e: .. 

Infância 

A precariedade ou a falta do saneamento bá­
sico desempenham papel relevante nesse quadro 
de morbidade e mortalidade. O saneamento re­
duz bastante a proliferação de insetos e o perigo 
de contaminação, mas ainda está longe de pa­
drões razoáveis no Brasil. As estatísticas rela­
cionadas ao setor também não atingiram ainda 
níveis satisfatórios, tanto é que a próxima Pes­
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do IBGE passará a incluir um qu~ito 
sobre a existência ou não de um vaso sanitário 
nas residências pesquisadas. Dos 16,5 milhões 
de domicílios urbanos brasileiros, 2,5 milhões 
não dispõem do mínimo em instalações sanitá­
rias, isto é, de um banheiro. A gravidade desse 

Dos 320 mil menores de quatro anos que ~ 
morreram em 1985, mais de 211 mil tiveram as i 
suas vidas ceifadas por causas que poderiam ter 
um controle relativamente simples. Ou seja, ain-
da que desnutridos, eles poderiam ter sobrevivi­
do. Além da desnutrição, as doenças perinatais e 
as doenças preveníveis por vacinação são as 
causas imediatas de mais de dois terços das 
mortes de menores de cinco anos no país. So­
mente a desidratação diarréica é responsável por 
90 mil desses óbitos. 

O professor Dioclécio Campos Júnior obser~ 
va que, excetuadas variações numéricas, o qua­
dro geral é, praticamente, o mesmo de 1981, ou 
seja, "o impacto da mortalidade infantil conti­
nua assustador e as doenças que a provocam são 
exatamente as mesmas e na mesma ordem". E 
arremata: "A constatação de que 90% do total 
de mortes imunopreveníveis envolveram crian­
ças com menos de cinco anos de idade reforça a 
prioridade para esse grupo etário e aponta para 
um panorama absolutamente inaceitável no to­
cante à sa6de de nossa população infantil, pois, 
à luz dos conhecimentos científicos desenvolvi­
dos em nosso século e da tecnologia conquistada 
para a prevenção das doenças, não se pode mais 
admitir que uma população infantil esteja sendo 
dizimada por doenças tão simples,( ... ) perfeita­
DJente evitáveis em termos de sa6de pública". 
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A metade das mulheres não se alimenta bem 

problema, que afeta a mais de 10% da popula­
ção urbana do país, se espelha no lema e objeti­
vo do Ministério do Desenvolvimento Urbano e 
do Meio Ambiente (MDU): "Uma torneira para 
cada lote; um banheiro para cada casa". 

Técnicos governamentais estimam que 321a 
36% da população urbana, constituída por 96 
milhões de pessoas, são servidos por esgoto, 
mas isso, na esmagadora maioria dos casos, 
equivale apenas a algum sistema de afastamento 
dos dejetos, sem que sejam submetidos a qual­
quer espécie de tratamento - um esgoto mínimo, 
portanto. Se adotado o critério do tratamento 
adequado do esgoto em função do meio am-
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biente, nem 2% da população urbana dispõem 
de esgoto satisfatório, segundo o engenheiro sa­
nitário Augusto Sérgio Pinto Guimarães, do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento (Pnud). Os órgãos de saneamento têm 
negligenciado, sistematicamente, a questão dos 
dejetos domiciliares, o maior foco de contágio 
nas áreas pobres. 

Quanto à água, os técnicos governamentais 
consideram abastecidos mais de 84% dos domi­
cílios urbanos, por estarem abrangidos pela rede 
de abastecimento. Mas o coordenador da Se­
cretaria de Saneamento do MDU, Rubem Fon­
seca Ftlbo, faz uma ressalva que nos confronta, 
mais uma vez, com a pobreza, a mãe de todas as 
violências, como diria dom Hélder Câmara: 
"Constatamos - inicialmente em Cuiabá - que 
em um grande número de domicílios dados co­
mo abastecidos de água ou esgotos, as pessoas 
simplesmente não têm os recursos necessários 
para providenciar as ligações à rede. Este é o 
caso de 2,5 milhões de domicílios que aparecem 
nas estatísticas como abastecidos de água e com 
esgotos, abrangendo de 12 a 12,5 milhões de 
pessoas". A situação é ainda muito mais precá­
ria na área rural brasileira. 

Carência educacional e excepcionalidade 

O direito à educação primária para menores 
dos 7 aos 14 anos, assegurado pela legislação 
brasileira, ainda é uma remota utopia para mi­
lhões de crianças. Em 1982, seis milhões de 
crianças em idade escolar não tiveram sequer 
acesso à educação de primeiro grau. Das que 
chegaram a ser matriculadas na primeira série 
em 1980, apenas 13% concluíram a oitava. A 
evasão escolar era e continua sendo muito mais 
acentuada entre as crianças de baixa renda e na 
zona rural, onde é insignificante a percentagem 
de alunos que atingem a oitava série, estimada 
em 26% na zona urbana. Os índices de repetên­
cia no primeiro ano escolar são elevados, che­
gando a mais de 50% no Nordeste, o que reflete 
a falta de estímulo psicossocial e a desnutrição 
na fase pré-escolar. 
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A cobertura do programa de educação pré­
escolar é irrisória, o que não é de surpreender, 
pois, afinal, se na faixa dos 7 aos 14 anos, em 
que o ensino é obrigatório por determinação 
constitucional, os números são os que vimos no 
parágrafo anterior, o que poderíamos esperar da 
faixa etária dos zero aos seis anos, para qual não 
existe sequer uma política oficial que defina as 
atribuições no atendimento? Em 1982, somente 
11,5% dos menores de seis anos frequentavam 
estabelecimentos de educação pré-escolar. 
Quatro anos depois, das 25 milhões de crianças 
de zero a seis anos, somente 2,5 milhões (10%) 

são atendidas: um milhão pelas creches-casulo 
da LBA e 1,5 milhão na pré-escola. E o atendi­
mento ainda é, em grande parte, de meio perío­
do, o que não libera as mães para trabalharem 
fora do lar. Na faixa de zero aos três anos, o 
atendimento é ainda mais insignificante, inclusi­
ve porque as creches implicam custos mais ele­
vados. 

Tais estimativas - adotadas por especialistas 
como América Ungaretti, consultora do Unicef 
na área educacional, e Márcia Mamede, vice­
presidente da Organização Mundial de Educa­
ção Pré-Escolar (Omep) no Brasil- evidenciam 
que a fase pré-escolar ainda não é uma priori­
dade governamental. Os programas do Ministé­
rio da Educação só enfocam o pré-escolar a 
partir dos quatro anos. Assim, por inexistirem 
para os menores de seis anos tanto uma política 
nacional quanto uma legislação específica, bem 
como recursos alocados (excetuados os da com­
plementação alimentar) e pessoal suficiente para 
trabalhar com essa faixa etária, o que prevalece 
no setor é a linha de atendimento assistencialista 
da LBA (que focaliza o período pré-escolar até 
os quatro anos - por vezes, até os seis). 

Da mesma forma, existe o predomínio de 
uma linha reabilitacionista, que não dá atenção 
aos aspectos da detecção e da prevenção, frente 
ao problema dos excepcionais, que, de acordo 
com estimativas normativas de organismos in­
ternacionais, vitima quase 10% da população 
brasileira: quase 12 milhões de pessoas, entre as 
quais cinco milhões de crianças. No total, são 



seis milhões de deficientes 
mentais, 2,4 milhões de de­
ficientes físicos, 1,8 milhão 
de deficientes auditivos e 
1,2 milhão dos chamados 
deficientes múltiplos (os 
casos mais difíceis de aju­
dar). 

A situação é bem grave, 
pois se estima que, a pros­
seguir o ritmo atual, o Bra­
sil deverá ter 18 milhões de 

Infância 

teja desimpedido e livre de 
perigos. 

A vielência contra o 
menor no Brasil tem muitas 
faces. Por isso, aquele so­
brevivente decinco anos 
continuará sendo persegui­
do no campo e nas ruas das 
grandes cidades por diver­
sas formas de violência so­
cial, física, cultural, racial 
etc. O abandono é uma 

deficientes no ano 2000 e dessas violências: sete mi-
pelo menos 20 milhões da- ,'_:t,F-t'"2llr-::. !hões de menores brasileiros 
qui a 20 anos. Como cada aparecem nas estatísticas do 
deficiente ocupa, em média, IBGE como totalmente 

1 duas pessoas, quase 24 mi- abandonados. Mas também 
!hões já estão ocupadas com Dezessete mllh6es de menores de seis existem outros tipos e graus 
o problema. Se somarmos a anos vivem em cond1ç6es de mlsêrla de abandono. Os 17 milhões 
esse total os sete milhões de deficientes adultos, de crianças de zero a seis anos de idade que vi­
chegaremos à conclusão de que a excepcionali- vem em condições de pobreza ou miséria não 
dade consome as energias e desvia de outras ati- são de certa forma abandonados pelos órgãos 
vidades produtivas quase 31 milhões de brasi- e leis do Estado? 
leiros. E a violência no âmbito da própria família e 

As causas da excepcionalidade, salvo a mi- das instituições, inclusive das que são oficial­
noria de casos de origem genética, são as mes- mente incumbidas de proteger o menor? E o 
mas da mortalidade: desnutrição e infecções, in- trabalho do menor? Em 1980, mais de 400 mil 
clusive no período perinatal. Ou seja, a cada famílias viviam, exclusivamente, do trabalho 
criança morta corresponde uma deficiente pelos dosmenores, e um número ainda maior contava, 
mesmos motivos. Se, como vimos, 264 mil parcialmente, com a renda dos filhos em sua es­
crianças morreram, em 1985, antes de comple- tratégia de sobrevivência. Dos mais de oito mi­
tarem o primeiro ano de vida, igual número de- lhões de menores que integram o mercado de 
ve ter sobrevivido com algum tipo de deficiên- trabalho, muitos não conseguem estudar e são 
eia. explor~dos pelos patrões, além de viverem ex-

Outras formas de violência contra o menor 

Do menor brasileiro que chega relativamente 
ileso aos cinco anos de idade - depois de sobre­
viver à fome, à desnµtrição, às doenças, e de es­
capar imune às deficiências e aos diversos tipos 
de agressão a que já nos referimos - , pode-se 
direr o que o escritor Euclides da Cunha disse 
do nordestino em geral: "É, antes de tudo, um 
forte". Mas isso não significa ainda que o cami­
nho que separa esse menor da idade adulta es-
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postos a perigos físicos - como violência do 
trânsito, por exemplo - e morais nas ruas. 

Ainda pior, evidentemente, é a situação dos 
meninos de rua que, sem um trabalho que lhes 
assegure o mínimo de rendimento necessário 
à sobrevivência própria ou da família, acabam 
envolvidos em alguma espécie de atividade ilí­
cita - contravenções ou até crimes. São os "pi­
vetes" ou " trombadinhas" dos grandes centros 
urbanos brasileiros, muitas vezes "órfãos de 
pais vivos", expressão cunhada por uma espe­
cialista da prefeitura paulista: menores semi-
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A Pastoral da Criança 

D A pastoral da criança é um programa 
desenvolvido pela Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB) e apoiado pelo 
Unicef, Movimento de Educação de Base, 
Ministério e secretarias de Saúde, além de 
outros órgãos oficiais, com 
o objetivo principal de re­
duzir à metade a mortalida­
de e a morbidade infantis. 

O programa representa 
o envolvimento da estrutura 
da igreja católica na luta 
pela sobrevivência e pelo 
desenvolvimento infantis, 
assim como na melhoria da 
saúde e dos níveis de vida 

nitárias (das quais 20 se tomariam supervi­
soras), em dezembro de 1983, em Florestó­
polis, um município do Paraná com 13 mil 
habitantes, 75% da mão-de-obra composta 
de "bóias-frias" (34% dos homens e 44% das 
mães de familia analfabetos), com elevada 
taxa de mortalidade infantil e um índice de 
32% de migração anual das familias. 

Menos de um ano após a implantação, em 
janeiro de 1984, das ações básicas da saúde 
em Florestópolis, os resultados haviam su­
perado as expectativas. Por isso, ainda na­
quele ano, o programa foi estendido a seis 
dioceses e arquidioceses: São Paulo; Porto 

,g Alegre e Novo Hamburgo, 
f5 no Rio Grandedo Sul; Ma­
~ ceió, em Alagoas; Tubarão, 
g em Santa Catarina; e Baca-.., 
~ bal, no Maranhão. Atual-

mente, a Pastoral da Crian­
ça já se estende a 1 10 dio­
ceses, em 20 estados. 

Embora voltada, espe­
cialmente, para as crianças 
de até seis anos, ela envolve 

nas áreas carentes, urbanas os adultos das comunidades 
e rurais. (que já eram umas 400, em 

A estratégia da Pastoral dezembro de 1985) com seu 
da Criança é a participação trabalho educacional, ba-
da comunidade como Dom Paulo Evaristo Arns seado no princípio de que a 
agente de sua própria transformação. Ou, mulher é o principal agente de saúde e de 
conforme acrescenta a médica Zilda Aros educação em sua família e na comunidade. 
Neumann, coordenadora nacional do pro- O sucesso da Pastoral da Criança já está 
grama: "É uma revolução em benefício dos repercutindo no exterior: em novembro do 
pobres, para que eles não fiquem sempre na ano passado, 15 bispos latino-americanos vi­
dependência depedir". sitaram o Brasil para conhecer e observar a 

Repercussão no exterior 

Surgida de um encontro em 1982 em Ge­
nebra, entre o diretor executivo do Unicef, 
James Grant, e o arcebispo de São Paulo, 
dom Paulo Evaristo Ams, a Pastoral da 
Criança constitui uma reação da igreja diante 
dos elevados índices de mortalidade e morbi­
dade infantis no Brasil. Ela foi lançada com a 
seleção e o treinamento de 176 líderes comu-
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experiência, com o objetivo de levá-la aos 
seus países. 

Ainda no que se refere à participação da 
igreja católica nos esforços pela melhoria da 
grave situação em que se encontra o menor 
no Brasil, cumpre acrescentar que em 
janeiro deste ano a CNBB lançou a 
Campanha da Fraternidade, tendo por 
tema "A fraternidade e o menor", e 
por lema, "Quem acolhe o menor a 
mim ·acolhe". 



abandonados pelos pais em consequência do ~ 
processo de desagregação familiar gerado pela ~ .. 
miséria. ? 

Em sua maioria, crianças de crescimento ffsi- ~ 
co e desenvolvimento mental retardados pela 'g .. 
subnutrição. Para elas, em geral, não há mais i3 

perspectivas nem esperanças, sobretudo nos 
casos frequentes de portadoras de lesões r.ere­
brais decorrentes da desnutrição nos três 6lti­
mos meses de vida intra-uterina e nos três pri­
meiros anos de vida. Os expedientes ilegais a 
que recorrem para sobreviver logo as cmifron­
tam com outro tipo de agressão física muito 
comum no Brasil: da polícia e dos cidadãos par­
tidários da aplicação da "justiça pelas próprias 
mãos 5". O que não quer dizer que essas e ou­
tras crianças, inclusive de classes sociais mais 

1 favorecidas, estejam a salvo de maus tratos e até 
crueldades no âmbito das próprias familias. 

Há mesmo formas de violência e agressão 
que atingem, indiscriminadamente, menores 
carentes e não-carentes. Os menores mais pri­
vilegiados do ponto de vista sócio-econômico, 
embora livres da fome e das doenças, não estão 
imunes à instabilidade e aos desajustes familia­
res, ao descuido, negligência e falta de atenção 
dos pais, à violência do trânsito, às diversas 
formas de poluição, às deformações culturais, à 
aculturação, às deturpações do comportamento 
social, ao processo de alienação e aos desequilí­
brios provocados na sociedade brasileira pelo 
modelo econômico de "capitalismo selvagem" 
que predominou nos 6Itimos anos, pelo exacer­
bamento da competitividade e da individualida­
de, pelo consumismo e pela rejeição dos valores 
morais. 

A evasão escolar contlnna multo acentuada entre 
as crianças de famffias pobres 

continuam sendo alvo no Brasil? Apesar da 
crescente participação feminina na população 
economicamente ativa, com um aumento de 33 
para 37% de 1981 a 1985, a mulher continua 
ganhando 3,5 vezes menos do que o f:tomem. 
Estas são questões que ainda não estão sequer 
identificadas na problemática vista pelo ângulo 
governamental. (AJJ'.) • 

1 Segundo consenso dos técnicos em saõde, as cifras reais de 
mortalidade poderiam ser superiores em 1 O a 30%, conforme as 
regiões, devido ao alto grau de sub-registros de mortes. 

2 Estimativas baseadas em dados - que não Incluem a região 
do Carlbe - disponíveis em "World Health Statlstlcs", pAgs. 
27/37, Organização Mundial de SaOde, Genebra, 1984. 

3 "Fome produzirá pigmeus no Nordeste", "Jornal do Braslr, 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1985. 

4 A Lei do Ventre Livre considerou livres, em 1871, os filhos 
que os escravos viessem a ter a partrr de então. Como os bene­
ficiados pela lei deixavam, automaticamente, de constituir futura 
mio-de-obra gratuita, muitos senhores de escravds os largavam 
à própria sorte. Por Isso, alguns autores vêem ar o Inicio do 
problema do menor abandonado no Brasil. 

A maioria dessas formas menos ostensivas e 
mais insidiosas de violência e agressão contra o 
menor no Brasil ainda não foi detectada e, 
muito menos, enfocada pelos órgãos governa­

mentais. Como o menor é afetado, por exemplo, 
pelos valores disseminados pela televisão brasi-

5 Um dos casos mais rumurosos de aplicação da "Justiça p~las 
leira, pela violência enlatada e pela alienação próprias mãos" nos Oltlmos tempos ocorreu no centro de Slo 

programada que invadem, todos os dias, tantos ri:~'~e:'r!o~e d!e%~~~~ii,~~ªe~;aq~rs':i~~o~ p:
0:i:~~i0

; ~!~r:o 
lares do país? E como ele é atingido, indireta- Jolison de Jesus, que havia acabado de furtar uma correntlnha 

de ouro de uma terceira pessoa. O assassino foi absolvido pela 
mente, pela discriminação de qt1e as mulheres _ Justiça. 
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O preço da guerra 
Somente na África Austral morrem por dia cerca de 360 crianças em 
consequência da guerra provocada pelo ''apartheid' '. No Líbano, depois de dez 
anos de combates, mais de 20 mil menores perderam a vida, enquanto na 
Nicarágua o número de órfãos já passa dos 100 mil 

"É como se um Jumbo menores na África Austral, vítimas do apar-
cheio de crianças caísse todos theid. 
os dias". Essa comparação 
chocante foi feita pelo diretor 
executivo do Unicef, James 
Grant, em urna entrevista co­
letiva realizada em janeiro 
passado em Londres para dar 

urna idéia do drama das crianças que morrem 
diariamente em Angola e Moçambique por 
causa da guerra: um total de 360. 

Só no ano passado, morreram nesses dois 
países (membros da Linha de Frente que sofrem 
as agressões do regime da África do Sul) 140 
mil crianças e, segundo o Unicef, as projeções 
para este ano indicam que a cifra poderá ser 
ainda maior. ... 

~ 
Os estudos sobre o im- ::o 

~ 
pacto da guerra foram rea-
lizados nos nove países que 
formam a Linha de Frente 
(Angola, Botsuana, Lesoto, 
Malaui, Moçambique, Sua­
zilândia, Tanzânia, Zâmbia 
e Zimbábue), mas as cifras 
mais alarmantes foram re­
gistradas em Angola e Mo­
çambique e por essa razão a 
coleta de dados em ambos 
os países foi mais exaustiva. 
O impacto dos resultados 
obtidos fez com que os res­
ponsáveis do Unicef deci­
dissem empreender uma 

· campanha para sensibilizar 

Sem entrar em considerações sobre as causas 
da guerra, o documento descreve os reflexos 
das agressões sul-africanas nas receitas de An­
gola e Moçambique, nos seus orçamentos, na 
saúde e outros serviços sociais. "No caso de 
Moçambique - assinala - mais de 700 centros de 
saúde foram destruídos desde 1981, privando 
pelo menos dois milhões de pessoas dos cuida­
dos médicos básicos. Com a infra-estrutura mé­
dica destruída, trabalhadores da saúde assassi­
nados ou sequestrados e programas de vacina­
ção suspensos em várias áreas, os índices de 
mortalidade infantil, particularmente entre os 
menores de cinco anos, aumentaram dramatica-

mente". 
O relatório também 

chama a atenção para a ne­
cessidade de aumentar a 
ajuda a esses países em ter­
mos de fornecimento de 
medicamentos, água e ali­
mentos, assim como na re­
construção de escolas e 
centros de saúde, além cie 
ressaltar a vulnerabilidade 
do transporte da ajuda para 
as zonas necessitadas. 

a opinião pública interna­
cional sobre a situação dos 

África do Sul: "a destruição e 
desumanização de toda uma geração" 

Mas o apartheid também 
tem suas vítimas dentro do 
próprio território sul-afri­
cano. "Estamos assistindo à 
destruição e desumanização 
de toda uma geração. É 
quase um genocídio", afir­
mou Max Coleman, um mi-
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litante dos movimentos de defesa dos Direitos ., 
Á 

~.,u 
Humanos na frica do Sul. O próprio ministro i 
de Segurança Pública, Louis Le Grange, admitiu e 
dias antes da sua demissão que 209 crianças me- ª 
nores de 16 anos foram assassinadas pelas for­
ças policiais no ano passado e 703 ficaram feri­
das. E que entre três e 10 mil adolescentes -
cujas idades oscilavam entre 9 e 17 anos - fo­
ram detidos sem acusação, desde que entrou em 
vigor o estado de emergência. Muitos desses 
menores denunciaram terem sofrido torturas; 
outros viram seus pais e irmãos serem massa­
crados pelas forças repressivas do apartheid. 

Os médicos constatam que é cada dia maior o 
número de cnanças sul-africanas negras que 
apresentam stress pós-traumático, o mesmo es-

1 tado psicológico detetado nos veteranos do 
Vietnã. Os distúrbios emocionais estão atingin­
do também as crianças das famflias brancas. 
Muitas escolas realizam treinamentos para en­
frentar eventuais ataques terroristas e ao tocar o 
sino os alunos devem se lançar nas trincheiras 
que eles mesmos cavam. Um psicólogo afirmou 
que é cada dia mais frequente a presença de 
distúrbios graves - choro constante, vômitos, 
dores de cabeça - entre essas crianças. 

"O que se pode fazer quando uma criança é 
ensinada a usar granadas de mão ou a dançar em 
tomo do cadáver de uma pessoa que a própria 
comunidade justiçou? Nada se pode fazer quan-

1 do a violência é considerada a única saída", 
afirma o professor de Psicologia da Universida­
lle de Natal, Graham Hayes. 

Também no Líbano 

A guerra no Líbano ocupa quase todos os 
dias um lugar nos noticiários internacionais. 
Mas a cobertura nunca aborda um dos aspectos 
mais dilacerantes do conflito: suas consequên­
cias para as crianças. Apesar das limitações que 
uma situação como a libanesa impõe para a rea­
lização de estatísticas, calcula-se que entre 20 e 
40 mil crianças morreram nos mais de 1 O anos 
de luta. "Nenhuma doença matou tanto num 
período equivalente" , afirma um médico que 
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Infância 

Moçambique: criança mutilada, vitima das agressões 
sul-africanas 

atende aos campos de refugiados palestinos. 
Durante a invasão israelense de 1982, 20% dos 
civis feridos que eram admitidos nos hospitais 
de Beirute eram menores de 15 anos e pouco 
mais de 10% deles morreram em consequência 
dos ferimentos (sem contar os que já chegaram 
mortos aos hospitais). 

"Um fato crucial que devemos analisar é que 
a guerra não está incluída nos anais de classifi­
cação da saúde pública nacionais ou internacio­
nais como causa de mortalidade infantil. Por 
isso, não existe nenhum mecanismo para reco­
pilar e divulgar estatísticas vinculadas ao as­
sunto", declara o dr. A mal Shamma, de nacio­
nalidade libanesa, diretor do departamento de 
pediatria do Centro Médico Berbir, de Beirute. 

Das' crianças vítimas da guerra atendidas 
pelo dr. Shamma, 82% tinham sofrido ferimen­
tos graves e 14% ficaram incapacitados. "Os 
menores das áreas em conflito - afirma o doutor 
- se não são alvo das bombas, sofrem a morte 
dos pais e protetores, a falta de uma casa, a des­
nutrição, a interrupção da educação, a carência 
de cuidados médicos, a atrofia do crescimento". 

Em um estudo das consequências do milita­
rismo crescente no mundo sobre a vida das 
crianças, a dra. J. K. Harfouche mostra que os 
gastos investidos no setor militar, inclusive no 
mundo desenvolvido, excedem em muito os 
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Crianças palestinas refugiadas no Lfbano: . 
o convfvio diário com a guerra 

gastos em pesquisa sanitária, desenvolvimento 
de energia, alimentação e moradia para a popu­
lação carente. Nas nações subdesenvolvidas, a 
diferença é ainda maior: os gastos na compra de 
armas são muito superiores aos fundos destina­
dos a obras de saneamento básico, programas 
educacionais e agrícolas. A ajuda que o Terceiro 
Mundo poderia receber das nações industriali­
zadas é vinte vezes menor do que o que esses 
mesmos países gastam em armamento. 

Para a dra. Harfouche, a guerra deveria ser 
considerada como o maior assassino de crianças e: 

no Terceiro Mundo e os recursos destinados e 
~ 

à sua preparação, como o principal obstáculo 
para o progresso e o acesso à saúde das crianças 
e suas famílias. 

América Central: 
órfãs e crianças abandonadas 

As operações de contra-insurreição na Gua­
temala e El Salvador e as operações de sabota­
gem dos "contras" na Nicarágua geram também 
terríveis consequências para as crianças. A Su­
prema Corte de Justiça da Guatemala assinala, 
em um documento divulgado no ano passado, 
que "as campanhas contra-insurrecionais de­
senvolvidas pelo exército têm deixado pelo me-
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no cem mil órfãos, menores de dois meses a 12 
anos de idade que não contam com apoio ne­
nhum nas 'áreas em conflito' (Departamentos de 
San Marcos, Sololá, El Petén, El Quiché e Las 
Verapaces)". 

Para a Suprema Corte, a situação no país le­
va ao "agravamento da situação dos órfãos, 
apesar dos programas de assistência social de 
organismos humanitários nacionais e internacio­
nais". As casas para órfãos têm proliferado 
também na Nicarágua. Construídas pelo gover­
no em diferentes partes do país, elas já abrigam 
mais de sete mil crianças que ficam abandonadas 
quando morrem seus familiares. 

"Por que nos acontece isso?" Se pergunta 
um camponês de Waslala cujo testemunho foi 
colhido pela jornalista :gentina Stella Calloni, 
residente na Nicarágua. "Os 'contras' gritam 
que nos estão matando em nome de Deus. Eu 
creio que Deus os castigará algum dia". 

"Este camponês com sua família - relata 
Stella - conseguiu recolher mais de dez crianças 
que tinham ficado órfãs em uma aldeia e cami­
nhar com elas durante longas horas, para fugir 
do terror dos contra-revolucionários". 

Funcionários do Instituto Nicaraguense de 
Segurança Social e Bem-Estar assinalam que os 
"contras" não só matam as crianças nas aldeias 
como também nas escolas. "Usam foguetes, 

Em Beirute, ê mais do que comum verem-se crianças 
empunhando armas pesadas 



Crianças guatemaltecas refugiadas: a repressão obriga as famflias a abandonar tudo e fugir do pa(s 

granadas e morteiros de fabricação norte-ame-
! ricana. Não cremos que o povo dos Estados 

Unidos goste de saber qu~ os seus imposto~ es­
tão sendo empregados desta forma", afirmaram. 
"Se soubessesm a verdade, tratariam de impedir 
essa guerra suja". 

"Aqui temos órfãos absolutos: perderam 
seus pais, seus tios, seus irmãos e avós. Conse­
guiram se salvar porque na hora do massacre 
fugiram para as montanhas ou casualmente se 
encontravam pastoreando no alto delas". Não, 
essa afirmação não é de algum dirigente nicara­
guense, nem salvadorenho, nem guatemalteco. 
Trata-se do testemunho da irmã Zenaida Gon­
gora, responsável por um dos seis refúgios que a 
Comissão "Paz e Esperança" das Igrejas Pres­
biterianas de Humanga coordena no estado pe­
ruano de Ayacucho. Lá, os órfãos são vítimas 
de outro conflito, o que se trava entre o Sen­
dero Luminoso e as forças armadas peruanas. 

Cifras extra-oficiais estimam que quando o 
Sendero Luminoso iniciou suas atividades na 
serra peruana, em 1980, cerca de duas mil 
crianças perderam toda a sua familia. Mas "o 
calvário dessas crianças, ' filhos da guerra', co­
mo são chamados, se agravou a limites indescri­
tíveis a partir de 1983, época em que as forças 
armadas tomaram o controle político-militar da 
zona, declarada em estado de emergência, que 
engloba três departamentos da serra e 33 pro­
víncias do centro e do sul do país", afirma, em 
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um artigo sobre o assunto, a jornalista peruana 
Matilde Baralia O'Connel. "Como resultado das 
operações contra-insurgentes - prossegue ela -
ou de confrontos com a guerrilha, dezenas de 
acampamentos foram praticamente arrasados 
e seus habitantes mortos, entre eles um número 
indeterminado de crianças que teve o mesmo 
destino dos seus pais e familiares". 

A Comissão de Familiares de Detidos-Desa­
parecidos calcula que pelo menos três mil crian­
ças,. sobre um total de dez mil pessoas, desapa­
receram nos últimos cinco anos nas áreas de 
emergência peruanas. 

Quando, no ano passado, patrulhas do exér­
cito arrasaram um povoado, violaram as mu­
lheres e queimaram os sobreviventes e feridos 
com bombas de fósforo - inclusive 27 crianças 
que frequentavam uma escola de educação bási­
ca - a "operação contra-insurrecional" foi de­
fendida pelo oficial Telmo Hurtado. "Se não os 
matamos - disse - essas crianças crescem e 
amanhã podem se transformar em senderistas 
que matarão a todos nós". 

O drama da serra peruana se assemelha ao 
que os argentinos viveram durante os anos de 
ditadura militar. As mães e avós da Praça de 
Maio (e também mães e avós uruguaias) conti­
nuam até hoje a sua luta, exigindo do governo e 
das forças armadas o reaparecimento e identifi­
cação dos filhos e netos desaparecidos. • 

Micaela Ramada 
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Os direitos da criança* 
• A dedaraçio dos Direitos da Criança, aprovada em 21> de novembro de 11>51>, pela ONU 

Considerando que os povos 
das Nações Unidas 
reafirmaram, na Carta, sua fé 
nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e 
no valor do ser húmano, e 
que se declaram dispostos a 
promover o progresso social 

elmelhores condições de vida dentro de uma 
liberdade mais ampla, 
Considerando que as Nações Unidas, na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamaram que todo homem deve poder gozar 
dos direitos e das liberdades nela estabelecidos 
sem distinção de qualquer espécie, seja raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
outra qualquer, orige~ nacional ou social, 
situação econômica, nascimento ou qualquer 
outra condição, 
Considerando que a criança, em decorrência da 
sua imaturidade fisica e mental, precisa de 
proteção e cuidados especiais, inclusive 
proteção jurídica adequada, antes e depois do 
riascimento, 
Considerando que a necessidade de tal proteção 
foi enunçiada na Declaração Universal dos 
Direitos da Criança em Genebra, de 1924, e 
reconhecida na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e nos estatutos das agências 
especializadas e organizações internacionais 
interessados no bem-estar da criança, 
Considerando que a humanidade deve à criança 
o melhor de seus esforços, 
A Assembléia Geral das Nações Unidas 
Proclama esta Declaração dos Direitos da 
Criança, para que a criança tenha uma infância 
feliz e possa gozar, em seu próprio benefício e 
no da sociedade, dos direitos e das liberdades 
aqui enunciados e apela aos pais, aos homens e 
às mulheres como indivíduos, às organizações 
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voluntárias, às autoridades locais e aos governo~ 
nacionais que reconheçam esses direitos e Se 
esforcem por assegurar o seu cumprimento, 
através de medidas legislativas e de outras, 
progressivamente instituídas, em confonnidade 
com os seguintes princípios: 

Princípio l 
A criança deve usufruir de todos os direitos 
enunciados nesta Declaração. Esses direitos 
devem ser reconhecidos, sem qualquer distinção 
ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opiniões políticas ou de 
qualquer outra natureza, origem nacional ou 
social, situação econômica, nascimento ou 
qualquer outra condição, quer sua ou de sua 
familia. 

Princípio 2 
A criança deve gozar de proteção especial e a 
ela devem ser oferecidas oportunidades e 
facilidades, por lei e por outros meios, a fim· de 
lhe facultar o desenvolvimento ffsico, 
intelectual, moral, espiritual e social, de fonna 
sadia e normal e em ambiente de liberdade e 
dignidade. Na adoção de leis que visem a esse 
fim, o interesse maior da criança deve ser o 
fator determinante. 

Princípio 3 
Desde o nascimento, toda criança tem direito a 
um nome e a uma nacionalidade. 

Princípio 4 
A criança deve gozar dos benefícios de 
Previdência Sqcial, ter direito a crescer e 
criar-se com saúde; para isso, devem ser 
asseguradas, tanto à criança cÔmo à mãe, ajuda 
e proteção especiais, inclu'sive determinados 
cuidados pré e pós-natais. A criança tem direito 



a alimentação, habitação, recreação e assistência 
médica adequadas. 

Princípio 5 
A criança incapacitada física, mental ou 
socialmente, deve receber tratamento, educação 
e cuidados especiais exigidos por sua condição 
peculiar. 

Princípio 6 
Para o desenvolvimento completo e harmonioso 
de sua personalidade, a criança precisa de amor 
e compreensão. Deve, sempre que possível, 
crescer sob a guarda e cuidado dos pais, e em 
qualquer caso, em ambiente de afeto e de 
segurança moral e material; a criança de tenra 
idade não deve, salvo circunstâncias 
excepcionais, ser separada da mãe. Cabe à 
sociedade e às autoridades públicas o dever de 
propiciar cuidados especiais às crianças sem 
família e àquelas que carecem de meios 
adequados de subsistência. É desejável a ajuda a 
familias numerosas, por meio de subsídios 
estatais ou de outra natureza, que lhes permitam 
a manutenção dos filhos. 

Princípio 7 
A criança tem direito a receber educação, que 
será gratuita e obrigatória pelo menos ao nível 
elementar. Deve gozar de uma educação que 
contribua para a sua cultura geral e lhe permi~, 
em condições de igualdade de oportunidades, 
desenvolver suas aptidões, juízo pessoal e 
sentido de responsabilidade moral e social, e 
tomar-se um membro útil da sociedade. Os 
interesses primordiais da criança devem ser a 
diretriz daqueles que têm a responsabilidade por 
sua educação e por sua orientação; essa 
responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos 
pais. A criança deve ter todas as oportunidades 
de brincar e se divertir, visando aos propósitos 
de sua própria educação; a sociedade e as 
autoridades públicas devem empenhar-se em 
promover o gozo desse direito. 
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Infância 

Princípio 8 
A criança deve estar, em qualquer circunstância, 
entre os primeiros a receber proteção e socorro. 

Princípio 9 
A criança deve ser protegida contra qualquer 
forma de abandono, crueldade e exploração. 
Não deve ser objeto de tráfico, seja qual for a 
sua forma. Não deve ser permitido à criança 
empregar-se antes da idade mínima adequada; 
não deve, em caso algum, ser constrangida ou 
autorizada a aceitar qualquer ocupação ou 
emprego que prejudique sua saúde ou sua 
educação ou que interfira em seu 
desenvolvimento físico, mental ou moral. 

Princípio 10 
A criança deve ser protegida contra atos que 
possam suscitar discriminação racial~ religiosa 
ou de qualquer outra natureza. Deve ser 
educada em ambiente de compreensão, 
tolerância, amizade entre os povos, paz e 
fraternidade universal e em plena consciência 
que deve consagrar sua energia e seu talento ao 
serviço de seus semelhantes. 
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África/Gana 

Os cinco anos 
deRawlings 
O governo do tenente Jerry John Rawlings, mais 
conhecido em seu país pelo apelido de J.J., acaba de 
completar cinco anos de existência. tendo ainda pela 
frente muijos desafios cruciais 

N 
o último dia do ano de 
I 981, o tenente da aviação 

J.J. Rawlings e um grupo de 
jovens militares derrubaram o 
governo de Hilla Limann pro­
metendo uma revolução para 
reerguer a então caótica eco­
nomia do país e restabelecer o 
programa nacionalista adotado 
Jogo após a independência de 
Gana. Cinco anos depois, o te­
nente Rawlings continua no 
poder e seu prestígio popular 
permanece alto, mas a revolu­
ção que ele prometeu ainda 
não foi concluída. Vários pro­
jetos tiveram que ser abando­
n_ados, a redistribuição mais 
justa da renda não foi alcança­
da, a agricultura familiar con­
tinua sobrevivendo a duras pe­
nas e os sindicatos ainda afir­
mam que os salários estão 
muito abaixo do mínimo ne­
cessário. Mas o caos econômi­
co foi resolvido, o sistema co­
mercial. financeiro e exporta­
dor voltou a ter condições de 
funcionar de forma organiza­
da, o país reconquistou credi­
bilidade no sistema bancário 
internacional e a diplomacia de 
Rawlings ainda se orienta pe­
los princípios do Não-Alinha­
mento e de uma postura consi­
derada progressista tanto den-

54 - terceiro mundo 

tro como fora do país. 
o quinto aniversário de 

sua subida ao poder, os jovens 
militares de Gana enfrentam 
uma forte poli!mica dentro dos 
principais grupos civis e mili­
tares que apoiaram o golpe de 
31 de dezembro de 1981. De 
um lado, estão os que ainda 
consideram o regime como re­
volucionário, enquanto do ou­
tro encontram-se os que acu­
sam ~awlings de trair os ideais 
iniciais para implantar um go­
v,;rno populista na forma, en­
quanto na essência favorece os 

°JJ. Rawlings enfrenta polêmica 
sob!"'! sua gestão no governo 

intere cs das elites econômi­
ca nacionais e internacionais. 
F~. a discu ão nem sempre 
tr:>nquila e cordial está longe 
de ser encerrada com urr,a de­
finição clara por qualquer um 
dos lados. 

Desde o momento em que 
. e tornou o líder inconteste do 
país e se apresentou como her­
deiro do nacionalismo de 
Kwame N'Khrumah 1, o te­
nente Rawlings se viu envolvi­
do numa série de contradições 
vir:culadas diretamente ao tipo 
de sociedade existente em Ga­
na após a descolonização. A 
economia continua fundamen­
talmente agrícola, base~da em 
duas estruturas diferentes: a 
agricultura familiar, responsá­
vel pelo sustt:nto de 651* da 
população do país; e a agri­
cultura de exportação, comi­
nada por errr resas estrangei­
ras, cc,mo a inglesa Tate and 
Lyle, com o apoio de ricos fa­

zendeiros locais. A riqueza 
gerada pela exportação do ca­
cau, ouro e óleos vegetais, ain­
da no período colonial, provo­
cou o aparecimento de um 
forte setor urbano concentrado 
especialmente em Accra, onde 
surgiu uma pequena burguesia 
razoavelmente forte e vincula­
da ao setor de serviços. O 
projeto de industrialização im­
pulsionado logo após a inde­
pendência pelos ideais nacio­
nalistas de N'Khrumah pem1i­
tiu o surgimento de uma classe 
operária que sem ser forte nu­
mérica e economicamente, 
passou no entanto a ter um im­
portante peso político. 
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De N'Khrumah 
a Ra\\ lings 

A estrutura econômica dei­
rnda pelo colonialismo tornou 
o país umbilicalmente depen­
dente do exterior. O poder po­
füco, após a independência, 
passou a ser disputado pelas 
elites urbanas provocando uma 
alternância entre nacionalistas 
e pró-imperialistas, com o se­
tor rural familiar funcionando 
como massa de manobra ora de 
um ora de outro grupo. 
N'Khrumah, considerado co­
mo um dos pais do panafrica­
nismo por causa de sua forma­
ção intelectual e de sua habili-

( dade política na luta pela inde­
pendência, se transformou no 
grande líder dos nacionalistas. 
Mas seu governo foi minado 
pelo poder do grupo ligado ao 
capital estrangeiro, que se 
aliou a militares conservadores 
para derrubá-lo do poder em 
1966. 

Sucederam-se regimes mi­
litares e civis de tendência li­
beral até o início da década de 
80, quando ficou evidente o 
profundo desgaste do grupo li­
gado a interesses estrangeiros, 
pela incapacidade de oferecer 
alternativas para uma econo­
mia em acelerado processo de 
desorganização. Sem partidos 
fortes e sem lideranças, o setor 
nacionalista só vislumbrou uma 
oportunidade de chegar ao po­
der com a rebelião liderada por 
J.J. Rawlings em junho de 
1979 e que culminou na derru­
bada do regime encabeçado 
pelo general William Frederick 
Akuffo. Rawlings não ficou no 
Sentanto com o poder, pois 
convocou eleições que levaram 
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um liberal ao 
governo com 
a promessa de 
renovar o país, 
reorganizar a 
economia e 
acabar com a 
corrupção. Ne­
nhuma dessas 
promessas foi 
cumprida no 
governo de 
Hilla Limann 
porque os se-
tores naciona­
listas civis e 
militares que 
davam apoio 
popular ao re-

OCEANO 
ATLÂNTICO 

gime foram­
boicotados pe­
las elites em­
presariais que 
tinham acesso-

Com 238.537 km2 de superffcie total, as principais 
'plantações de Gana (cacau, café, banana e dend~) 
se concentram no sul do pais, uma úea de densa 
selva, parcialmente devastada 

direto ao presidente. O im­
passe acabou gerando um s~­
gundo golpe liderado por Ra­
wlings, a chamada "quarta re­
volução" e que sepultou de vez 
a "Terceira República" (A de 
N'Khrumah foi a primeira, a 
segunda começou em 1966 e 
durou até 1979, enquanto a 
terceira sobreviveu pouco mais 
de um ano com Limann). 

O movimento liderado por, 
Rawlings era muito heterogê­
neo. Reunia desde intelectuais 
socialistas, militantes marxistas 
até oficiais revoltados contra a 
corrupção, passando por lide­
ranças sindicais e estudantis 
adeptas do nacionalismo. Tinha 
também o apoio de uma par­
cela da burguesia descontente 
com o descalabro administrati-
voe financeiro, bem comova­
gas simpatias do setor campo­
nês. O que unia todos esses 

setores era a desilusão com os 
polítiro; trooiciooais, e a esperalÇl 

de que algo novo pudesse ser 
feito. Nenhum desses grupos 
estava organizooo em partidos 
políticos fortes, capazes de pre­
encher o vaw de poder deixado 
pcla debacc da'> clites tradicionais. 

O resultado foi que o exer­
cício do poder gerou logo no 
início uma intensa luta ideoló­
gica entre os vários integrantes 
da ampla coalizão que dava 
apoio ao Conselho Provisório 
de Defesa Nacional (PNDC -
Provisional National Defence 
Council), o mais importante 
órgão decisório do país, criado 
logo depois do golpe de 31 de 
dezembro de 1981. 

A revolução e o FMI 

No seu primeiro pronun­
ciamento, Rawlings foi enfáti-
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co: "O que eu peço é nada 
mais nada menos do que uma 
revolução. Algo que transfor­
me radicalmente a estrutura 
econômica e ocial deste país", 
declarou o novo homem forte 
de Gana num discurso tran -
mitido em cadeia nacional logo 
após a derrubada de Limann. 
O nacionalismo militante do 
novo líder imediatamente le­
vou governos conservadores 
estrangeiros a classificá-lo 
como radical e pró-líbio, e a 
adotar uma atitude hostil, no­
ladamente os vizinhos mais 
conservadores como o Togo e 
a Costa do Marfim. A hostili­
dade internacional contra o 
projeto de J.J. Rawlings teve 
como pretexto basicamente as 
suas críticas ao imperialismo 
econômico e à decisão de criar 
Comitês de Defesa de traba­
lhadores e da população em 
geral. Outro fator que gerou 
fortes resistências das elites 
econômicas foi a implantação 
de Comitês Interinos de Ad­
ministração (IMC - lnterim 
Management Committees) o 
que retirava dos patrões tradi­
cionais o controle sobre áreas 
chaves da economia. Tudo isso 
levou alguns setores da alta fi­
nança internacional e do pró­
prio Departamen\o de Estado 
norte-americano a qualifica­
rem o tenente Rawlings como 
um "novo enfant terrible" da 
África. 

Cinco anos depois, o Banco 
Mundial, que funciona em co­
mum acordo com o Fundo 
Monetário Internacional (F­
MI), qualificou o Plano de Re­
cuperação Econômica (ERP -
Economic Recovery Program) 
adotado por Ra wlings em 1983 
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como "uma das tentativas mais 
impressionante de reforma 
econômica da África". Mais 
recentemente, o Banco Mun­
dial anunciou que a Agência 
Internacional de Desenvolvi­
mento (AIO), vinculada ao go­
verno norte-americano, au­
mentou em 36,3% o valor dos 
empréstimos fornecidos em 86 
a Gana, que em vez do limite 
de 11 O milhões de dólares, re­
cebeu 150 milhões. 

dimento das necessidades da çi 
população mais pobre. d, 

A extraordinária decisão do 
banco duplicou o valor dos 
empréstimos concedidos em 
1985 e que totalizaram naquele 
ano 73 milhões de dólares. 
Desde o início do ERP, as au­
toridades financeiras interna­
cionais, com o aval do FMI, já 
deram a Gana mais de 500 
milhões de dólares em emprés­
timos com pagamento a longo 
prazo. A surpreendente gene­
rosidade do Banco Mundial e 
do FMI marcou uma reversão 
radical das atitudes dos princi­
pais centros financeiros oci­
dentais em relação a Rawlings. 
De "enfant terrible", ele pas­
sou a ser "um modelo do 
FMI". 

As consequências do plano 

A mudança de opinião tem 
como ponto de partida o con­
trovertido Programa de Recu­
peração Econômica adotado 
em abril de 1983 e que se tor­
nou o ponto central da polêmi­
ca político-ideológica em de­
senvolvimento no país desde 
J 981. Ao assumir o poder, 
Rawlings deixou claro que se­
guiria uma política determina­
da pelos interesses nacionais e 
voltada basicamente ao ateo-

Hoje, o ERP se orienta pe-
las leis do mercado. A moeda rr 
nacional, o cedi, foi desvalori- çc 
zada em 5.400% desde 1983, ci 
passando de 2,75 unidades por r; 
dólar em 1983 para 150 unida- ó 
des por dólar em dezembro de te 
1986. Foram eliminados os v, 
subsídios aos alimentos bási­
cos, o que provocou um ace­
lerado aumento do custo de vi­
da. Os preços cresceram em 
média 3.000% de 1982 até ho­
je, enquanto os salários au­
mentaram apenas 900% no 
mesmo período. 

Em benefício dos "grandes" 

O drástico programa de 
austeridade baixou a inflação 
de 50 para 20% ao ano. Teve 
também reflexos positivos na 
normalização dos preços agrí­
colas. Até 1983 a maior parte 
da produção de cacau, óleos 
vegetais e alimentos era con­
trabandeada para o exterior 
contra o pagamento em moe­
das fortes. Atualmente os pre­
ços internos, resultantes da 
desvalorização do cedi, fize­
ram com que os agricultores 
voltassem novamente ao siste­
ma oficial de comercialização. 
Mas isso beneficiou mais os 
grandes do que os pequenos 
produtores rurais. 

Nos outros indicadores ma­

croeconômicos, o ERP mos­
trou melhorias no que se refere 
ao crescimento do PIB, que 
aumentou em média 3,3% en­
tre 1982 e 1985, com uma alta 
recorde de 7,6% entre 
1983/84. Com a redução dos 
gastos públicos, o déficit or-
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çamentário do governo caiu 
de 15% para 3,3%. A regu­
larização do comércio au­
mentou o valor elas exporta­
ções, como no caso do cacau, 
cujas vendas externas cresce­
ram em 40 mil toneladas nos 
últimos dois anos, depois de 
ter atingido um de seus ní­
veis mais baixos em 1984, 
com 160 mil toneladas. Mas 
o aumento do volume físico 
não encontrou correspon­
dência em termos monetá­
rios, porque o preço do ca­
cau no mercado internacio­
nal caiu no mesmo período. 

O preço pago por esses 
resultados é bastante con­
trovertido. O plano do 

1 PNDC, anunciado em 1982, 
de impor o monopólio esta­
tal no comércio exterior foi 
abandonado. Estimulado 
pelo FMI, o governo passou 
a dar incentivos aos expor­
tadores de produtos como 
cacau, madeira e ouro. 

Autorizou também os ex­
portadores a deixarem no 
exterior parte de seus ganhos 
para financiar importações 
essenciais que se tornariam 
impossíveis diante das ele­
vadíssimas taxas cobradas 
10bre a compra de produtos es­
trangeiros pek> Banco C.entral. 

O custo social também é 
pesado. O aumento de pre­
ços provocou uma recessão 
no consumo e o nível de po­
breza cresceu. Ainda não há 
lodices disponíveis devido à 
falta de estatísticas, mas a 
Central Sindical de Ga­
na(TUC Trade Union 
Congress) avalia que um 
operário ganha hoje quatro­
vezes menos do que em 1981. 
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Um saneamento ecom'lmk:o c:om alto preço social e polftic:o 

A autonomia do país tam- lítica do governo parecem in­
bém passou a enfrentar dicar um controle crescente da 
pressões adicionais em con- discussão ideológica nas orga­
sequência da elevação da dí- nizações de massa criadas logo 
vida externa, que segundo o depois do golpe de 1981. 
Banco Mundial estaria O prestígio de Rawlings 
atualmente em torno de 1,2 ainda continua grande, mas 
bilhão 2 de dólares. Algumas aumentou a distância entre o 
projeções do Banco indicam governo e as organizações po­
que mesmo que o FMI libere pulares, notadamente aquelas 
parcelas crescentes de ajuda que se empenharam mais a 
nos próximos dois anos (po- fundo na transformação radi­
dendo chegar a um total acu- cal das estruturas económicas 
mulado de 1,7 bilhão de dóla- do pafs. Até mesmo os críticos 
res), o governo de Gana ficará de J.J. na esquerda afirmam 
com um déficit em seu balanço que é prematuro dizer que a 
de pagamentos externos no revolução foi traída. 
valor de 142 milhões de dóla- Esses mesmos setores afir-
res até o ano que vem. mam que a história do pafs não 

Agravamento das tensões 

No terreno político, o te­
nente J.J. Rawlings tem pela 
frente tempos diffceis provo­
cados pelo agravamento das 
tensões entre as reivindicações 
de trabalhadores, camponeses 
e funcionários públicos, e as 
pressões de organismos finan­
ceiros internacionais que exi­
gem a austeridade econômica­

criou condições ainda para que 
os grupos nacionalistas acu­
mulassem forças suficientes 
para resistir ao peso do setor 
econômico ligado aos interes­
ses estrangeiros. Mas, ao mes­
mo tempo, os nacionalistas de 
esquerda acham que o governo 
de Rawlings não pode mais fa­
zer concessões ao FMI sob pe­
na de levar o pafs ao caos outra 
vez. • 

Carlos Castilho 
como garantia do forneci- -------------

1 Líder da luta pela Independência e 
mento de,novos empréstimos. 19 presidente de Gana (1957-1966). 

Alguns sinais da futura po- 2 1 bllhAo-mll milhões. 
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Idéias 

A ''Internacional Capitalista'' 
Depois de estudar durante dois anos a ação das empresas transnacionais, um 
pesquisador uruguaio naturalizado brasileiro chegou à conclusão de que a 
"Internacional Capitalista" é maior e mais antiga que suas homólogas socialista 
e comunista 

R 
ené Armand Dreyfuss, 
-41 anos, iniciou seu li­

vro com uma citação do es­
critor italiano Umberto Eco: 
"Só os poderosos sabem 
sempre com clareza quem 
são seus verdadeiros inimi­
gos". A frase funciona como 
uma espkie de síntese do li­
vro "A Internacional Capi­
talista", cujo objetivo fun­
damental é revelar a organi­
zação política do empresa­
riado transnacional na 
América Latina, seus méto­
dos e seus objetivos. 

Dreyfuss realizou um pa-
i ciente trabalho de recopila- e-

ção de milhares de doeu- ~ 
mentos em cerca de 10 países ~ 

2 
latino-americanos e nos Es- ~ 

tados Unidos, desde a déca­
da de 50 aU hoje. Nomes e 
siglas foram submetidos a 
um cruzamento de dados 
exaustivo. O livro não é 
apenas uma investigação so­
bre os subterrâneos das em­
presas transnacionais insta­
ladas na América Latina, 
mas também uma tentativa 
de conceituar num quadro 
te6rico a ação dos interesses 
norte-americanos e europeus 
no continente. O autor dedi­

brasileiro e chileno mos­
trando detalhadamente a 
estratégia política, psicoló­
gica e propagandística das 
megaempresas na defesa de 
seus interesses a longo prazo. 

O pr~prio René Dreyfuss 
reconhece que as 600 páginas 
de seu livro são de leitura 
difícil, mas afirma que a 
trajetória de nomes e siglas 
permite entender como as 
transnacionais e sua "Inter­
nacional" muitas vezes 
adotam posturas reformistas 
que confundem os analistas 

n: 
d 

políticos. "Na maioria dos 11 
casos - diz Dreyfuss - elas já 0 
detectaram com muita ante- ~ 

cipação que regimes autori· 0 
tários não têm salvação e 0 
nem oferecem saídas alter· 
nativas, por isso se aproxi- q 
mam dos setores dissidentes I d 
em busca de novos aliados, g 
como aconteceu no Brasil, e 
na Nicarágua e na Argenti- a 
na". 

Pouco depois do lança­
mento de seu livro no Brasil, s, 
Dreyfuss deu esta entrevista 
a cadernos do terceiro mundo: e 

ca atenção especial aos casos René Dreyfuss: "mostrar a atuação das estruturas de poder" 
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Qual foi o fropósito do seu ~ 
livro? ~ 

- Mostrar a atuação de es- e, 
!ruturas de poder norte-ameri- -ll 
canas e européias privadas .(se 
bem que nesse momento nos 
interessam principalmente as 
norte-americanas em relação à 
América Latina) que eu chamo 
de "elites orgânicas". Elas es­
tão montadas institucional­
mente e organizadas em ver­
dadeiros estados-mai1Jres es­
tratégicos operacionais, cujos 
braços políticos atuam em di­
versos campos. Particular­
mente se preocupam em atuar 
num campo específico: o 
ideológico, na busca da con­
quista dos corações e mentes 

1 da população, das elites diri-
gentes. Ao mesmo tempo, pro­
curam neutralizar a atuação do 
adversário. 

Elas respondem aos interes­
ses das transnacionais? 

- Essas estruturas de poder, 
essas "elites orgânicas", são li­
deranças políticas, organiza­
ções de planejamento estraté­
gico dos seus membros. 

E quem são esses membros? 
- São os cabeças das gran­

des corporações transnacio­
nais, das megaempresas. Isso é 
o que mais chama a atenção. A 
American Society tem as 200 
maiores empresas, que con­
trolam 90% dos investimentos 
do hemisfério. Ela é sucessora 
do Council of Latin America, 
que por sua vez é sucessor do 
Council of the Americas, cria-

4 do após a fusão, na década de 
60, do Latin American Infor­
mation Committee (Laic) e do 
Business Group for Latin 
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America. 
Geralmente é ai que estão 

as lideranças das grandes or­
ganizações empresariais qµe li­
dam com a América Latina. E 
eles adotam a estrutura de um 
estado-maior, usando inclusive 
esse·nome. 

Quer dizer que se preparam 

para ague"ª··· 
- É verdade, para a guerra 

política. O Laic era o braço 
operacional. O Council of La­
tin America e o Council of the 
Americas têm um estado­
maior de operações de campo, 
Field staff, em inglês, cuja es­
trutura interna é a réplica da 
estrutura do Departamento de 
Estado e da AIO (Agência In­
ternacional de Desenvolvi­
mento). Está dividida em es­
critórios regionais, com chefias 
e equipes que trabalham passo 

a passo, de mãos dadas com 
o sistema governamental. Tem 
também uma estrutura de 
operações de campo, com fi­
guras que eu chamo de "côn­
sules privados", já que se pode 
dizer que ·eles reproduzem a 
estrutura consular ou de chefes 
de operações, da CIA. 

Durante as décadas de 60 e 
70 havia um "cônsul privado" 
para o Brasil, outro para o 
Uruguai, Argentina, Chile, 
Peru, Bolívia, Paraguai, outro 
para Colômbia e Venezuela, 
etc.etc. 

Suas sedes são as capitais 
de cada pais e operam com 
WTia equipe à qual se incorpo­
ram pessoas do local. Funcio­
nam articulados com diversas 
organizações empresariais lo­
cais e, simultaneamente, com 
organizações do Estado norte­
americano. 
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Em que campos atuavam? 
- Preferencialmente em 

três: relaçõe sociais ou mar­
keting político; no campo eco­
nômico e social e no campo 
partidário. Um dos braço 
operacionai , ituado no E ta­
dos Unidos, e ocupa de pro­
duzir informações. Semanal­
mente mai de 25 scriprs para 
rádio, jornais, televisão, são 
embutidos nos meios de comu­
nicação locais, sob a forma de 
informação bruta comentá­
rios, pequenas notícias e atra­
vés de assinaturas ou mesmo 
sem elas. Sempre o que está 
por trás é dar apoio à atuação 
das megaempresas na América 
Latina. 

Por que eles começaram a 
atuar? Para evitar o fracasso 
das suas atividades econômi­
cas? 

- Ao contrário. Para esta­
rem preparados para o con­
fronto político. Isso exige um 
alto grau de organização. É 
necessário disputar e ganhar 
das forças adversárias que eles 
enxergam nos diversos cam-

pos, político, sindical, na midia, 
e até no âmbito militar e em­
presarial. 

Precisam e tabelecer liga­
ções com a igreja, com o mo­
vin1ento e tudantil, na área in­
telectual ... Muitas vezes o es­
for o principal é feito mesmo 
pelo etor privado, mas outras, 
pode er uma ação governa­
mental, que apóie uma pro­
posta ou uma idéia. Esse esfor­
ço estratégico visa, funda­
mentalmente, a reduzir os im­
ponderáveis a zero. 

Nessa lura, quem são os 
inimigos? 

- Eles são vários e mudam à 
medida que a conjuntura muda. 
Em detem,inado momento po­
dem ser as oligarquias mais 
retrógadas, recalcitrantes ... 

V ltranacionalistas? 
- Ou não. Podem ser alia­

dos do capital transnacional 
mas que em detem1inado mo­
mento não percebam que um 
quadro social não pode ser 
congelado e que, procurando 
desesperadamente defender os 

No caso do Chile, as "elites orgânicas" sempre estiveram presentes 
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eu interes es, podem tenni- aia 
nar pondo cm perigo todo o or 
istema. pe 

I o e vê com clareza nas do 
década de 50 e 60, quando p 
es a organizações apóiam o 
nascimento de "irmãs" simila- pr 
re na América Latina, repre- ph 
entando os interesses que po- ai! 

deríarnos chamar de "modemi- ati 
zantes-conservadores", em po 
oposição aos mais retrógados, de 
incapazes de visualizar as ten- no 
ciências a longo prazo. CI 

Promovem-se as elites em- un 
presariais locais que, seja na v 
área industrial, financeira ou 
comercial, tenham uma visão UJ 
do país e sejam capazes de in­
troduzir mudanças significati-
vas que acompanhem a com­
plexidade crescente da sua so­
ciedade. 
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Mas na mesma época havia eJ 

outros adversários, as lideran-
ças populistas, com um sentido 
social, ou lideranças socialistas. 

Por exemplo, quais? 
- Na década de 60 um 

grande adversário era Salvador 
Allende, no Chile, enquanto 
um apoio, um elemento a pres­
tigiar, era Frei. No Brasil, um 
grande adversário era Brizola. 
Em outros casos foram lide­
ranças militares, como o ge­
neral Torres, na Bolívia. Em 
outros momentos, o principal 
adversário era um sindicato. 

Como eles detectam e defi­
nem os seus adversários? 

- Através de uma perma­
nente avaliação da correlação 
de forças e da individualização 
das figuras, da organização ou . 
do movimento, que se opõem 
aos seus interesses, isto é, à 
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manutenção do status quo, da 
ordem, ordem essa que lhes 
pemtite a operacionalização 
dos seus interesses de longo 
prazo. 

Às vezes essa ordem é 
preservada com a participação 
pluralista; quando é necessário, 
através do cerceamento dessa 
atividade pluralista. Às vezes 
pode ser necessário chegar à 
desestabilização do adversário 
no poder, como foi o caso do 
Chile, com Salvador Allende, 
um dos casos analisados no li­
vro. 

Um limite difuso 

1 
Você afirmou que eles colo­

cam como objetivo a luta no 
plano polftico-ideol6gico. No 
entanto, no caso do Chile, por 
exemplo, eles passaram ao 
plano operacional. A( entra em 
ação também o governo norte­
americano. Qual é o limite en­
tre as funções que competem a 
um e a outro? 

- Depende das circunstân­
cias. Em alguns casos a linha é 
muito nítida. No caso do Chile, 
as elites orgânicas estiveram 

/presentes do início ao fim, mas 
elas não tinham condições 
operacionais para certo tipo de 
medidas. Elas podem ajudar a 
criar um "clima", através da 
penetração no meio sindical, da 
divulgação de certas "notícias" 
na imprensa, da arregimenta­
ção do grande empresariado 
chileno, das articulações com 
setores militares, para a for­
mação da grande frente de-

4 sestabilizadora. 
Em outras ações menos 

confessáveis, vamos chamar 
assim, eles não tinham condi-
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ções e aí entravam em ação 
outros órgãos. Às vezes arti­
culados com eles, às vezes não. 
Mas sem d6vida vinculados no 
cenário mais amplo. 

Vejamos o caso da Guate­
mala. No início da década de 
50, essa estrutura de poder 
ocupa um espaço político im­
portante, durante o governo 
Arbenz. E criam a União Na­
cional Independente (UNO, 
com o empresariado vinculado 
às transnacionais. Eles foram 

Guatemala: Jacobo Arbenz 

os que ajudaram a criar o cli­
ma, para justificar, depois, ou­
tro tipo de medidas. 

Ou seja, as elites orgânicas 
preparam o terreno. Depois 
outros fazem as tarefas sujas ... 

- E tem havido casos em 
que depois eles compartilham o 
governo com os que fizeram a 
tarefa suja ... 

Eles têm uma visão de esta­
do-maior. Desenvolvem uma 
atuação de caráter tático, ma­
nobras, que permitam alcançar 

determinado objetivo. 

Espaços passíveis de reforma 

Quem se prepara para uma 
batalha define até onde está 
disposto a perder para preser­
var o essencial. Qual é esse li­
mite para as elites orgânicas? 
Existe uma área "proibida, in­
tocávef'? 

- Eu acho que o básico é 
preservar a capacidade de ini­
ciativa, o direcionamento do 
processo. Definem-se espaços 
passíveis de reforma que não 
atinjam o essencial do sistema 
produtivo. A área intocável é a 
essência do sistema capitalista 
e a defesa da empresa transna­
cional. 

Certas medidas de reforma. 
às vezes são até bem-vindas, 
como por exemplo, um deter­
minado tipo de reforma agrá­
ria. Eles a impulsionaram no 
início da década de 60 no Chi­
le, procurando esvaziar as 
tensões no campo, aumentar o 
"amortecedor" capitalista no 
campo. Ao mesmo tempo se 
colocava o problema de racio­
nalizar a produção, introduzir 
novas tecnologias, outros fi­
nanciamentos. 

É uma questão de cálculo 
político, de análise das pres­
sões que podem alterar o qua­
dro. E aí é que pode ser .ne­
cessário sacrificar aqueles que 
não enxergam que com a sua 
atuação estão pondo em perigo 
a sobrevivência do sistema 
como um todo. 

O caso da Nicarágua 

Como encaixar a revoluçao 
sandinista nessa análise? Teria 
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ela transposto o "limite de alta 
segurança" ao tenJar inlrodu­
zir wn sistema de economia 
mista, sob orienJação do go­
verno? 

explodiria pela pressão popu­
lar. 

sicionaram as elites orgttnicas 
diante de uma liderança como 
a do general Omar To"ijos? 

- Exatamente. É interes­
sante o caso da Nicarágua por­
que as estruturas de poder às 
quais me refiro desenvolveram 
um trabalho nas décadas de 60 
e 70, criando grupos operacio­
nais de análise política, articu­
lando interesses. Naquela épo­
ca se opunham à ditadura de 
Somoza, considerado rígido 
demais, incapaz de conter o 
movimento social e sendo uma 
espécie de "tampa" que certa­
mente, em algum momento, 

Começam awm os esforços 
para articular o empresariado 
nicaraguense - o grande em­
presariado, de acordo com a 
escala do país - para procurar 
um esquema que substituísse o 
que estava em vigência. Uma 
das figuras mais importantes 
desse esforço é Pedro Joaquim 
Chamorro, assassinado depois 
pela ala mais retrógada do sis­
tema. O mesmo esquema foi 
levado adiante em outros paí­
ses da área, como EI Salvador, 
Honduras, Costa Rica. 

- Lidar com Torrijos era 
um problema, pois eles não sa­
biam como se posicionar diante 
dessa figura ambivalente, que 
não lhes dava segurança dentro 
do seu esquema de previsibili­
dade. Havia certas decisões de 
Torrijos que complicavam o 
quadro econômico, estratégico, 
político. 

Eles desenvolveram então 
um esforço no sentido de arre­
gimentar quadros da área em­
presarial, e procuraram até di­
luir o capital transnacional no 
interior do empresariado na-E no Panamá, como se po-

Brasil: 
renovar ou conservar? 

O Na atual conjuntura política do Brasil, 
o autor do livro "A Internacional Ca­

pitalista" acha que se podem visualizar no 
interior dos grupos dominantes vários 
"blocos" ou tendências. "Por uma lado -
assinala Dreyfuss - estã o que eu chamo de 
'bloco renovador' reformista na área em­
presarial, com uma proposta de dinamiza­
ção do quadro econômico e de satisfação 
seletiva de certas áreas de demanda so­
cial". 

Segundo ele, nessa área estariam Dilson 
Funaro e algumas das figuras em torno 
dele. "Nessa frente móvel estão incorpora­
dos setores empresariais, profissionais, po­
líticos, partidários, intelectuais, inclusive 
figuras que foram da resistência ativa ao 
regime de arbítrio". · 

Um outro eixo de análise para Dreyfuss 
está formado pelo "bloco de aggiornamen­
to" ou da modernização conservadora. 
"Tem propostas diferentes e até divergen-

62 - terceiro mundo 

tes desse primeiro bloco, e poderia se per­
sonalizar em figuras como as dos ministros 
Aureliano Chaves e Marco Maciel". Na 
opinião de Dreyfuss esse segundo bloco 
também procura constituir uma frente 
móvel, que lhe permita estabelecer articu­
lações com diversos setores da sociedade; 
essa frente "seria muito mais partidária do 
que intelectual ou social". 

"Um terceiro eixo de ação e de análise· 
prossegue Dreyfuss- seria o que eu chamo 
de Santa Aliança do ancien regime. Eles pro­
curam incorporar figuras do regime ante­
rior e outras que surgiram nos últimos 
anos à sombra do arbítrio mas que não 
chegaram a ocupar cargos. Poderíamos 
personalizar nessa Santa Aliança figuras 
como Delfim Neto, e entre os novos, que 
não ocupavam cargos, os dirigentes que 
estão hoje ligados à UDR (União Demo­
crática Ruralista) e certos setores empresa­
riais muito nítidos. Eles têm vários braços 
operacionais, um deles a própria UDR, 
outros seriam centros de planejamento, de 
análise de conjuntura, que inclusive ainda 
estão sendo criados. E importante perceber 
que esse bloco atuou abertamente na elei­
ção passada, e se empenhou em eleger vá­
rios constituintes". 



cional, pr1a dar mais legitimi­
dade às suas demandas. Uma 
das figuras que realiza esse 
lrabalho no Panamá se chama 
Bertoloni. Ele é representante 
do Council e faz relatórios 
anuais para o empresariado 
norte-americano. 

Então eles estão atl dis­
postos a se diluir no interior do 
empresariado nacional, abrin­
do mão dos seus interesses 
mais imediatos ... 

- Quanto mais se dilua o 
caráter transnacional do em­
presariado, as reivindicações 
deles ganham maior legitimi­
dade. Se cria uma frente mais 

1ainpla. !á não será o c?nfr~nto 
entre mteresses nac10mus e 
transnacionais. O movimento 
de resistência não poderá se 
dizer antinorte-americano. E 
então o empresariado "nacio­
nal" lança pontes para estabe­
lecer apoios em outros setores, 
classe média, profissionais li­
berais, partidos políticos, etc. 

Há uma velha discussão na 
América Latina entre setores 
marxistas da esquerda e outros 
fque não têm essa definição 
ideológica, com relação ao pa­
pel da burguesia nacional no 
processo de mudança. Suas 
pesquisas pareceriam indicar 
que atualmente não é tão fácil 
definir os limites entre a bur­
guesia nacional e transnacio­
nal, impondo-se assim uma re­
visão dos critérios para as 
alianças po/(ticas. 

- Exato. É interessante que 
4 na década de 70, a proposta 

que eles visualizam - denomi­
nada por eles de "teoria da 
convergência'' - foi chamada 
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"Lidar com Torrljos era um 
problema para eles" 

inclusive de tripé. A conver­
gência seria entre três fatores 
de poder, ou três áreas de in­
teresse econômico: o empresa­
riado nacional, o empresariado 
transnacional associado e o 
Estado. A forma pela qual eles 
visualizam a estabilidade do 
regime seria através da união e 
da interpenetração desses três 
setores para que o empresaria­
do nacional não se sinta ex -
clufdo, lesado, atingido e tenha 
um espaço de reprodução eco­
nômica, de atividade ordeira e 
ao mesmo tempo tendo o.Esta­
do como apoio para infra-es­
trutura e garante das relações 
políticas nas quais se desenvol­
vem as operações econômicas. 

Você está/alando do Brasil, 
por exemplo. 

- Exatamente. E esse es­
quema foi pensado para o 
Brasil, mas também serve para 
outros países da América Lati­
na. Há um período no qual se 

criam os Conselhos Empresa­
riais, Brasil-Estados Unidos, 
Argentina-Estados Unidos, 
Bolívia-Estados Unidos, Pa­
namá-Estados Unidos etc. 
Esse tipo de interação procura 
uma penetração ou uma inter­
penetração com instâncias do 
Estado, com figuras impor­
tantes e com organismos, para 
que haja um modus vivendi 
agradável, útil para as três 
partes. O útil e o agradável · 
têm que ir juntos no cálculo 
político, para evitar dissidên­
cias ... 

A experiência de Velasco 
Alvarado 

Como as elites orgânicas se 
posicionaram diante de milita­
res que propunham para os 
seus pa(ses modelos de desen­
volvimento com alto grau de 
autonomia, como o caso do 
Peru na fase do governo mili­
tar de Velasco Alvorado? 

- Eles levam um choque. 
Não é à toa que nessa altura se 
fazem estudos sobre o Centro 
de Altos Estudos Militares 
(Caem), do Peru, e análises 
comparativas do Caem com a 
Escola Superior de Guerra, do 
Brasil, financiados basica­
mente pela Rand Corporation. 

Nessa época, já funcionava 
no Peru uma estrutura irmã 
dessa organização transnacio­
nal, era a Associação para o 
Desenvolvimento, a APD. Ela 
reunia a liderança do grande 
empresariado peruano, seja na­
cional, transnacional ou asso­
ciado, nos diversos setores. 

A equipe de Velasco Alva­
rado provoca um curto-cir­
cuito na APD, ficam deso-
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rientados. E nesse momento 
que se reformula o esquema de 
atividade política dessas es­
truturas de poder, para reor­
ganizar as forças empresariais. 

Enviam ao Peru Humberto 
Cortina, exilado cubano natu­
ralizado norte-americano em 
1968, que foi diretor de área 
para o Peru, Paraguai, Bolívia. 
Ele participou da invasão da 
Baía dos Porcos, ficando preso 
13 meses, e serviu como se­
gundo tenente nas forças espe­
ciais do exército dos Estados 
Unidos, os Boinas Verdes. Ele 
tenta se aproximar de figuras 
do meio militar, organiza jan­
tares, promove encontros para 
"troca de idéias", etc. Enfim, 
um tipo de aproximação e de 
trabalho que continuam a faz.er 
hoje nos diferentes países. 

No caso do Peru não en­
contraram condições para uma 
saída drdstica, como a do 
Chile? 

- Não, eles acompanharam 
o caso peruano seguindo o es-

tilo que eu chamo de "opera­
ção fria", que eles adotam 
quando o quadro político está 
mais calmo. As interven ões 
"quentes" são aquelas do tipo 
chileno. A opção por uma ou 
outra depende, como na guerra 
" fria" ou "quente", da con­
juntura. 

Com a redemocratização da 
América Latina, como estão se 
preparando as elites orgâni­
cas? 

- Para operar abertamente, 
na disputa política mais ampla. 
Agora devem lidar com Con­
gressos em funcionamento, 
com uma opinião pública, com 
organizações populares diver­
sas, sindicatos, grupos ecológi­
cos, etc. 

Estariam se preparando pa­
ra uma gue"afria ou quente? 

- O desejável é promover 
operações frias. Mas dentro do 
que são considerados os "li­
mites não-negociáveis", pode 
até ser que tenham que atuar 

mais uma vez de forma quente. 

Você acha que isso pode 
chegar a ocorrer 11a Nicará­
gua, por exemplo? 

- Na Nicarágua, há um 
consenso entre as diversas 
correntes do grande empresa­
riado transnacional de adotar 
uma posição agressiva em rela­
ção ao governo sandinista, 
fundamentalmente pelo que a 
Nicarágua representa como 
exemplo. 

O livro se chama a "Inter­
nacional Capitalista", uma es­
pécie de provocação. Por que? 

- O trabalho é uma tentati­
va de caracterizar essa Inter­
nacional, sem fazer compara­
ções absurdas. Há um esforço­
em mapear o surgimento des­
sas organizações, qual é a sua 
infra-estrutura, como elas se 
relacionam com o grande em­
presariado, como se consoli­
dam, se renovam, se entrela­
çam. 

Trata-se de uma tentativa 
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"0 caso peruano foi acompanhado seguindo o estilo chamado de 'operação fria' " 
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Nicarágua: "hll um consenso de agressão entre as diferentes correntes do empresariado transnadoilal" 

de entender o seu esforço de 
preparação, de atuação perma­
nente em vários campos da po­
lítica. Há uma internacional, 
sim, porque há uma articulação 
entre vários organismos, em 
diversos países e continentes. 

O livro procura também 
chamar a atenção daqueles que 
acham que a sociedade se or­
ganiza nacionalmente. 

Você analisou também as 
relações dessa Internacional 
com as "outras"? 

- Não, não era esse o meu 
objetivo. Certamente em mi­
nhas pesquisas apareciam as 
Internacionais socialista, co­
munista, e como é que o em­
presariado as vê. Mas não as 
encontre~ com o grau de orga­
nização e penetração e ativida-

4 de abrangente com o qual nos 
defrontamos do lado capitalis­
ta. 

O que ficou claro é que as 
organizações populares real-
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mente são muito mais nacio- campo político, seja no econô-
nais, e até regionais, do que 
internacionais. O empresariado 
é que nesse sentido chegou a 
esse novo estágio de transna­
cionalização política. 

A partir de 1945, o sistema 
desenvolve a transnacionaliza­
ção econômica. Mas para 
aprofundá-la, consolidá-la, ele 
desenvolve a transnacional po­
lítica. Isso é importante. por­
que temos que ter claro como 
eles agem nesse campo. 

Situando-se agora na pe,:s­
pectiva dos movimentos popu­
lares da América Latina, você 
colocaria o empresariado co­
mo adversdrio da mudança? 

- Há setores flexíveis, o 
problema é saber quais são, 
qual é o seu número, grau de 
penetração, de eficácia, e qual 
a repercussão dos ideais que 
são capazes de defender, para 
avaliar a possibilidade de se fa­
zerem negociações, seja no 

mico. 

Você concorda em falar em 
"empresdrios nacionais" e 

"empresdrios transnacionais"? 
- Eu não concordo. A po­

larização nacional/internacio­
nal é diffcil. Existe o aspecto 
tecnológico, econômico, finan­
ceiro, científico, a produção 
dentro de uma linha de monta­
gem, e nisso tudo sempre ve­
remos que há etapas ou es­
quemas que estão dirigidos ou 
orientados pelo esquema 
transnacional. É muito diffcil 
falar em algum empresário 
"nacional" no sentido da pro­
dução. 

Eu penso mais em termos 
de blocos com orientação re­
novadora ou reformista, e blo­
cos conservadores. • 

Entrevista a 
Beatriz Bisslo. 
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América Central 

Contadora rompe 
• 01mpasse 

A viagem dos grupos de Contadora e de Apoio pela 
América Central superou as pressões adversas dos 
Estados Unidos e permitiu reabrir o diálogo em prol de 
soluções negociadas 

e oro a iniciativa de visitar 
os cinco presidentes dos 

-países centro-americanos, 
acompanhados pelos secretá­
rios gerais da ONU e da OEA, 
os ministros das Relações Ex­
teriores dos países de Conta­
dora e do Grupo de Apoio 
conseguiram romper o impasse 
em que se encontravam as ne­
gociações desde maio do ano 
'passado, quando fracassaram 
todas as tentativas para que 
fosse assinada a 6ltima versão 
da Ata de Paz. 

Mas se, por um lado, o es­
forço no sentido de reativar as 
conversações - que resultou de 
uma decisão tomada em de-

, 

zembro, na reunião do Rio de 
Janeiro - poderia se beneficiar 
da explosão do escândalo da 
ajuda aos "contras" nos Esta­
dos Unidos, que paralisou 
momentaneamente a escalada 
agressiva de Washington, por 
outro lado defrontou-se com o 
agravamento crescente das 
tensões políticas e militares na 
região. 

No 6ltimo trimestre de 
1986 houve uma aceleração 
dos diferentes tipos de confli­
tos presentes na América 
Central, onde o notório re­
traimento das iniciativas visan­
do à busca de soluções diplo­
máticas (desde junho as nego-

Esqulpulas, Guatemala, maio de 1986: 6ltlma tentativa de diálogo 
entre os presidentes dos paf.ses centro-americanos 
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ciações entraram praticamente 
em ponto morto) deu lugar a 
uma situação em que o con­
fronto militar parecia ser o 
ónico caminho válido. 

No mês de novembro, o 
subsecretário de Estado para 
Assuntos Interamericanos, El­
Iiot Abrams, fez uma viagem 
pela América do Sul, visitando 
especialmente os países mem­
bros do Grupo de Apoio a 
Contadora (Argentina, Uru­
guai, Brasil e Peru), que foi 
interpretada como uma tenta­
tiva de sondar as possíveis rea­
ções e como uma preparação 
para um aumento iminente da 
agressão militar contra a Ni­
carágua. 

O mesmo Elliot Abrams, 
em uma entrevista coletiva em 
Washington, a 15 de dezem­
bro, assegurou que Contadora 
não tinha nesse momento "um 
papel ativo" e que "sua princi­
pal tarefa no passado foi tentar 
cortar os 100 milhões de aju­
da" aos "contras" por parte do 
Congresso norte-americano. 
Abrams concluiu "aconselhan­
do" Contadora a deixar de 
"pressionar as democracias da 
América Central". 

Sobrepondo-se ao estanca­
mento diplomático e ao pater­
nalismo de Washington, os 
grupos de Contadora e de 
Apoio não só tomaram a ini­
ciativa da viagem pela região 
em conflito, como decidiram 
também constituir-se em um 
órgão de opinião e consulta 
política de caráter permanente, 
que passaria a chamar-se Gru­
po dos Oito, englobando o 
conjunto dos problemas que 



1fligem os países latino-ameri­
:anos. 

Pressões dos Estados Unidos 

Desde os primeiros dias de 
janeiro, a administração Rea­
gan desenvolveu uma campa­
nha aberta para desestimular a 
gestão do Grupo dos Oito e, 
em particular, para impedir 
que aderissem a ela os secretá­
rios gerais da ONU, o peruano 
!avier Pérez de Cuellar, e da 
0EA, o brasileiro João Baena 
Soares. s 

Os Estados Unidos pediram i 
uma sessão especial do Con­
selho Permanente da OEA, 

1 
realizada a 8 de janeiro em 
Washington, onde o represen­
tante norte-americano William 
McCormalc questionou a parti­
cipação de Baena Soares na 
missão de paz alegando impe­
dimentos de caráter político 
e regulamentar do organismo 
interamericano. 

Contudo, à exceção do 
Equador, o Conselho Ptrma­
nente autorizou a presença de 
Baena Soares na viagem de 
Contadora. "Todos os países 

Ida OEA estão muito interessa-
dos nesse processo de paz ,de 
Contadora e creio que tcdos 
vêem com grande interesse 
essa viagem", deelarou nessa 
ocasião o secretário geral. 

A tentativa de impedir a 
participação do secretário ge­
ral da ONU também fracassou. 
Pérez de Cuellar declarou, em 
entrevista coletiva em Nova 
Iorque, que tinha o mandato 

~ do Conselho de Segurança e da 
Assembléia Geral "para dar 
apoio aos esforços" de Conta­
dora e manter os organismos 
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da ONU "adequadamente in- ~ 
formados". J 

Paralelamente, Washington ~ 
mandou para a região o envia- { 
do especial Philip Habib, para "( 
fazer uma série de entrevistas 
com os países de Contadora e 
do Grupo de Apoio, ao mesmo 
tempo em que o presidente 
Reagan fazia novos pedidos de 
fundos para os "contras", para 
mostrar que mantinha o seu 
compromisso de substituir o 
governo sandinista. 

Superando as pressões ad-

Javier Pérez de Cuellar 

versas, a viagem "dos dez", 
como passou a ser chamada a 
gestijo de paz, começou a 19 
de janeiro pela Costa Rica e 
mostrou que, paralelamente ao 
agravamento do conflito cen­
tro-americano, existe também 
a disposição de manter aberto 
o canal de negociação repre­
sentado pelo processo de 
Contadora. 

Reabrir a discussão 

Em San José da Costa Rica, 

Ellot Abrams 

o presidente Oscar Arias su­
geriu um plano para sair do 
impasse, que começaria com 
a interrupção da ajuda norte­
americana aos "contras" e um 
cessar-fogo simultâneo, segui­
do por uma anistia política de­
cretada por Manágua, que 
permitisse o retomo à vida po­
lítica legal da oposição que está 
fora do país. 

Registraram-se manifesta­
ções de entusiasmo entre "os 
dez" quando dirigentes dos 
"contras" radicados na Costa 
Rica receberam bem a pro­
posta de Arias e anunciaram 
que renunciariam à exigência 
de uma negociação direta com 
Manágua e aguardariam a rea­
ção do governo sandinista so­
bre a anistia. 

Em Manágua, o presidente 
Daniel Ortega entregou aos 
visitantes um texto escrito em 
que se declara expressamente 
que uma vez cessada a ajuda 
dos Estados Unidos à oposição 
armada, entrariam em plena 
vigência os direitos civis reco-
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nhecidos pe~ Constituição ni­
caraguense, suspensos desde a 
promulgação da nova Cana, a 
9 de janeiro deste ano. 

Sem comentar a proposta 
de Oscar Arias, o que foi in­
terpretado como um gesto para 
facilitar as conversações, o 
presidente nicaraguense pediu 
negociações bilaterais com os 
países vizinhos (Costa Rica e 
Honduras), a fim de controlar 
a presença de rebeldes arma­
dos em suas fronteiras. 

O panorama se anuviou 
quando, ao chegar a Teguci­
galpa, a 20 de janeiro, o presi­
dente José Azcona - que havia 
declarado poucos dias antes 
que o Grupo de Contadora era 
"fraco" - recebeu a missão 
"dos dez" com marcada frieza 
e afirmou que Honduras não 
negociaria enquanto a Nicará­
gua mantivesse sua reivindica­
ção perante a Corte Interna­
cional de Haia., 

Azcona afirmou que devia 
ser a OEA e não Contadora o 
âmbito para discutir o proble­
ma centro-americano e, depois 
de se despedir dos visitantes, 
com os qw,is manteve uma 
reunião de apenas 45 minutos, 
declarou à imprensa: "Tudo 
continua do mesmo jeito".Em 
EI Salvador, o presidente Na­
pole6n Duarte insistiu que a 
"democratização interna" da 
Nicarágua é o problema cen­
tral da região e recusou a pro­
posta nicaraguense de realizar 
negociações bilaterais para 
resolver o conflito, reclamando 
também a retirada das reivin­
dicações perante a Corte de 
Haia. 
· Finalmente, na Guatemala, 

o pr~sidente Vinicio Cerezo 
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reiterou a política de neutrali­
dade de seu governo e sua dis­
posição em contribuir para as 
soluções de paz na região. O 
ministro das Rela ões Exte­
riores Mario Quiiionez, por 
seu lado, informou à impren a 
que a Guatemala apoiava a 
proposta feita pela Costa Rica 
ao grupo "dos dez". 

Um balanço cauteloso 

Ao fazer o balanço da mis­
são de paz, ao final da viagem, 
o ministro mexicano das Rela­
ções Exteriores Bernardo Se­
púlveda, em nome do Grupo 
dos Oito, ressaltou que os ob­
jetivos traçados haviam sido 
cumpridos e que todos os go­
vernantes entrevistados trou­
xeram idéias e propostas para 
"desbloquear" a situação, pos­
sibilitando a "retomada" das 
negociações. 

Sepúlveda assinalou tam­
bém que os cinco presidentes 
centro-americanos renovaram 
o "mandato de paz" para o 
Grupo de Contadora, reconhe­
cido como "o principal instru­
mento diplomático para alcan­
çar uma solução negociada 
para o conflito" da região. 

Na entrevista coletiva reali­
zada no México, tanto Sepúl­
veda como o ministro das Re­
lações Exteriores da Argenti­
na, Dante Caputo, enfatizaram 
que o papel de Contadora e do 
Grupo de Apoio se limita a 
propor caminhos e fórmulas, 
desempenhando uma função de 
mediação, enquanto que são os 
cinco países envolvidos que 
encontrarão as soluções mais 
convenientes. 

O chanceler mexicano 

agradeceu finalmente a parti­
cipação de Pérez de Cuellar e 
de Baena Soares na viagem, 
destacando o oferecimento de 
mecanismos institucionais da 
ONU e da OEA aos governos 
da área para tarefas de verifi­
cação e de controle em situa­
ções de conflito, um dos temas 
principais em discussão. 

No comunicado redigido 
pelos representantes do Grupo 
dos Oito, divulgado no Méxi­
co, se exorta os cinco presi­
dentes centro-americanos a 
traduzir em "ações concretas" 
as expressões de "vontade po­
lítica" formuladas aos mem­
bros da comitiva que visitou a 
região. 

O documento convoca as 
partes a concentrarem-se "em 
tomo de um conjunto de pon­
tos de acordo básicos,que per­
mitirá o reatamento imediato 
do diálogo político" e faz um 
chamado a "todas as partes 
direta ou indiretamente envol­
vidas" para que "se abstenham 
de usar a força e de qualquer 
ato que dificulte o processo de 
negociação". 

Os que esperavam resulta­
dos espetaculares ou o surgi­
mento de alguma fórmula má­
gica de solução com a viagem 
"dos dez" podem ter ficado 
decepcionados. Mas, em meio 
à complexidade e ao agrava­
mento da situação centro­
americana, ter conseguido a 
reabertura do diálogo estagna­
do há meio ano não é uma con­
quista para ser desprezada. • 

V.B. 
1 A Nicarágua apresentou na Corte 

Internacional de Haia uma queixa contra 
Honduras e Costa Rica, por abrigarem 
em seus terrltõrlos grupos opositores ar· 
mados que violam a soberania nlcara­
guense. 



ti- ~icarágua 
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;~o cotidiano 
f da guerra 
: A população nicaraguense paga um alto preço - em 

mortes e em dificuldades de todo tipo - pelas 
lo agressões dos ''contras'' financiadas e incentivadas 
)O pelos Estados Unidos. Mas tem consciência de que. 
í: apesar de tudo, g·anhou muito com a revolução 
a .. R un,za é o nome aue os ni-

caraguenses dão à luta, ao 
_ combate. Como a guerra já faz 
a parte há anos do cotidiano do 

país, a cada dia surge um novo 
'termo para designá-Ia. Direta 
ou indiretamente, o fantasma r da guerra está sempre presente 

[ na Nicarágua. Na conversa do 
café da manhã, nos out-doors 

S

~ colocados nas ruas principais 
1 das cidades, na camiseta dos 

"cacho"os (filhotes de felino) 
de Sandino", como são chama­

r dos os jovens combatentes. 
O estado de tensão da 

guerra invade o visitante antes 
mesmo dele pisar o solo nica­

i raguense. Estávamos há vários 
minutos sobrevoando a cidade 
de Manágua, sem que o piloto 
desse o menor sinal de pouso. 
Depois de mais um longo giro 
sobre a capital, surge a per­
gunta: "O aeroporto está lota­
do?" "Não", responde um 
passageiro nicaraguense. "Me­
didas de segurança", arremata 
outro, laconicamente. Há al­
guns anos, o aeroporto foi alvo 

i de uma sabotagem e basta 
olhar com mais atenção para 
perceber as baterias antiaéreas 
colocada<; em pontos estratégicos. 
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Em poucos anos, a guerra 
financiada pelo governo Rea­
gan provocou uma sensível 
queda do nfvel de vida dos ni­
caraguenses - melhorado após 
o triunfo da revolução sandi­
nista - já que 60% do orça-

mento nacional são canalizados 
para a defesa. Deu origem a 
um rápido crescimento da ca­
pital, que está enchendo Ma­
nágua de favelas. Afetou se­
riamente a produção e agravou 
as dificuldades de distribuição 
de produtos básicos. Contri­
buiu, ao lado do bloqueio eco­
nômico, para a desestruturação 
do sistema de transportes no 
país. E pior do que tudo, está 

ceifando a vida de milhares d~ 
jovens nicaraguenses, desloca­
dos de seus centros de trabalho 
ou estudo para o front. 

O inchamento da capital 

Com uma população que 
praticamente triplicou desde o 
triunfo da Revolução Sandi­
nista, em 1979, Manágua con­
centra atualmente não só um 
terço dos três milhões de ha­
bitantes da Nicarágua, como os 
mais graves problemas do país. 

Enfrentando sérias carên­
cias de infra-estrutura desde o 
terremoto que praticamente 
arrasou a cidade em 1972 

(poucos prédios ficaram de 
pé), Manágua não estava pre­
parada para receber o enorme 
fluxo de pessoas que ali foram 
viver, fugindo, diretlJ ou indi­
retamente, da guerra. Da noite 
para o dia vão surgindo novos 
assentamentos - verdadeiras 
favelas - nas extensas áreas 
descampadas da cidade, onde 
até o terremoto se localizavam 
alguns bairros residenciais. 
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A rapidez é tal, que ao apon­
tarmos algun dele a Mônica -
uma jovem managuense que 
estava percorrendo a cidade 
conosco - ela se surpreendeu: 
"Este aí eu ainda não tinha 
visto. Quando pas ei por aqui 
há pouco meses eles não 
existiam". 

O inchamento da capital em 
poucos anos agravou uma série 
de problemas, herdados da 
época de Somoza, além de 
criar outros novos. "Se você 
consegue sobreviver em Ma­
nágua, é capaz de sobreviver 
em qualquer lugar do mundo", 
nos comentava um jornalista 
da Costa Atlântica. 

Entre esses problemas que 
passaram a fazer parte do dia­
a-dia da capital, está o racio­
namento de água. O lago que 
abastece Manágua de água 
potável já não conségue suprir 
as necessidades de uma popu­
lação que quase triplicou em 
poucos anos. A única solução 
foi o racionamento, alternando 
os bairros, durante dois dias na 
semana. "Ficar sem água é um 
verdadeiro transtorno, princi­
palmente nas casas que têm 
crianças - que são quase to­
das", se queixa Lídia, uma do­
na-de-casa do bairro Cen­
troAmérica. "Mas a gente 
sempre dá um jeito ... ", diz, 
com ar conformado. 

Mais grave, porém, é a difi­
culdade de conseguir produtos 
de priI_neira necessidade, so­
bretudo na capital. Uma visita 
a dois dos principais mercados 
da cidade, como o Montenegro 
ou Huembes, dá uma idéia pre­
cisa de como a guerra, nos úl­
timos dois anos, agravou os 
problemas de produção e dis-
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tribui ão no país. Apesar de ali 
o produto erem vendidos 
por la /ibre (ou eja a vende­
dora podem obrar o preço 
determinado pelo mercado), 
não e en ontram muitas op­
ções: apenas algumas frutas 
e legumes da safra. Nenhum 
do produto básicos, com ex­
ceção do feijão, está à venda. 

Com algumas diferenças, o 
quadro atualmente é o mesmo 
no resto do país. Todos estão 
pagando a sua cota de sacrifí­
cio: "Até algum tempo atrás, 
não havia problemas para en­
contrar comida aqui na Costa 
Atlântica", nos conta Sarah, 
antiga moradora da cidade de 
Bluefields. "Com a guerra, 
passou a faltar tudo. Hoje em 
dia, até. papel higiênico é um 
artigo de luxo ... ". 

Tão ou mais difícil do que 
encontrar produtos, é com­
prá-los. O que está à venda 
por la libre é tão caro, que está 
fora do poder aquisitivo da 
família padrão: urrur dúzia de 
bananas, por exemplo, naquele 
momento, estava custando 
1.200 córdobas, enquanto que 
o salário mínimo estava em 14 
mil córdobas 1 • 

O depoimento de Mário, 
um professor universitário que 
trabalha em Manágua, mostra 
bem essa situação: "Uma cole­
ga minha teve que mudar radi­
calmente de vida, porque o que 
ela ganha na universidade não 
dá sequer para ela e as duas 
filhas se alimentarem. Até que 
o marido consiga um emprego, 
eles vão ter que, literalmente, 
passar fome. Se nem quem ga­
nha salários mais altos (na fai­
xa das 70 mil córdobas) está 
conseguindo se manter ... ". 

A deficiência dos 
transportes 

Sem nenhuma preocupação 
em desenvolver uma política 
econômica que diminuísse a 
dependência do país, o clã dos 
Somoza deixou a Nicarágua 
vulnerável a um bloqueio eco­
nômico, como o decretado pelo 
governo Reagan. A dificuldade 
de conseguir no exterior o que 
não é produzido no país (quase 
todos os produtos industriali­
zados), de,-ido ao bloqueio ou 
à falta de divisas, aliada ao fato 
de que mais da metade da re­
ceita nacional é canalizada para 
a guerra, estão impondo aos 
nicaraguenses co~dições muito 
duras de vida. 

Desde as primeiras horas da 
manhã, grandes filas se esten­
dem em Manágua à espera dos 
escassos e irregulares ônibus. 
Frequentemente, depois de es­
perar um longo tempo, o pas­
sageiro tem que aguardar o 
próximo ônibus, porque o an­
terior veio tão lotado que teria 
sido impossível disputar um 

lugar entre as várias pessoas 
que se penduram na porta ou 
entre as que viajam em cima do 
coletivo. 

Sem divisas para importar 
novos ônibus, sem indústrias 
que permitam construí-los no 
próprio país e impedido de ad­
quirir peças de reposição para 
os ônibus velhos, o governo 
sandinista se vê de mãos 
amarradas para solucionar a 
curto prazo o problema do 
transporte no país. 

Isso faz com que, na esta­
ção rodoviária de Manágua, os 
atrasos de muitas horas sejam 
comuns. Quando nos dirigía-



mos a Matagalpa, cidade situa­
da no norte do país, descobri­
mos que as pessoas já estavam 
esperando o ônibus desde as 7 
horas da manhã, já era meio­
dia e não havia qualquer pre­
visão de saída. Decidimos, en­
tão, ir para Qutra cidade pró­
xima, Estelí. 

A viagem, que durou cerca 
de quatro horas, foi feita com 
a superlotação de sempre: dois 
terços dos passageiros de pé e 
um terço precariamente senta­
do (os bancos, planejados para 
duas pessoas, têm que caber 
três). A excessiva lotação 
transforma o motorista em 
verdadeiro acrobata: como não 
pode entrar pela porta (onde 
estão amontoadas inwneras 
pessoas), ele é obrigado a sal­
tar para dentro do ônibus atra­
vés de uma pequena janela ao 
lado do volante. Só não ganha 
em destreza ao trocador, que 
cobra as passagens através das 
janelas (é totalmente impossí­
vel circular dentro do coleti­
vo), tendo para isso que passar 
por cima do ônibus em pleno 
movimento. 

Os veteranos 
jovens combatentes 

Conversando com os nica­
raguenses, se percebe que aci­
ma de todas as dificuldades 
trazidas pela guerra, o que 
mais lhes dói é ver os seus jo­
vens morrendo no front. 

"Cada vez que chega um 
caixão fechado, é uma como­
ção no bairro. É terrível ver os 
rapazes que a gente conheceu 
desde criança voltarem mortos 
ou aleijados", diz Marta, dona­
de-casa do bairro de Altamira, 
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"Aqui não há meio termo: ou Reagan e os 'contras' ou a Revolução" 

em Manágua. 
Mas a guerra não atinge só 

os jovens que são convocados. 
Atinge muitos outros que, ain­
da crianças, tiveram suas vidas 
completamente transtornadas 
pela atividade dos "contras". 

María tem 16 anos. Desde 
que ficou órfã, aos 11 anos de 
idade - quando seus pais foram 
assassinados pelos "contras" -
María se autoincorporou à tro­
pa. · Apesar da pouca idade, 
seus cinco anos de runga Outa) 
já lhe dão um ar de veterana. 

Estamos em um comedor 
(restaurante popular) em Ji­
notega e a presença de outros 
soldados a deixa pouco à von­
tade para falar. Com frases 
curtas e rápidas, María diz que 
já perdeu as contas de quantos 
combates participou. "Já rece­
bi um balaço nas costas e um 
nas pernas", diz, apontando as 
cicatrizes. O fato de estar con­
vivendo basicamente entre 
homens desde criança, sendo 
uma menina, é encarado por 

María com naturalidade. "A 
mesma coisa aconteceu com 
muitas outras órfãs. Eu já me 
acostumei à vida no exército e 
à luta nas montanhas". Mas 
confessa, baixinho, que seu 
maior sonho era que a guerra 
acabasse e ela "pudesse casar, 
ter filhos e voltar a estudar". 

Desde que começou a 
guerra aos "contras", muitas 
outras "Marías" e "Juans", 
órfãos ou não, se incorporaram 
às forças regulares do exército 
ou das milícias. Rapazes e mo­
ças, mal saídos da adolescên­
cia, que são obrigados a deixar 
o estudo ou o trabalho e ir para 
a frente de batalha. Em uma 
visita às faculdades de Maná­
gua, o que mais chama a aten­
ção é o baixo número de ho­
mens, inclusive em carreiras 
antes dominadas por eles, co­
mo Economia, onde em uma 
das turmas, por exemplo, havia 
apenas quatro homens. 

Pablo acabou de completar 
20 anos. Como muitos outros 
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meninos, aos 16 anos decidiu tando aqueles pontinho preto 
alistar-se como voluntário na para ver se o número e tava 
guerra. Depois de passar quase certo". 
um ano lutando na fronteira 
com Honduras, Pabl~ foi Os avanços apesar da guerra 
transferido para um batalhão 
perto de Manágua, onde pres­
tou serviço, por mais de dois 
anos. De volta à casa, teve que 
começar a tomar tranquilizan­
tes para poder dormir à noite e 
precisou recorrer à ajuda de 
um psicólogo. 

Em seu livro "Nicarágua 
tão violentamente doce", o es­
critor argentino Julio Cortázar 
chamava a atenção para o fato 
de após a Revolução Sandi­
nista se verem tantas crianças 
brincando nas ruas. Essa cena 

"A vida na montanha é havia se tomado muito rara na 
muita dura", conta ele. "Ja­
mais podemos dormir relaxa­
dos porque sabemos que é à 
noite que os 'contras' atacam 
de surpresa, degolando silen­
ciosamente os rapaus. O es­
petáculo de várias gargantas 
àJerolscuroeu vi é macabro ... ". 

Comida é outro problema: 
"Às vezes, estamos numa si­
tuação que não podemos ser 
reabastecidos. Me ~embro de 
um dia que a fome era tanta 
que decidimos comer uma vaca 
meio podre, propositalÍnente 
morta pelos 'côotras'. No dia 
seguinte, amanhecemos com 
uma diarréia terrível". 

De repente, Pablo começa a 
rir: "Em meio àquele inferno, 
aconteciam coisas engraçadas. 
Como raramente tomávamos 
'banho' - banho de chuva ou 
quando passávamos por algum 
rio, bem entendido - e mais 
raramente ainda trocávamos de 
roupa (passávamos às vezes 
um mês inteiro com a mesma), 
vivíamos imundos. Fazíamos 
então um acordo com os fu­
mantes da tropa: trocávamos 
um cigarro por dez piolhos que 
eles tirassem da nossa cabeça. 
Era cômico ver os rapazes de 
mão aberta contando e recoo-

72 - terceiro mundo 

fase final da ditadura somo-
zista. 

"Uma das formas da Guar­
da Nacional semear o terror 
em um bairro era atirando in­
discriminadamente nas crian­
ças que brincavam na rua. 
Mostravam a sua impunidade e 
ao mesmo tempo se livravam 
de possíveis ou futuros inimi­
gos, já que muitas crianças 
realmente tinham tarefas, aju­
dando os sandinistas", conta 
Sooia, uma oicaraguense mãe 
de seis filhos. 

Esse clima de terror e re­
pressão generalizada não existe 
mais na Nicarágua. Desde a 
Revolução de 1979 há total li­
berdade de organização, políti­
ca e religiosa, e os nicara­
guenses sentem que, apesar 
dos retrocessos impostos pela 
guerra. as principais conquistas 
obtidas foram mantidas. E não 
são poucas. 

Os serviços de saúde, ainda 
que precários, sobretudo na 
capital, estão ao alcance de to­
dos, ao contrário do que 
acontecia na época da ditadura 
somozista. Por outro lado, 
existe um permanente esforço 
do governo em melhorar a 
qualidade do atendimento: re-

centemente foi decidido que 
todos os médicos, inclusive os 
que tenham clínica particular, 
serão obrigados a dar meio ex­
pediente nos hospitais da rede 
pública. 

O ensino também deixou de 
er um privilégio: ele é gratuito 

nas principais escolas e uni­
versidades do país; nas priva­
das, as taxas e as mensalidades 
atualmente são muito baixas. 
Quanto à campanha de alfabe­
tização, ela prossegue, ainda 
que a passos muito lentos des­
de que começou a guerra aos 
"contras". 

No que se refere à alimen­
tação, só após a Revolução os 
nicaraguenses passaram a ter 
assegurada uma dieta mínima, 
através da instituição da libre­
ta. Com a guerra, muitos pro­
dutos começaram a escassear, 
mas ainda assim, a libreta con­
tinua garantindo a compra de 
produtos básicos a preços sub­
sidiados. 

Outro aspecto positivo que 
os nicaraguenses fazem ques­
tão de rc;ssaltar são os avanços 
no programa de reforma agrá­
ria. A cada dia se lêem nos jor­
nais notícias de que mais uma 
região concluiu o seu progra­
ma, com a entrega de títulos 
aos camponeses. Além disso, 
tanto no norte como no sul do 
país continuam sendo forma­
das novas cooperativas agrí­
colas. Como ainda não existe 
um estudo sobre o andamento 
geral da reforma agrária no 
país, o go,vemo está preparan­
do para este ano um levanta­
mento de dados a nível nacio­
nal, do qual participarão inclu­
sive alunos universitários das 
áreas econômicas. 



Por tudo isso, apesar das 
lificuldades, os nicaraguenses 
;ontinuam firmes na decisão 
!e defender sua Revolução, 
;onquistada penosamente, e 
1ue já vitimou 100 mil nicara­
guenses, 27 mil dos quais nes­
;es últimos anos. Cada rua, ca­
da mercado popular, cada es­
cola leva o nome de um dos 
caídos na longa luta para der­
rubar a ditadura Somoza ou na 
resistência às agressões teledi­
rigidas dos norte-americanos. 
Entre eles estão até nomes de 
crianças que colaboraram no 
apoio logístico aos sandinistas, 

l!l 
e sobretudo nomes de uma g, 
enorme quantidade de jovens j 

e: 
que morreu sem chegar aos 20 Ili! 

·anos de idade. Na Nicarágua é ~ 
muito diffcil encontrar uma ;t 
família que não tenha perdido ~ 
um membro na luta de liberta- ~ 
ção ou na guerra aos "con- i 
Iras". 

Isso explica, em grande 
parte, o firme estado de ânimo 
das pessoas, mesmo - ou prin­
cipalmente - quando recrudes­
cem as agressões contra a Ni­
carágua, financiadas e apoiadas 
abertamente ou não pelos Es­
, tados Unidos, com o bombar­
deio em dezembro do ano 
passado a Wiwili. À parte todo 
o impacto que causou no país o 
ataque em si, o bombardeio 
doeu fundo nos nicaraguenses 
pelo significado histórico da­
quele povoado. Situado perto 
da fronteira com Honduras, 
Wiwili é um símbolo por ter 
sido uma das bases de apoio a 
Sandino e por isso mesmo ar-

• rasado após o seu assassinato 
em 1934, a mando de Anastá­
cio Somoza García. Cinquenta 
anos depois, com protagonistas 
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Ili 

diferentes, a história se repetia. 
A consciência do alto preço 

já pago pelo povo em geral (e 
pelos sandinistas em particular) 
para chegarem aonde estão, e 
de que a maior parte das difi­
culdades por que passam são 
consequência da guerra aos 
"contras", faz com que os ni­
caraguenses não hesitem em 
identificar o responsável pela 
difícil situação que atraves­
sam. Conversando com qual­
quer nicaraguense na rua, é 
frequente ouvir o comentário: 
"Aqui, ou se está ao lado dos 

Jovens: principais vitimas da guerra 

'contras' e de Reagan, ou se 
está ao lado do governo sandi­
nista. Não há meio termo pos­
sível". 

Um recente estudo realiza­
do por uma equipe de sociolo­
gia da Universidade CentroA­
mericana (UCA), de Manágua, 
sobre as dificuldades de sobre­
vivência de uma familia média 
nicaraguense, confirma isso. 
Após entrevistar diversas fa­
mílias, o estudo da UCA assi­
nala que "o descontentamento 
econômico não se canaliza po­
liticamente" e que "as críticas 
não se traduzem em um ques­
tionamento à dimensão política 
da Revolução, e sim à imple-

mentação da política econômi­
ca". 

Corroborando a conclusão 
desse estudo da UCA, Xabier 
Gorostiaga - sacerdote jesuíta, 
diretor da Coordenadoria Re­
gional de Pesquisas Econômi­
cas e Sociais (Cries) - afirma 
que para o povo é muito claro 
que a principal causa de suas 
dificuldades é a guerra, pois 
durante os primeiros anos do 
governo sandinista (de 1979 a 
1982), se perceberam os frutos 
da mudança. "Com o cresci­
mento da produção naqueles 

anos, melhorou significativa­
mente o nível de vida da maio­
ria das pessoas", lembra ele. 

A guerra reverteu esse 
quadro, mas não a decisão dos 
nicaraguenses de lutar para 
manter e ampliar as conquistas 
obtidas com a Revolução San­
dinista. A atual dureza das 
condições de vida impede que 
o povo desfrute do que tanto 
lutou para conseguir, mas ao 
mesmo tempo deixa claro quais 
são as causas dessa situação. • 

Claudia Neiva 

1 A cotação do dólar nas casas de 
câmbio era, naquele momento, de 1 para 
2.100 córdobas. 
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Economia 1 

SADCCatrai 
investidores privados 
Pela primeira vez, desde a sua criação há quase sete 
anos, a Conferência d~ Coordenação e 
Desenvolvimento da Africa Austral discute os planos 
econômicos regionais com investidores privados 

e erca de 200 empresários e 
investidores privados de 

vários países ricos participa­
ram em Gaberones, nas pri­
meiras semanas de fevereiro 
passado, de um encontro iné­
dito na história econômica da 
África Austral. Eles foram até 
a capital de Botsuana para as­
sistir à sétima reunião anual da 
SADCC, um organismo regio­
nal integrado por nove países 
africanos que lutam para redu­
zir a dependência econômica 
em relação à África do Sul. 
Até agora, apenas governos e 
organismos internacionais par­
ticipavam de investimentos na 
região. 

Os empresários e investi­
dores privados mudaram de 
atitude em relação à SADCC 
depois do créscimento da cam­
panha mundial a favor de san­
ções contra o regime racista do 
apartheid. Muitos deles sempre 
tiveram relações comerciais 
e financei:ras estreitas com a 
África do Sul, mas agora, 
diante do agravamento da crise 
do racismo, preferem voltar as 
suas atenções também para os 
demais países da África Aus­
tral, cujas economias segura­
mente sairão fortalecidas 
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Os empresários mudaram de 
atitude para com a SADCC 

enormemente depois que a mi­
noria branca sul-africana for 
obrigada a abandonar a segre­
gação racial e a política agres­
siva em relação aos países ne­
gros vizinhos. 

O ex-ministro da Agricul­
tura do Zimbábue, Denis 
Norman, ao saudar os visitan­
tes estrangeiros na conferência 
de Gaberones, afirmou que os 
países membros da SADCC 
"se constituem numa das me­
lhores oportunidades para in-

vestimentos econômicos a mé­
dio prazo em todo o mundo". 
Norman, um dos representan­
tes da comunidade empresarial 
branca do Zimbábue no pri­
meiro governo após a indepen­
dência, afirmou que no mo­
mento em que a "guerra ter­
minar, estarão criadas as con­
dições para um rápido desen­
volvimento das enormes po­
tencialidades econômicas da 
região". 

Além de passarem a buscar 
novos contatos com países vi­
zinhos da África do Sul, os 
empresários estrangeiros, em 
sua maioria europeus, senti­
ram-se estimulados pela sur­
preendente decisão dos Esta­
dos Unidos de destinar uma 
verba adicional de 93 milhões 
de dólares para empréstimos e 
financiamentos a países da 
SADCC. O delegado da Usaid 
em Gaberones, Peter Mc­
Pherson, disse que a decisão 
representa a "confiança de seu 
governo na SADCC e no seu 
futuro". McPherson não expli­
cou no entanto como a Casa 
Branca conciliará o aumento 
dos empréstimos e financia­
mentos aos países negros da 
África Austral com as sólidas 
relações econômicas e militares 
com o apartheid. 

Embora ainda seja cedo 
para avaliar o real impacto dos 
planos apresentados pelos nove 
países da Conferência aos em­
presários e investidores priva­
dos, o simples fato dos visi­
tantes terem ido até Gaberones 
mostrou que existem perspec­
tivas de uma relação mais pró-



xima no futuro. Países como 
Moçambique e Tanzânia anun­
ciaram recentemente planos­
para facilitar investimentos 
estrangeiros em setores de in­
fra-estrutura. Nos corredores 
da Conferência de Gaberones, 
muitos empresários afirmaram 
que a crise na África do Sul 
tomará inevitável uma diver­
sificação de atividades, nota­
damente junto a países vizi­
nhos, cujo grau de estabilidade 
política é considerado atual­
mente maior do que o do 
apartheid. 

Os projetos da SADCC 

Nas reuniões a portas fe­
chadas, os técnicos da SADCC 
analisaram o andamento de 
vários projetos ligados espe­
cialmente à energia e comuni­
cações. Mas um aspecto extra­
agenda que atraiu as atenções 
gerais foi o problema da es­
cassez de mão-de-obra espe­
cializada. Foi decidido fazer 
um esforço conjunto para au­
mentar a participação dos téc­
nicos locais e diminuir o nú­
mero de especialistas estran­
geiros. A dificuldade é que 
muitos países da conferência já 
têm problemas enormes para 
preencher seus próprios qua­
dros internos, devido à escas­
sez de pessoal qualificado. 

No final dos quase sete dias 
de reuniões, foram anunciados 
três acordos. O governo da 
Suécia resolveu fornecer 17 
milhões de dólares para ajudar 

i na recuperação da ferrovia que 
liga a região produtora de co­
bre na Zâmbia ao porto de 
Dar-es-Salaam, na Tanzânia. 
A ferrovia, conhecida como 
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Ocearw Ac/llnttco 
Oceano Indico 

Com os IJCOrdos assinados na reunião de Gaberones, os pafses 
da Africa Austral já podem realizar projetos (como a 

recuperação da ferrovia de Tazara) que levem à reduçlo da 
depend~ncia econômica em relação ao regime do "apartbeid" 

Tazara, é fundamental para a 
economia da Zâmbia, um país 
que não tem acesso ao mar e 
cujas comunicações através de 
Angola encontram-se inter­
rompidas por causa da ação de 
sabotadores apoiados pela 
África do Sul. 

Os suecos, junto com o go­
verno da Noruega, participa­
rão também da recuperação da 
hidrelétrica de Coruama, em 
Moçambique. O projeto, cujo 
valor não foi revelado, permi-

. tirá ao governo de Maputo re­
duzir a extrema dependência 
em que se encontra atualmente 
de energia elétrica fornecida 
pela África do Sul. Devido a 
um sistema herdado do período 
colonial, Moçambique compra 
da África do Sul a energia 
produzida em seu próprio ter­
ritório, na represa de Cahora 
Bassa. 

O último grande projeto 

anunciado em Gaberones re­
fere-se à interligação dos sis­
temas de microondas nas tele­
comunicações entre Botsuana, 
Zimbábue, Zâmbia, Malaui e 
Tanzânia. A conclusão desse 
projeto está prevista para 1989 
e deve custar aproximada­
mente 12 milhões de dólares, a 
serem financiados também pela 
Suécia e Noruega. A integra­
ção da rede de microondas na 
África Austral faz parte do 
projeto da Pan African Tele­
communication Network. 
Quando a reunião de Gabero­
nes já tinha terminado, surgiu 
mais um país europeu disposto 
a financiar projetos de desen­
volvimento da SADCC. A In­
glaterra anunciou que forne­
ceria créditos no valor de 
aproximadamente 18 milhões 
de dólares para projetos na 
área de transportes e comuni-
cações. • 
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Economia li 

Colllércio 
internacional 
em 1986 
O déficit crônico no balanço de pagamentos dos países 
subdesenvolvidos leva ao fortalecimento da 
complementação econômica entre as nações do 
Terceiro Mundo, a chamada opção "Sul-Sul" 

tendências para o ano em curSv 
e até mesmo para os próximos 
vindouros. 

Acrescentaríamos que 1986 
foi um ano de poucas alterna­
tivas no intercâmbio mundial 
de mercadorias em termos glo­
bais, tanto no que concerne aos 
preços que prevaleceram nas 
transações, quanto às formas 
operacionais e sistemas de pa­
gamento. (Isso, é claro, em 
termos globais, não sendo váli­
da essa análise para os aspectos 
setoriais, bem diferentes da 
média, sobretudo os casos re­
gistrados no Terceiro Mundo, 
onde persiste, isso sim, um es­
tado de crise econômica e so­
cial.) 

O comércio internacional 
dos países em desenvolvimento 
registrou em 1986 um déficit 
de 10 bilhões1 de dólares, mo­
tivado pelo maior valor pago 
pelas importações do que o ga­
nho com as exportações (Áfri­
ca, menos 5 bilhões; Ásia, me- · 
nos 20 bilhões, e Europa, me­
nos de 10 bilhões de dólares). 
Os países em desenvolvimento 

O comércio lnteniadonal dos pafses em desenvolvimento E defldtúlo da América Latina e do 

E 
m 1986 persistiram os 
desequilíbrios do comér­

cio internacional observados 
nos anos anteriores, tanto os 
resultantes da queda dos pre­
ços do petróleo e de outras 
matérias-primas básicas, como 
também os estruturais, que se 
originam nas enormes diferen­
ças de toda ordem entre o 
mundo rico, o menos rico, o 
pobre e o paupérrimo. Em úl­
tima análise, essas diferenças 
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são as responsáveis pela ma­
nutenção dos desequilíbrios 
econômicos e sociais no mun­
do. 

Esses desequilíbrios foram 
apontados pelos organismos da 
ONU e do Fundo Monetário 
Internacional em suas análises 
e pesquisas estatísticas mais 
recentes. Esses estudos apre­
sentaram não apenas os resul­
tados de 1986, mas fizeram 
também algumas projeções das 

Oriente Médio tiveram regis­
tros positivos de mais de 2~ 
bilhões e mais de 5 bilhões de 
dólares, respectivamente. 

Os países industrializados e 
desenvolvidos registram um 
déficit elevado, mais de 80 bi­
lhões de dólares, decorrente da 
posição negativa da balança 
comercial dos Estados Unidos. 
(Ela é deficitária há anos, re­
gistrando os dados projetados 
em 1986, um déficit de 170 
bilhões de dólares.) O país 



QUADRO 1 

Comércio Internacional - Bilhões de dólares 

1981 1985 19861 

Mundo ............... Export. 1.851,2 1.784,6 1.926,8 
Import. 1.910,5 1.881,2 2.036,6 

Países Desenvolvidos ..... Export. 1.218,5 1.258,6 1.422,8 
Import. 1.298,3 1.361 ,3 1.503,6 

Países em Desenvolvimento Export. 610,0 495,0 480,0 
Import. 591,0 500,0 490,0 

África ... . . . . . . . . .... Export.2 79,0 65,0 60,0 
Import. 90,0 57,0 65,0 

Europa ............... Export.3 45,0 50,0 50,0 
Import. 66,0 60,0 60,0 

Ásia ................. Export.4 154,0 178,0 180,0 
Import. 178,0 202,0 200,0 

América Latina .......... Export.5 109,0 98,0 90,0 
Import. 120,0 72,0 70,0 

Oriente Médio ........ . . Export.6 223,0 106,0 105,0 
Import. 135,0 101,0 100,0 

Fonte: International Financial Statistics, FMI. 

1 Estimativa. Projeção aritmética com basa nos 2 a 3 primeiros trimestres. 

2Argéila, Camarões, Costa do Marfim, Etiópia, Gabão, Gana, Quênia, Maurício, Marrocos, Nigéria, África do Sul, Su-
dão, Tanzânia, Tunísia, Zaire, Zâmbia. 

3Grécla, Hungria, Portugal, Romênia, Turquia, Iugoslávia. 

4R.P. China, Hong-Kong, Índia, Indonésia, Coréia, Malásia, Paquistão, Filipinas, Clngapura, Sri Lanka, Tailãndla. 

5Argantlna, Baamas, Brasil, Chile, Colômbia, Rep. Dominicana, Equador, EI Salvador. Guatemala, Jamaica, México, 
Ant. Holandesas, Peru, Trlnldad-Tobago, Uruguai, Venezuela. 

6Bahraln, Egito, Irã, Iraque, Israel, Jordânia, Kuall, Líbano, Líbia, Arábia Saudita, Síria, Emirados Arábes Unidos, lê­
men. 

mais beneficiado com a posi­
ção negativa dos Estados Uni­
dos foi o Japão, cujo saldo no 
intercâmbio comercial em 
1986 foi também de 80 bilhões 
de dólares. O grande déficit do 
comércio exterior dos Estados 
Unidos, sobretudo com o Ja­
pão, influi poderosamente nos 
mecanismos do comércio in-

' ternacional, dada a enorme 
participação dos dois países no 
intercâmbio mundial. 

São conhecidas as pressões 
dos Estados Unidos com o 
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propósito de reduzir o défi­
cit e a tendência de déficits 
ainda maiores nos anos vin­
douros. Entre elas, por exem­
plo, pressões cambiais sobre o 
Japão e Alemanha Federal, 
para que valorizem suas moe­
das, a fim de que, assim, o dó­
lar venha a ter maior poder de 
concorrência no mercado. Fa­
zem também pressões alfande­
gárias, diplomáticas e políticas 
sobre outros países, principal­
mente os do Terceiro Mundo, 
mesmo que esses representem 

muito menos na sua balança 
comercial e não acusem um 
saldo favorável no comércio 
bilateral com os Estados Uni­
dos. 

A maior potência econômi­
ca do mundo ocidental intensi­
ficou esse tipo de política sus­
tentando as teses da livre con­
corrência mais ortodoxa, afir­
mando a igualdade de direitos 
entre as nações mais ricas e as 
mais pobres. Dessa forma, fez 
ressurgir uma utopia de filo­
sofia de política econômica já 
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superada, significando essa 
atitude uma volta ao big stick e 
ao pior neocolonialismo. Sem 
sombra de dúvida, essa questão 
é um dos pontos determinantes 
dos rumos do comércio inter­
nacional no ano de 1987 e nos 
próximos. 

Bastaria, para exemplificar 
o que acabamos de dizer uma 
referência ao tratarr,ento dado 
pelos Estados Unidos ao Bra­
sil, seja oficialmente pela voz 
de seus principais funcionários 
e mesmo pelo presidente Ro­
nald Reagan, seja por empresas 
norte-americanas, estatais, 
mistas ou privadas, sobre as 
questões da dfvida externa, das 
exportações brasileiras (como 
por exemplo de sapatos e aço) 
e da reserva de mercado para a 
produção brasileira de com­
putadores. Os Estados Unidos 
foram, nessas questões, into­
lerantes e agressivos, chegando 
mesmo a fazer ameaças e 
usando métodos e linguagens 
há muito abandonadas nas re­
lações entre o mundo desen­
volvido e o mundo em desen­
volvimento ou subdesenvolvi­
do. 

Outro indicador que justifi­
ca uma expectativa preocu­
pante são os preços dos pro­
dutos primários no mercado 
internacional. Esses preços se 
mantiveram em alguns casos, 
aumentaram e declinaram em 
outros. No global, nenhuma 
compensação expressiva. 

Ninguém desconhece que a 
exportação de bens primários 
básicos é o ponto forte de 
muitos dos países de menor 
desenvolvimento ·do Terceiro 
Mundo e, no entanto, exce­
tuando-se as bebidas, os pro-
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dutos básicos primários não ti­
veram preços compensadores 
no mercado internacio,. 
1986. Mesmo os aumentos ve­
rificados nos preços de deter­
minadas matérias-primas bási­
cas foram pequenos e no con­
junto não representam uma 
melhoria significativa. Só au­
mentos muito grandes na ex­
portação desses bens são com­
pensadores para as economias 
vulneráveis dos pafses menos 
desenvolvidos da área, princi­
palmente alguns da África, 
Ásia e América Latina. 

O índice de preços dos bens 
primários animais, vegetais e 
minerais, se considerarmos que 
em 1980 era 100, em 1986 al­
cançou apenas 73,8 (em 1985 
foi de 76). Esse declínio foi 
resultante em parte dos preços 
também mais baixos dos ali­
mentos, 74,9 para 61. Também 
declinaram os preços dos me­
tais, de 69,7 para 65 nesse 
mesmo período em ex.ame. Os 
preços das matérias-primas 
agrícolas apresentaram-se 
praticamente estáveis, e as be­
bidas acusaram o único au­
mento de 88,3 pontos em 1985 
para 100 em 1986. 

A queda dos preços do pe­
tróleo, amplamente divulgada 
durante todo o ano de 1986, 
afetou desfavoravelmente os 
pafses produtores e exporta­
dores desse bem primário bási­
co, e favoravelmente os im­
portadores, mesmo quando 
produtores mas não auto-sufi­
cientes. O baixo nível dos pre­
ços do petróleo, que vem de 
vários anos, é claro que teve 
efeitos diversos para os países 
do Terceiro Mundo, fora do 
Oriente Médio, África e Amé-

rica Latina, que são exporta­

dores de petróleo, como a Ni-
<Jia, o México, a Venezuela e 

o equador. 

Situação favorável 
ao Primeiro Mundo 

Ainda como indicador dos 
resultados do comércio inter­
nacional em 1986, particular­
mente dos países do Terceiro 
Mundo, devem merecer a 
maior atenção as estatísticas da 
relação de trocas (tenns of fra­

de), que é uma integração de 
dados de volume, preços e va­
lor de exportação e importa­
ção, que procura mostrar, 
desse modo, a vantagem ou 
desvantagem, ganho ou perda, 
nos termos de intercâmbio de 
um país, em determinado mo­
mento ou período. 

Os dados da relação de tro­
cas do comércio internacional 
em 1986 mostram que os paí­
ses do Terceiro Mundo tive­
ram uma posição negativa 
nesse indicador, de menos 
18%. Isso foi consequência da 
queda dos preços do petróleo, 
que ocasionou um resultado 
ainda mais fortemente neg11ti­
vo no caso dos países também 
dessa categoria, porém expor­
tadores de petróleo. Inversa­
mente, embora apresentando 
um resultado de pouca ex­
pressão, os países em desen­
volvimento importadores de 
petróleo tiveram seu índice de 
relação de trocas positivo em 
1986, pela primeira vez nos 
últimos anos, alcançando mais 
de 0,5%. Nos anos de 1976/80, 
1981/84 e 1985 essa posição 
havia sido negativa: menos 1,9; 
menos 1,7 e menos 0,7%, res-



pectivamente. 
A relação de trocas dos 

países desenvolvidos é quase 
sempre favorável por serem 
eles exportadores de produtos 
industrializados, de preços em 
geral mais estáveis que os das 
matérias-primas. 

A relação de trocas dos 
países desenvolvidos foi desfa­
vorável no período de 
1976/80, quando ainda predo­
minavam os preços excepcio­
nalmente elevados do petróleo, 
passando depois em 1981/84 
para mais 0,5; em 1985, para 
mais 1,5 e, na projeção de 
1986, para mais 6,5%.(É por 
demais evidente a forte in-

1 fluência dos preços do petróleo 
nos índices em exame.) 

Há que citar, contudo, que 
os países desenvolvidos têm 
maiores opções quando ocor­
rem fatos excepcionais no 
mercado internacional, como 

~ câmbio e de suas relações eco­
i5 nômicas obtinham ganhos pe-
o 1 . M. 
ti, os mesmos motivos. mtos 
~ deles eram e são grandes pro­
s tf dutores de petróleo, além de 
~ também grandes investidores 
..., na indústria petrolífera em 

~ 
Petróleo: preços determinantes 

no caso da enorme e inespera­
da .:levação do preço do pe­
tróleo anos atrás. Nessa oca­
sião, se por um lado os países 
desenvolvidos suportavam 
grandes prejuízos devido 
àquele acontecimento extraor­
dinário, por outro lado, em 
outros termos do seu inter-

QUADRO 2 

Preços de Bens Primários1 
Nmneros índices - 1980= 100 

1981 

outros países, tanto na produ­
ção de petróleo e seus deriva­
dos, como na sua comercializa­
ção. 

Todas essas razões não jus­
tificam uma conclusão otimista 
para os resultados a serem al­
cançados pelo comércio do 
Terceiro Mundo em 1987, pois 
é a própria estrutura das na­
ções e de suas transações co­
merciais o principal fator das 
ditorções. Portanto, a correção 
das distorções estruturais é a 
meta que deve ser perseguida 
pelos países do Terceiro Mun­
do, sobretudo aqueles não-in­
dustrializados ou ainda na fase 
primária de industrialização. 

1985 19862 

Bens Primários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,9 76,0 73,8 
Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 96,8 74,9 67,0 
Bebidas ........................ 79,8 88,3 105,0 
Matérias Primas Agrícolas . . . . . . . . . . . . . 87,5 77,8 78,4 
Metais ......................... 84,8 69,7 65,4 

Fonte: lntemational Finandal Statistics, FMI. 

1 Banana, came, manteiga, cacau, óleo de coco, calê, chê, farinha de peixe, amendoim, mllho, soja, açõcar, trigo, ar-
roz, algodão, óleo de llnhaça, sisai, fumo, IA, madeira compensada, papel de Imprense, alumlnlo, bauxita, carvão, 
cobre, niquei, petróleo, loelato, potassa, prata, ouro, estanho, zinco, minério de !erro, chumbo, manganês. 

2Eatlmatlva. Projeção aritmética com base nos 2 e 3 primeiros trimestres. 
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Talvez o caminho seja começar 
por uma política substitutiva 
de importações. 

Lutar contra 
a filosofia clássica 

Esses países terão que en­
frentar uma dura luta política, 
além das suas imensas dificul­
dades de ordem econômica 
e social internas. Terão que 
lutar contra conceitos arcaicos, 
fortemente contestados, porém 
ainda latentes. Exemplo da fi-

existem, por certo, mas não 
são as únicas. A polftica das 
nações ricas influi poderosa­
mente e não raro determinam o 
comportamento dessas forças. 
Os fatos mostram a conduta 
política de todos os países em 
defesa dos seus interesses no 
comércio internacional. Não 
são - como hipocritamente 
procuram fazer crer opiniões 
conservadoras, algumas sin­
ceras e honestas, outras não 
tanto - os movimentos espon­
tâneos de oferta e procura que 

Uma poUtlca sabstitutlTil ele importaç6es pode ser uma solução 

losofia econômica clássica de 
as transações comerciais serem 
pautadas pelas forças do mer­
cado, espontaneamente. Nessa 
linha de raciocínio, esses con­
ceitos negam implicitamente a 
necessidade e conveniência da 
programação econômica dos 
países e de suas transações 
comerciais. Exatamente do la­
do oposto é que reside a con­
veniência das nações em de­
senvolvimento e principal­
mente dos menos desenvolvi­
dos. Há em tomo desse as­
sunto uma contrafação, de so­
lução extremamente difícil. 

As forças do mercado 
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determinam a formação livre 
dos preços. 

No exame dos dados do 
balanço de pagamentos é que 
se pode ver a variedade de op­
ções dos países desenvolvidos 
e industrializados em suas 
transações com o resto do 
mundo, tanto para vencer difi­
culdades eventuais como para 
consolidar e aumentar seus ga­
nhos. Isso no que se refere 
tanto ao volume de recursos, 
dinheiro e créditos, como aos 
transportes e assistência finan­
ceira. 

Num quadro da ONU sobre 
o balanço de pagamentos por 

grupos de países, somente re­
lativo a contas correntes, sem 
o movimento de capitais, é re­
gistrado um saldo de 32 bi­
lhões de dólares em 1986 para 
os países desenvolvidos e um 
déficit de 100 bilhões para os 
Estados Unidos, portanto 70 
bilhões menos que o déficit da 
balança comercial desse país. 
Essa diferença compensatória 
é representada por outros itens 
das contas correntes do balan­
ço de pagamentos, tais como o 
balanço de serviços de fretes e 
seguros marítimos, juros e di­
videndos, contas essas sabida­
mente superavitárias para os 
países desenvolvidos. 

O balanço de pagamentos 
dos países subdesenvolvidos é 
cronicarnente deficitário em 
quase todos os itens de maior 
importância, exceção para o de 
transações de mercadorias ou 
balança comercial. Daí a im­
portância dos preços dos pro­
dutos de exportação desses 
países, pois os saldos da balan­
ça comerei~ são, praticamente, 
a única compensação dos défi­
cits do seu balanço de paga­
mentos, por isso já denomina­
do de "perverso". 

Para o exercício de uma 
política de comércio interna­
cional dos países em desenvol­
vimento é preciso, por isso, le­
var em conta todas essas coi­
sas, mas também não pode ser 
esquecida a própria diferença 
entre os diversos graus de de­
senvolvimento dos países do 
Terceiro Mundo. Os países 
africanos e alguns asiáticos, de 
recente independência política, 
não possuem a mesma expe­
riência de transposição de sub­
desenvolvimento e industriali-



Hoje em dia o pneonc:elto coatra o planejamento econtlmlco esU atenuado 

zação da Argentina, Brasil e 
Mwco, por exemplo, expc­
~ncia essa obtida na luta que 
tiveram esses pafses, contra 
pressões estrangeiras, carencia 
de recursos, falta de tecnologia 
própria e deficiências de toda 
sorte, para chegar ao grau de 

' industrialização que já podem 
ostentar. 

Mas, em compensação, os 
pafses mais novos e menos 
desenvolvidos do Terceiro 
Mundo dispõem hoje de algu­
mas condições capazes de aju­
dar a sua luta pelo desenvolvi­
mento, bem melhores que nas 
décadas de 30, 40 e 50, quando 
começou a se firmar o pro-

e cesso argentino, brasileiro e 
mexicano, de substituição de 
importações. Um exemplo é o 
do preconceito contra o pla­
nejamento econômico, atual-
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mente, sem dtívida, bastante 
atenuado. Outro exemplo é a 
existência do campo socialista, 
cada vez mais poderoso e ca­
paz de oferecer opções de de­
senvolvimento aos países do 
Terceiro · Mundo. A presença 
do mercado socialista é um 
elemento de concorrência no 
mercado capitalista e, é claro, 
sem preconceitos com t> pla­
nejamento econômico. 

Outro elemento novo para 
os países menos desenvolvidos 
é o intercâmbio complementar 
com os países em desenvolvi­
mento da mesma área, também 
do Terceiro Mundo, isto é, o 
que se tem chamado de "inter­
câmbio Sul-Sul". Esse inter­
câmbio é uma opção a mais 
para a complementação das 
suas transações de bens pri­
mários por produtos indus-

triais. 
O processo é o mesmo e 

com as mesmas características 
das transações entre os países 
desenvolvidos e subdesenvol­
vidos. É preciso, portanto, não 
aceitar pressões nem procedi­
mentos alienadores em troca 
de soluções imediatistas. Mas 
também é preciso evitar pre­
conceitos e levar em conta que 
a experiência vivida pela Ar­
gentina, Brasil e México. por 
exemplo, é um fator impor­
tante para um entendimento 
mais direto, franco e objetivo, 
em outras palavras, menos hi­
pócrita, que o prevalecente 
durante o longo e duro período 
de industrialização desses paí­
ses. • 

Domar Campos 

1 Um bilhão - mil milhões 
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Especial 

MUDANCAS GEOPOLÍTICAS 
NA ÂMÉRICA LATINA 

Conselho Permanente da OEA: o outrora "ministério das col6nlas" dos EUA esú em franca decad~ncia 

O sistema interamericano, cuja 
hegemonia é dos Estados Unidos, entrou 
em crise e está sendo substituído por 
novas instâncias pollticas, por meio das 
quais os países latino-americanos 
procuram soluções próprias para os 
problemas da região 

A reunião do Grupo de Contadora (Méxi­
co, ,.Venezuela, Panamá e Colômbia) e 
do Grupo de Apoio (Brasil, Argentina, 

Uruguai e Peru) realizada em dezembro de 
1986, no Rio de Janeiro, representou um salto 
qualitativo no acordo político dos oito países 
participantes, que decidiram constituir a base de 
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uma, nova comunidade de nações latino-ameri­
canas. 

O projeto começou a tomar forma em se­
tembro de 1986, nos encontros mantidos pelos 
oito ministros das Relações Exteriores em Nova 
Iorque, paralelamente à Assembléja Geral da 
ONU, e ganhou contornos definitivos dois me­
ses mais tarde, na reunião de vice-ministros do 
Exterior realizada no México. 

O México desempenhou um importante pa­
pel nessa iniciativa, quando o presidente Miguel 
de Ia Madrid lançou no foro da ONU a proposta 
de fortalecer os mecanismos regionais do tipo 
Aladi (Associação Latino-Americana de Inte­
gração), Sela (Sistema Econômico Latino­
Americano) e ·Parlamento Latino-Americano, 
com "o objetivo final de criar uma autêntica 
comunidade de nações". 



O agora denominado Grupo dos Oito decidiu 
criar um mecanismo de consultas regulares - a 
próxima reunião será em abril, em L uenos Aires 
-, com ô objetivo de sistematizar acordos sobre 
os diversos problemas econômicos e políticos 
que afetam os países do continente. 

"O que nos une é o propósito de fortalecer a 
democracia a partir de um vigoroso desenvol­
vimento econômico e social de nossa região, 
baseado num crescente processo de cooperação 
e integração da América Latina", diz a Declara­
ção do Rio de Janeiro, constitutiva do novo 
grupo. 

O ministro das Relações Exteriores argenti­
no Dante Caputo explicou que essa iniciativa se 
diferencia de outras tentativas 
de integração regional porque, 
ao invés de sur~ir de m~eira 
burocrática, é o resultado de 
uma prática comum desenvol­
vida ao longo das reuniões dos 
grupos de Contadora e de 
Apoio. 

para o fato de que os avanços nesses processos 
são muito lentos, assim como ocorreu com a 
Comunidade Econômica Européia. 

A criação do Grupo dos Oito não é um fato 
casual e isolado e sim se soma a outras iniciati­
vas semelhantes tomadas nos últimos anos, que 
indicam a existência de uma nova situação polí­
tica no continente e a consequente busca de 
instâncias que respondam a essa realidade. 

Na década atual, o sistema de segurança co­
·letiva institucionalizado depois da Segunda 
Guerra Mundial, que sob o signo da "Pax Ame­
ricana" pretendia perpetuar a dominação dos 
Estados Unidos sobre a América Latina, entrou 
numa crise absolutamente irreversível. 

A "Pax Americana" 

No final da Segunda 
Guerra Mundial, ficou estabe­
lecida uma nova correlação de 
forças no campo capitalista, 
agora sob a inquestionável su­
premacia dos Estados Unidos, 
que pôs fim momentaneamente 
à luta entre as diferentes po­
tências capitalistas pela hege­
monia do Ocidente. 

"Creio que a experiência 
adquirida em nossas gestões de 
paz negociada na América 
Central nos ligou de tal forma 
que abrimos os olhos para a 
possibilidade de juntar nossos 
esforços, de unificar nossos Truman lançou a "guerra fria" 

A política de Washington pira 

a América Latina, considerada 
1 pontos de vista e dar mais consistência às políti-
cas de nossos países", corroborou o ministro das 
Relações Exteriores venezuelano Simón Alberto 
Consalvi. 

"Antes, havia um continente em busca do 
seu conteúdo. Agora, somos oito - e somos 
fortes - buscando soluções para problemas con­
cretos", declarou Caputo no Rio de Janeiro. 
"Nossos objetivos são ambiciosos, mas os ins­
trumentos são realistas", acrescentou o ministro 
argentino. 

, De forma coincidente, o titular da pasta de 
Relações Externas do Brasil, Roberto de Abreu 
Sodré,deu ênfase à criação do Grupo dos Oito 
como um grande passo em direção à criação de 
um mercado comum regional e chamou atenção 
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sempre como "o seu quintal", orientou-se então 
para a consolidação de um sistema de segurança 
continental apadrinhado pelos Estados Unidos, 
cujo pressuposto era a eliminação dos conflitos 
entre os aliados da região. 

A estratégia de "guerra fria" implementada 
no período pós-guerra serviu plenamente a esse 
objetivo, ao justificar a união dos países latino­
americanos com o pretexto de enfrentar coleti­
vamente o "comunismo", representado então 
como a "ameaça soviética". 

A assinatura do Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (Tiar), em 1947, e a pos­
terior criação da Junta lnteramericana de De­
fesa (JID), no contexto da Organização dos 
Estados Americanos (OE.A..), deram forma jurí-
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Especi 1 

dica aos propósitos norte­
americanos. 

Nesse quadro institucional, 
a "Pax Americana" foi im­
posta por meio da pressão di­
plomática. do golpe de estado 
ou da intervenção militar dos 
Estados Unidos, conforme o 

no continente obrigaram os 
Estados Unidos a uma refor- · 
mulação estratégica. Da defesa 
contra uma suposta ameaça 
externa passou-se à luta contra 
a "subversão interna"·. 

Ao mesmo tempo, os Esta­
dos Unidos adotaram uma le-

caso, sempre invocando a se- gislação restritiva das transfe-
gurança hemisférica e a defesa .&"'_. .. ,,, rências de anpamento à região 
da democracia ocidental e (limitadas às necessidades da 
cristã. "segurança interna") e propu-

Durante os anos 50, em seram a criação da Força ln-
pleno desenvolvimento da Golbery do Couto e SUYa teramericana de Paz (FIP), 
"guerra fria", os estrategistas do sistema de po- uma força multinacional que interviria em caso 
der nos Estados Unidos elaboraram a Doutrina de o exército local se mostrar incapaz de con­
de Segurança Nacional (DSN), a fim de dar um trolar a situação de seu país. 
fundamento teórico às suas concepções ideoló- A evolução da doutrina militar nos Estados 
gicas e ao seu papel hegemónico. Unidos foi assimilada gradativamente pelos 

Utilizando os elementos da geopolítica, a exércitos latino-americanos, mediante acordos 
DSN complementou a noção de "guerra perma- de intercâmbio e manobras conjuntas, assim 
nente" entre os diferentes Estados (a luta pelo como por meio dos planos de treinamento e as-
"espaço vital" do nazismo) com a tese da "bi- sistência dirigidos pelo Pentágono. 
polaridade", segundo a qual o principal con-
fronto a nível mundial é aquele que opõe o blo- A DSN na América Latina 
co capitalista, liderado pelos Estados Unidos, ao 
bloco comunista, orientado pela URSS. 

No começo da d6cada de 60, a vitória da Re­
volução Cubana e o avanço das lutas populares 

Nesses anos, a doutrina militar de cada país 
foi concebida, salvo raras exceções, como su­
bordinada à hegemonia norte-americana e as 

tendências expansionistas que 
j se insinuaram em determinados 
ai países só pretendiam uma li­

derança de segunda ordem na 
região. A geopolítica da dita­
dura brasileira, a partir do gol­
pe militar de 1964, foi o exem­
plo mais significativo dessa 
atitude. 

Velasco Aivarado: seu regime questionou a "bipolaridade" 

Para a DSN elaborada na 
Escola Superior de Guerra 
(ESG) pelo general Golbery do 
Couto e Silva, o Brasil estava 
vinculado à estratégia de se­
gurança global do Ocidente e 
devia representar um papel 
preponderante no combate à 
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"ameaça comunista" no continente. 

Os geopolíticos brasileiros chegaram a afir­
mar que, numa região onde existem nações com 
diferentes graus de desenvolvimento, uma delas 
de maior população, maior território e maior 
capacidade industrial, essa nação devia se 
transformar em reitora das demais. Era o "des­
tino manifesto" do Brasil. 

Três objetivos fundamentais foram definidos 
para o Brasil: 1) a ocupação do seu imenso e 
praticamente vazio território (principalmente a s 

i Amazônia); 2) a expansão na América do Sul ,g 
em direção ao oceano Pacífico e dentro do ~ 
Atlântico Sul; 3) a conversão do país numa po- t= 
tência mundial. 

A geopolítica elaborada por Augusto Pino­
chet no Chile não podia ser tão ambiciosa 
quanto a brasileira, mas não vacilava em colocar 
também o seu país na primeira linha de combate 
ao comunismo. "Como outros países do mundo, 
e especialmente da América Latina, o Chile so­
freu o embate do marxismo-leninismo e decidiu 
enfrentá-lo e combatê-lo até a sua derrota to­
tal", dizia Pinochet antes mesmo de derrubar 
Salvador Allende. 

Nos exércitos do Peru, Equador e outros 
países, com diferentes duração e eficácia em ca­
da um, surgiu uma variante progressista da 
DSN, que questionou a tese da "bipolaridade" e 
propôs substituí-la pelo confronto entre as 

, grandes potências e os países subdesenvolvidos. 
"O confronto Leste-Oeste, característico da 

guerra fria e origem do Sistema Militar Intera­
mericano ( ... ) deu lugar a um esquema de coo­
peração que já não reconhece rivalidades nem 
fronteiras ideológicas", declarou o general pe­
ruano Edgardo Mercado Jarrín, na X Conferên­
cia de Exércitos Americanos, realizada em Ca­
racas em 1973. 

"Esses povos até ontem dominados, esses 
povos que hoje lutam por sua verdadeira inde­
pendência, esses povos que hoje militarmente 
combatem a pressão imperialista de todo tipo, 
são os povos subdesenvolvidos do Terceiro 
Mundo", acrescentou Mercado Jarrín, então 
primeiro-ministro do r!!gime militar que em 
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1968 iniciou um programa de reformas popula­
res no Peru. 

Os Estados Unidos combateram duramente 
essas tendências nacionalistas, de conteúdo de­
mocrático e popular, presentes nas forças arma­
das do continente, mas se viram obrigados a 
reformular alguns aspectos de sua política, 
diante do risco de perder clientes e influências 
entre os governos da área. 

A regionalização 

Por um lado, o receio existente entre os paí­
ses latino-americanos impediram a aprovação 
do projeto de criação da FIP. Aplicado localiza­
damente em 1965, durante a intervenção militar 
na República Dominicana, foi retirado das dis­
cussões intergovernamentais em 1969. 

Por outro, as restrições impostas pelos Esta­
dos Unidos à venda de armamento convencional 
também geraram fortes resistências e os gover­
nos não deixaram de se preparar para a even­
tualidade de um conflito béli~o com seus vizi­
nhos, buscando se abastecer de' equipamentos 
militares em outros mercados. 

Na realidade, os problemas causapos na 
América Latina pelá política de venda· de armas 
e o projeto da FIP se somaram aos derivados da 
derrota das tropas norte-americanas no Vietnã, 
e levaram a uma redefinição geral da estratégia 
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militar dos Estados t;nidos nos 
anos 70. 

Foi então proposta a "re­
gionalização" do sistema de 
poder imperiali ta por inter­
médio dos key countries, go­
vernos pró-norte-americanos 
que deviam desempenhar uma 
função policiàlesca nas suas 
respectivas regiões, aos quais 
os Estados Unidos forneceriam 
toda a ajuda necessária, menos 
soldados. 

,, 
De a maneira, procurando 

evitar que o confronto che­
gas e a extremos perigosos e 
que a rivalidade regional ques­
tionasse a supremacia _)1orte­
americana, os Estados Unidos 
aceitaram que os países resol­
vessem suas diferenças pela 
hegemonia na área. 

·sem abandonar o seu na­
cionalismo, Washington indi­
cou os seus líderes preferidos 
("Para onde o Brasil se incli­
nar, se inclinará o restante da 
América Latina", disse Nixon 
a Garrastazu Médici, em 1972) 
e desprezou os membros que 

A nova política de transfe­
rência de armas, sob o princí­
pio de "vendas irrestritas mas 
da mesma forma não-subven­
cionadas", procurava impedir 
o desenvolvimento de uma 

• considerava "conflituosos", Nixon propôs a "regionalização" 
reavivando rivalidades e lití-

corrida armamentista ilimitada e, ao mesmo 
tempo, provocaria uma seleção natural entre os 
diversos países do continente, já que o poder de 
compra de cada um deles não é o mesmo. 

Revisão crítica no Brasil 

D Num seminário organizado pela Uni­
versidade de Campinas, São Paulo, em 

março de 1984, o coronel Geraldo Lesbat 
Cavagnari Filho, subchefe do Departa­
mento de Estratégia do Estado-Maior do 
exército, fez uma exposição que se tomou a 
primeira manifestação política dos novos 
enfoques doutrinários presentes nas forças 
armadas brasileiras. 

Sob o título "Brasil: introdução ao es­
tudo de uma potência média", o trabalho 
de Cavagnari contém apreciações sobre a 
realidade interna e internacional que criti­
cam explicitamente o discurso geopolítico 
elaborado na Escola Superior de Guerra 
(ESG) nos anos 50 e que tinha sido adotado 
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gios históricos, com a finalidade de isolar e de­
sestabilizar seus governos. 

O confronto geopolítico desencadeado na 
região ganhou diversas formas, desde a compe-

como doutrina oficial pelo regime militar 
instaurado em 1964. 

A seguir, algumas das principais teses 
sustentadas por Cavagnari: 

1) " ... a maioria dos esquemas geopolíti­
cos projeta uma pretensa hegemonia bra­
sileira na América do Sul e superestima a 
participação atual do Brasil no processo 
decisório mundial.( ... ) O equívoco do dis­
curso geopolítico é tanto de ordem concei­
tui3l quanto de ordem metodológica.( ... ) A 
visão diplomática sobre a realidade brasi­
leira é mais sensata do que o discurso geo­
político, quando reconhece a existência de 
problemas internos típicos do subdesenvol­
vimento e uma situação de dependência no 
sistema econômico internacional." 

2) "A bipolaridade ainda é efetiva no 
plano militar: por enquanto, os Estados 
Unidos e a União Soviética são os únicos 
países capazes de projetar sua força militar 



tição "pacífica" entre a Argentina e o Brasil até 
os choques bélicos provocados · pelo reaviva­
mento de conflitos fronteiriços herdados da 
época da independência. 

Durante o governo do general Velasco AI­
varado, por exemplo, o Peru teve que suµortar 
não só a hostilidade dos Estados Unidos como 
também fortes tensões com seus vizinhos, pro­
vocadas pela reativação dos litígios territoriais 
pendentes com o Chile e o Equador. 

Mas os planos norte-americanos sofreram 
novas alterações . com o desencadeamento de 
fatores críticos na economia internacional na 
década de 70, a consequente ruptura do equilí­
brio de forças surgido da Segunda Guerra 

1 Mundial e o ressurgimento da disputa entre os 
países capitalistas industrializados. 

As mudanças no interior do sistema capita­
lista e o relativo declínio dos Estados Unidos no 
meio da crise repercutem sobre a América Lati­
na dando um maior grau de autonomia aos cen-

em qualquer parte do globo( ... ). Os Esta­
dos Unidos vêdi-se esforçando no sentido 
de induzir o Brasil a participar do sistema 
de contenção do expansionismo soviético. 
O desejável para aquele país seria obter 
essa participação em duas áreas estratégi­
cas, América Central e Caribe e América 
do Sul". 

3) "0 Brasil é uma potência média, 
cujo cenário estratégico está contido nos 
limites da América do Sul( ... ). A limitação 
à autonomia estratégica do Brasil é conse­
quência da hegemonia, exercida pelos Es­
tados U~idos na América Latina, que pra­
ticamente lhe subtrai a vantagem de poder 
em relação aos países sul-americanos e lhe 
restringe o uso da força à defesa da inte­
gridade territorial.( ... ) Essa imposição não 
configura uma situação definitiva.( ... ) O 
desenvolvimento progressivo da sua capa­
cidade estratégica lhe permitirá, prova-
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tros de poder regional e colocando em crise o 
sistema interamericano. 

"O arrefecimento da 'guerra fria' ( ... ) acabou 
com toda justificativa que a solidariedade inte­
ramericana pudesse ter sob a tutela dos Estados 
Unidos", declarou Gregory Treverton, membro 
do Conselho de Segurança Nacional dos Esta­
dos Unidos durante a administração Carter. 

velmente a partir do início da próxima dé­
cada, expandir seu cenário estratégico e 
sua autonomia regional em relação aos 
Estados Unidos." 

4) "Nessa circunstAncia, qualquer ma­
nobra de expansão do atual cenário estra­
tégico que passe a abranger um espaço 
geopolítico mais amplo terá um custo ele­
vado porque só ocorrerá se o Brasil assu-. 
mir responsabilidades no esquema de po­
der administrado pelos Estados Unidos. 
Em consequência, a alternativa mais van­
tajosa continua sendo, por ora, aquela que 
privilegia a metodologia da cooperação (e 
nesse tipo de interação o mais competente 
será o beneficiado) e da solução pacífica 
dos conflitos, nas relações internacionais, e 
que procura resguardar a estabilidade 
continental e retardar, o tempo que for 
possível, a militarização do AtlAntico 
Sul." 
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Crises da OEA e do Tiar 

Entre os fatos relevantes do novo contexto, 
destaca-se outra vez a posição do Brasil, onde o 
próprio regime militar introduziu mudanças sig­
nificativas na política externa, o "pragmatismo 
responsável" iniciado em 1975, a partir do qual 
o país abandonou o alinhamento automático 
com os Estados Unidos. 

Simultaneamente, o fracasso do bloqueio e 
das agressões a Cuba, o reconhecimento da so­
berania panamenha sobre o Canal com a assi­
natura do Tratado Torrijos-Carter e a escalada 
das lutas revolucionárias na América Central e 
Caribe, questionaram a dominação norte-ameri­
cana na própria área de "segurança vital" dos 
Estados Unidos. 

Com a vitória sandinista na Nicarágua, em 
julho de 1979, a OEA demonstrou que tinha 
deixado de ser uma instância propícia para pro­
postas intervencionistas e o Conselho de Defesa 
Centro-Americano (Condeca), innão mais novo 
do Tiar, criado em 1964 para neutralizar Cuba, 
ficou dissolvido de fato. 

Já no último período da administração Carter 
e, principalmente, com a subida de Reagan à 
presidência, em 1980, o governo norte-ameri­
cano iniciou uma contra-ofensiva política e mi­
litar no sentido de frear ou reverter a crescente 
perda de hegemonia na região. 

Com o objetivo de recuperar sua liderança 
deteriorada, refazer a solidariedade hemisférica 
e arbitrar disputas internas, assim como conter a 
nova escalada popular, Washington desembai­
nhou o seu inveterado anticomunismo. 

Recriando o clima da "guerra fria" dos anos 
50, os Estados Unidos acharam que podiam 
mais uma vez juntar os Estados latino-america­
nos em tomo da polarização Leste-Oeste, como 
meio de restabelecer a sua tradicional política 
intervencionista e contra-revolucionária na 
área. 

No entanto, a inesperada guerra argentino­
britânica pelas ilhas Malvinas, em 1982, pôs em 

· evidência as prioridades políticas do governo 
Reagan, ao obrigá-lo a optar entre dois aliados, 
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e desencadeou a mais séria crise das relações 
entre os Estados Unidos e a América Latina. 

Não foi só o princípio de solidariedade con­
tra uma agressão externa, essência do sistema de 
segurança estabelecido pelo Tiar, que ficou 
questionado, mas também a política norte-ame­
ricana de comprometer terceiros países na in­
tervenção na América Central, política essa que 
tinha conseguido envolver os governos da Ar­
gentina e da Venezuela no apoio ao regime sal­
vadorenho. 

Nos anos seguintes, acelerou-se a crise dos 
regimes militares do Cone Sul. A queda da dita­
dura argentina foi seguida por processos de 
transição no Uruguai e no Brasil, dando lugar a 
governos civis que, em meio a uma reafirmação 
democrática e soberana dos seus povos, devem 
administrar uma pesada herança econômica e 
social. 

Ao mesmo tempo, surgem novos organismos 
de acordo regional, como os já citados grupos 
de Contadora (1983) e de Cartagena (1984), que 
discutem o conflito na América Central e a 
questão da dívida externa, respectivamente, à 
margem da cada vez mais decadente OEA. Am­
bos mostram a vontade política da América La­
tina de resolver seus problemas sem a ingerência 
dos Estados Unidos. 

Uma nova realidade 

A desarticulação do sistema interamericano 
sob a égide dos Estados Unidos deu lugar, numa 
primeira instância, a tentativas de reforma da 
OEA e do Tiar ou à criação de organizações que 
congreguem apenas os países latino-americanos. 

No plano econômico, o caso mais notório é o 
Sistema Econômico Latino-Americano (Sela), 
constituído em 1975 · a partir de uma iniciativa 
do México e da Venezuela, com o objetivo de 
coordenar ações conjuntas no campo econômico 
e aumentar o grau de integração entre os seus 
membros. 

No plano político propriamente dito, as ini­
ciativas vão desde uma reforma da OEA com 
base na "igualdade, respeito e equidade", se-



gundo o protocolo aprovado a curto prazo ao acordo ar~ 
pela organização em 1985, até gentino-brasileiro, pelo menos 
as propostas de total substitui- enquanto os dois países sul-
ção da OEA por um organismo americanos estiverem dando os 
latino-americano, feitas pelo primeiros passos e necessita-
Peru e por Cuba. rem verificar na prática o nível 

Atualmente, no entanto, vi- de compromisso alcançado. 
ve-se a chamada "crise da Há razões geopolíticas que 
multilateralidade", ou seja, a explicam a aproximação entre 
consciência de que a diversida- a Argentina e o Brasil, já que 
de de situações e atitudes dos ambos estão igualmente inte-
países da região limita a inicia- ressados agora em neutralizar 
tiva polftica e a eficiência prá- a presença britânica no Atlân-
tica dos grupos de caráter glo- tico Sul e em desenvolver uma 
bal. ..-..~ .....-- ação mais independente dos 

Tende-se, então, numa se- .... ...;• .. •• Estados Unidos, principal-
1 gunda instância, a valorizar a mente da administração Rea-

criação de grupos de países ou Alfonsfn: nova polftica externa gan. 
organismos mais restritos, que procurem desen- Daí que alguns estrategistas Jatino-america­
volver sua ação a partir de temas ou acordos nos, diante da agressividade dos Estados Unidos 
concretos, tanto políticos quanto econômicos, na América Central, estejam dando prioridade 
com a finalidade de complementar a ação a nível neste momento à unidade da América do Sul, 
multilateral. considerando que é a única área da região capaz 

Esse é o caso dos já mencionados grupos de de criar um sistema próprio, relativamente inde-
Contadora e Cartagena, aos quais se juntou o pendente. • 
Grupo de Apoio a Contadora e, mais recente-
mente, a iniciativa mexicana de institucionalizar Victor Bacchetta 
o Grupo dos Oito, formado ._ 
por Contadora mais o Grupo j 
de Apoio, como base de uma a: 
comunidade de nações latino­
americanas. 

Ao mesmo tempo, superan­
do suas rivalidades históricas, a 
Argentina e o Brasil, acompa­
nhados de perto pelo Uruguai, 
iniciaram em 1986 um amplo 
processo de integração econô­
mica, que poderia ser o ponto 
de partida para a criação de um 
Mercado Comum Latino­
Americano. 

O México manifestou ime­
diatamente o seu interesse 
nesse processo, embora não 
pareça viável sua incorporação 
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Oficial norte-americano instrui os "contras": o intervencionismo 
dos Estados Unidos esUi unificando a América do Sul 
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Infância 

Mercado Jarrín: 
66Repensar o 
continente'' 

U 
ma figura de primeiro plano da revolu­
ção peruana, na qual desempenhou a 
função de ministro das Relações Exte-

riores e posteriormente primeiro-ministro de 
Velasco Alvarado, o general reformado Edgar­
do Mercado Jarrín foi autor e protagonista da 
primeira versão latino-americana da doutrina de 
segurança nacional que colocou em questão o ;: 
Predomínio do confronto Leste-Oeste no campo ::i 

!?" 
internacional. i 

Desde então, Mercado Jarrín continua sendo ~ 
"" um ativo militante da causa latino-americana, ~ 

seja como presidente da Organização de Mili­
tares pela Democracia, Integração e Libertação 
da América Latina e Caribe (Omidelac), seja 
como membro da Comissão Consultiva de Rela­
ções Exteriores e de Planejamento do governo 
peruano ou como vice-presidente da lnternatio­
nal Progress Organization, com sede em Viena, 
Áustria. 

Ao mesmo tempo, dirigindo a revista "Es­
tratégia", editada em Lima, ou ministrando 
cursos de geopolítica no Centro de Altos Estu~ 
dos Militares (Caem), na Escola Superior de 
Guerra e em diversas universidades peruanas, 
Mercado Jarrín mantém-se atualizado nessa te­
mática, para a qual contribui pessoalmente com 
a sua vasta experiência. 

Mercado Jarrín visitou cadernos do terceiro 

mundo durante sua última viagem ao Rio de Ja­
neiro, oportunidade que aproveitamos para pe­
dir sua opinião sobre as mudanças mais recentes 
ocorridas na América Latina e suas consequên­
cias sobre o sistema de relações políticas e mili-

omeçar pelo Sul 

Como o senl;or vê atualmente a América La­
tina? 

- Pela primeira vez, historicamente, nós, la­
tino-americanos, temos que repensar o conti­
nente quanto a espaços de acordos e espaços de 
unidade, num sentido diferente ao do pensa­
mento bolivariano, ao de Vfctor Haya de Ia 
Torre ou da própria revolução peruana, que 
procuraram no seu momento uma concordância 
de toda a América Latina. Creio que a situação 
mudou em termos geopolíticos por muitas ra­
zões e que estrategicamente devemos começar a 
procurar essa concordância no plano sul-ameri­
cano. 

Vejamos o caso do México. Apesar de man­
ter a sua tradicional política de independência, o 

tares estabelecido na região. O general reformado Mercado Jarrln 
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México está muito vinculado 
comercialmente aos Estados 
Unidos, sendo 70% de sua 
produção exportados para esse 
país. Além disso, por causa da 
localização geog!iáfica, do 
contexto internacional e pelas 
características da sua _crise, o 
México está submetido a um 
tipo de política norte-america­
na completamente diferente do 
da América do Sul. 

Por outro lado, o agrava­
mento da crise na América 
Central e a concepção norte­
americana de que ela é um elo 
do confronto Leste-Oeste de-

-­...- - ... _ .. 
A economia mexicana está multo vinculada à dos EUA 

terminam que as fronteiras de segurança dos 
Estados Unidos estejam de fato no Panamá. 
Lamentavelmente, Contadora não pôde avançar 
mais, diante do peso de um fator externo, que 
são os Estados Unidos, e da existência de um 
grupo de países manipulados pela grande potên­
cia. Tudo isso nos faz pensar que o problema da 
América Central se complicou, tomando-se ca­
da vez mais uma peça do conflito Leste-Oeste. 

Por isso, penso que o enfoque de nossas as­
pirações deve começar pelo espaço sul-america­
no e não pretender abranger todo o espaço lati­
no-americano. Eu vejo o México, a América 
Central e o Caribe como uma segunda instância 
de acordos e que a estratégia da América Latina 
deve se encaminhar para um acordo prévio na 
América do Sul. 

O senhor acha que o problema da América 
Central faz parte da crise Leste-Oeste? 

- Não, eu estou me referindo à concepção 
dos Estados Unidos. Minha posição é totalmente 
contrária, considero que é uma questão de so­
berania, de autodeterminação, de aplicar o prin­
cípio da não-intervenção. 

Mas a situação da América Central é com­
pletamente difçrente da dos países ao sul do Pa­
namá que, salvo poucas exceções, não interpre­
tam a problemática internacional a partir do 
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conflito Leste-Oeste. Por outro lado, o espaço 
sul-americano, historicamente, não tem maiores 
dificuldades para chegar a acordos. 

Além disso, na América do Sul surgiram dois 
eixos de polarização, o eixo atlântico, formado 
pelo processo de integração Argentina-Brasil, e 
o eixo do Pacífico, formado pelo Pacto Andino. 
Cedo ou tarde, esses dois eixos de polarização 
terão que estender pontes entre si, aproveitando 
o grande desenvolvimento industrial e tecnoló­
gico alcançado pelo Brasil. 

Do ponto de vista geopolítico e estratégico, 
nós, latino-americanos, devemos começar pro­
curando um acordo a nível sul-americano, não 
para abandonar o âmbito latino-americano, e 
sim como um passo prévio para chegarmos à 
unidade de nossos propósitos no conjunto. A 
integração argentino-brasileira é uma confirma­
ção histórica do que eu estou dizendo. A Amé­
rica do Sul pela primeira vez está em condições 
de chegar à integração. 

Na Argentina e no Uruguai surgiram críticas 
a essa integração, alegando-se que se estaria 
facilitando a tarefa para as transnacionais ... 

- Eu não estou de acordo com essa crítica. 
Acho que o processo de integração argentino­
brasileiro é consequência histórica de uma reali­
dade. É um processo natural, porque se trata de 
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Especial 

fronteiras humanas, e ao mesmo tempo provo­
cado p>r um fato geopolítico, a guerra das Mal­
vinas. 

Em primeiro lugar, a Argentina não termi­
nou tecnicamente a guerra e necessita de que a 
Grã-Bretanha se desgaste mantendo uma longa 
rede de comunicações, para o quê é necessário 
que os portos do Brasil e do Uruguai continuem 
fechados à esquadra britânica. 

Em segundo lugar, havia uma velha rivalida­
de entre a ;\rgentina e o Brasil pelo domínio do 
Atlântico Sul, mas a guerra das Malvinas aca­
bou, pelo menos momentaneamente, com esse 
conflito. A presença britânica na ilha de As­
censão e nas Malvinas transformou, por agora 
ou por muitos anos, o Atlântico Sul no mare 
nostrum anglo-saxão. 

E em terceiro lugar, está o trauma deixado 
pelo desenlace da guerra, que foi praticamente 
determinado pela presença de quatro submari­
nos nucleares. Então, a Argentina sabe que só 
pode ter uma opção, mesmo não sendo militar, 
na medida em que seja capaz de construir sub­
marinos nucleares. E, dada a posição do clube 
nuclear a nível mundial, isso leva à necessidade 
de uma complementação tecnológica entre a 
Argentina e o Brasil nesse plano. 

As doutrinas militares 

Oco"eram mudanças no 
pensamento doutrinário dos 
militares dos pafses que pani­
cipariam dessa integração? 

- Bom, na América Latina 
houve três concepções do que 
seja segurança nacional. A 
primeira era a clássica, onde as 
forças armadas defendem a 
soberania, a integridade terri­
torial, sendo as leis criadas 
nesse sentido. 

Uma segunda concepção, 
particularmente nos países do 
Cone Sul, baseou-se em consi­
derações geopoliticas segundo 

nais estão dominadas pelo conflito Leste-Oeste. 
Em coo equência, define-se o comunismo como 
o inimigo principal. Mas, como o comunismo 
atua ideologicamente, por meio das mentes, 
acabava~se numa repressão generalizada. Essa 
doutrina produziu os Estados-policiais, os Esta­
dos de Segurança Nacional, que defendem de 
forma messiânica os princípios da civilização 
ocidental e cristã. 

Há uma terceira concepção, cujos parâme­
tros foram esboçados no Peru, com uma proje­
ção nos exércitos venezuelano e equatoriano, 
que parte do princípio de que a segurança deve 
ficar em função do bem comum, ou seja, que 
deve garantir um desenvolvimento com justiça 
social. Então, a segurança não é a segurança dos 
governos, porque os governos mudam, e sim é a 
segurança do povo. É uma concepção total­
mente diferente, onde a polarização geopolí~ica 
ocorre em termos Norte-Sul, entre países ricos 
e países pobres, e não em termos Leste-Oeste. 

Atualmente, acho que esses conceitos de se­
gurança estão sendo redimensionados, como os 
casos da Constituinte no Peru e do Congresso 
na Argentina, passando-se a falar em Defesa 
Nacional e deixando a segurança para as dis­
cussões acadêmicas. Nos noyos regimes demo-

as· quais as relações intemacio- Malvinas acabou com a rivalidade argentino-brasileira 
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"Redefinir o papel das forças armadas" 

cráticos, manifestam-se duas tendências: uma 
c:onsidera que as forças armadas devem ficar 
dentro dos quartéis e a outra entende que todos 
os setores devem contribuir na luta para sairmos 
do subdesenvolvimento. 

Não há dúvidas de que se criou uma falsa di­
cotomia entre o poder civil e o poder militar, 
que acho que provém da diferenciação dos 
componentes do poder feita pela Doutrina de 
Segurança Nacional. Mas essa era uma diferen­
ciação analítica, para efeitos puramente didáti­
cos. Eu acho que não há um poder militar, as 
forças armadas são um elemento do Poder Exe­
cutivo e devem estar subordinadas ao presidente 
da República. 

Creio que é o momento de j 
redefinir o papel das forças ~ 
armadas como um fator de ti, 

consolidação do processo de­
mocrático, em defesa da 
Constituição e das leis, cum­
prindo com a sua missão, iden­
tificadas com o povo e com 
a sociedade, dando a sua con­
tribuição nos campos em que 
têm maior experiência. 

Mas se as forças annadas 
/atino-americanas se separa­
ram da população ou dos ob­
jetivos nacionais dos seus pa(­
ses, não foi porque essas forças 
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se em que foram influenciadas de maneira de­
tenninante pelas doutrinas elaboradas nos ESftf­
dos Unidos? 

- Agora, estamos diante de uma nova reali­
dade geopolítica nas relações da América Latina 
com os Estados Unidos, quando ocorre uma 
perda gradual da influência norte-americana no 
continente. Com o comportamento dos Estados 
Unidos durante a gu_erra das Malvinas, ficou 
claro que não podíamos continuar aceitando que 
os interesses norte-americanos sejam os nossos. 
Ficou claro que o Tiar servia fundamentalmente 
para defender os interesses dos Estados Unidos 
e que é necessário um novo conceito de segu­
rança coletiva. 

Eu diria que há um vazio de poder e que todo 
vaiio, tende a ser preenchido. Nesse caso, está 
sendó·_preenchido pelo Brasil, porque o Brasil 

· mudou sua' estratégia de ocupação da Amazônia. 
Os países da costa do Pacífico e o Brasil esta­
vam uns de :costas para o outro, enquanto hoje 
temos -uma fronteira de aproximação, uma 
fronteira de integração. 

O senhor está sugerindo que a influência que 
os Estados Unidos tiveram passaria agora a ser 
exercida pelo Brasil? 

- Falo da influência brasi­
leira em termos gerais, não me 
refiro à influência das forças 
armadas. Creio que ainda 
existe uma certa influência 
norte-americana e essa in­
fluência não vai ser substituída 
no futuro pelos brasileiros. 
Não vejo nem creio que as for­
ças armadas brasileiras preten­
dam ter qualquer influência 
ideológica. 

annadas atravessaram uma fa- Sarney apóia a integração 

Falo da influência-~o Brasil 
pelo seu peso, por sua localiza­
ção geográfica, pela sua di­
mensão política, pelo seu de­
senvolvimento econômico e 
pela necessidade lógica que 
temos todos de aumentar nossa 
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"_O Sela deveria se transformar num conselho de ministros de relações exteriores" 

capacidade de negociação com um país pode­
roso. 

A segurança coletiva 

Qual seria, para o senhor, o novo conceito 
de segurança coletiva? 

- Creio que a experiência de Contadora é 
muito rica assim como a do Grupo de Apoio, 
porque a primeira coisa que temos de estabele­
cer é a finalidade de uma nova concepção de se­
gurança. Creio que a finalidade de uma concep­
ção de segurança coletiva na América Latina 
deve começar por nos unirmos para, por meio 
do diálogo, buscarmos a negociação e a paz nos 
conflitos internos. Para que não venham padri­
nhos de fora a nos dizer como devemos nego­
ciar, para que sejamos nós mesmos quem acon­
selbe e intermedie quando surgirem conflitos 
entre países vizinhos. 

Seria uma espécie de Tiar sem os Estados 
Unidos? 

- Oaro. Como defendeu o presidente Alan 
Garcia na última reunião do Sela, devemos co­
meçar COII} a criação de uma organização de 
Estados latino-americanos, onde efetivamente 
negociemos. Porque a característica geopolítica 
da América Latina é nossa marginalização, 
nossa falta de peso nos assuntos internacionais, 
porque não nos pomos de acordo. Nem mesmo 
estamos de acordo com o problema da dívida, 
porque a posição do Brasil é uma, a do Peru é 
outra, a da Argentina outra, o que permite a 
nossos credores nos tratarem separadamente. 

Não temos uma instância de diálogo. Por is-
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Alan Garcfa: "Devemos criar uma organização de 
Estados latino-americanos" 

so, o Sela devia se transfonnar num conselho de 
ministros de relações exteriores, que nos penni­
tiria sair com posições comuns perante a 0EA, 
a ONU e as outras instâncias internacionais. 
Hoje, os africanos negociam na 0UA, os países 
do Sudeste Asiático negociam, até os países do 
sul da Ásia fazem assim, eles que são tradicio­
nalmente rivais entre si, como a Índia, o Pa­
quistão e o Bangladesh. 

A América Latina é a única que não negocia. 
Negociam os donos da dívida, negociam os ban­
cos credores, negociam os países da 0tan. To­
dos negociam e nós não negociamos, não temos 
uma posição comum. • 

Entrevista a Beatriz Bissio 
e Víctor Bacchetta 



•BENGUELA 
Livraria 1 O de Fevereiro 

•BI~ 
Livraria 1 1 de Fevereiro 

•CABINDA 
Livr1rl1 Popular 
Ouioeque M1iom~ 

•CALULD 
Livraria 17 de Setembro 

•DDNDD 
livraria 2 de Março 

•GANDA 
Livraria 1 . 0 de Maio 

•HUAMBO 
l ivraria 8 de Fevereiro 
Ouio,que Albano Machado 

•HUILA 
livraria 27 de Março 

•K . KUBANGD 
livraria Kllamba 

• KUANZA-NDRTE 
livraria 1 O de Oe11mbro 

• KUANZA-SUL 
Livraria Anlbal de Melo 

•LOBITO 
livraria 11 de Novembro 

• LUANDA 
Cauda Venda 
Armaz,m Venda Groaao 
Quiosque 4 de Fevereiro 
Livraria Centro do Livro 
Livraria Augusto N 'Gangula 
Livraria 4 de Fevereiro 

• LUNDA-NORTE 
Posto de Venda 

• LUNDA-SUL 
Livraria Deolinda Rodrigues 

•MALANGE 
Livraria 1 . 0 de Ago1tn 
Quiosque N 'Dongo 

•MOXICO 
livraria 14 de Fevereiro 

• NAMIBE 
Livraria Lutulma 

•NEGAGE 
Livraria Saidy M ingas 

•SOVO 
Livraria Lundogi 

•UIGE 
Livraria 1 O de Dezembro 

• ZAIRE 
Livraria Sagrada Esperança 

LEVAR: 
INFORMAÇÃO 
CULTURA 
CitNCIA 
FORMAÇÃO 

e Uige 

•Negage 

Oondo 

• • Catulo 

•Malange 

• Huambo 

•Huila 

são as tarefas da EDIL 

•Moxico 

Distribuindo Jornais. revistas e li­
vros. bem corn o rnaterrnl d1dâc11co e 
escolar, a EDI i contribui parn a 
formação cu ltural do po,o de An­
gola A ED I I é a d1stnbu1dora ex­
clu:.1va de , udt>rtHH ,lo terc ,,,,,, 
mundo para todo o 1crntór10 ango­
lano 

EDIL Empresa Distribuidora Livreira 
Caixa Postal 1 246 
Luanda - República Popular de Angola 



Humor 
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